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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 133/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 279, de 3 de Dezembro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção-Geral do Ensino Superior.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian.
Inspecção-Geral da Educação.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 24 585/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 286/92, de 26 de
Dezembro, e do despacho n.o 21 496-T/99, de 10 de Novembro, do
Primeiro-Ministro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262,
de 10 de Novembro de 1999, nomeio a mestra em Direito Alexandra
Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão consultora do Centro Jurídico
da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 30 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 24 586/2001 (2.a série):

Maria de Lurdes Ferreira Capão, assistente administrativa principal
do quadro do Instituto da Cooperação Portuguesa — despacho de
19 de Novembro de 2001 transferindo-a com a mesma categoria
para o quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento,
A. Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2699/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 207/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 854, col. 1, pelo que onde
se lê «Antónia Maria Rodrigues Aranha Santos — 2.o — 305» deve
ler-se «Antónia Maria Rodrigues Aranha — 3.o — 320».

13 de Novembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2700/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 207/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 854, col. 1, pelo que onde
se lê «Eioly Masquio Monteiro da Silva Beduschi, Teresa Fernandes
Machado» deve ler-se «Eioly Masquio Monteiro da Silva, Tereza Fer-
nandes Machado».

13 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2701/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 223-A/2001, publicada no 2.o suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro de 2001, a
p. 16 736-(35), col. 1, pelo que onde se lê «António Joaquim Falcão
Varejão Barbosa, Ana Maria de Almeida Araújo Varejão Barbosa»
deve ler-se «António Joaquim Falcão Varajão Barbosa, Ana Maria
de Almeida Araújo Varajão Barbosa» e, a p. 16 736-(35), cols. 1 e 2,
onde se lê «Carlos Manuel Gonçalves de Brito, assistente adminis-
trativo, Maria de Lurdes Teixeira Mateus, assistente administrativa»
deve ler-se «Carlos Manuel Gonçalves de Brito, auxiliar administra-
tivo, Maria de Lurdes Teixeira Mateus, auxiliar administrativa».

13 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 2702/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 214/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, a p. 15 670, cols. 1, 3 e 4, pelo
que onde se lê «José Igreja Benedito — 1.o — 190» deve ler-se «José
Igreja Benedito — 6.o — 240», a p. 15 670, cols. 1 e 2, onde se lê
«Rui Miguel Carvalho Florinda da Silva, assistente administrativo»
deve ler-se «Rui Miguel Carvalho Florinda da Silva, auxiliar admi-
nistrativo» e, a p. 15 671, cols. 1, 3 e 4, onde se lê «Maria Helena
Alves Garcia de Oliveira — 4.o — 245» deve ler-se «Maria Helena
Alves Garcia de Oliveira — 5.o — 255».

18 de Novembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 24 587/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 do director-geral dos Assuntos
Comunitários:

Valter Alexandre Neves Luís — celebrado contrato administrativo de
provimento para frequência de estágio na carreira de técnico de
informática do grau 1, nível 1, sendo remunerado pelo escalão 1,
índice 280.

21 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 24 588/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria Helena Relógio Piteira de Almeida Lucas e Ana Luísa da
Cunha Góis Figueira — renovadas as comissões de serviço nos car-
gos de chefes de divisão da Direcção de Serviços das Instituições
Comunitárias e Direcção de Serviços das Relações Externas Intra-
-Europeias, respectivamente, com efeitos a partir de 5 e 17 de
Fevereiro de 2002.

7 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 24 589/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Novembro de 2001 da Secretária de Estado dos Assun-
tos Europeus:

Maria de Fátima dos Santos de Almeida Bravo, chefe de divisão
da Direcção de Serviços das Questões Científicas, Industriais e Tec-
nológicas do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada,
em regime de substituição, pelo período de seis meses, directora
de serviços da mesma Direcção de Serviços.

Maria Clotilde Viana Paneiro da Câmara Pestana e Maria do Rosário
Shearman de Macedo Vargas Moniz Moreira Rato, respectivamente
assessora e técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeadas, em regime de substituição, pelo
período de seis meses, chefes de divisão da Direcção de Serviços
das Relações Externas Multilaterais do mesmo quadro.

13 de Novembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 24 590/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Novembro de 2001 do presidente do Instituto da Coo-
peração Portuguesa:

Maria Natália dos Santos Oliveira Correia da Silva, chefe de repartição
do quadro de pessoal do Instituto da Cooperação Portuguesa —
reclassificada na categoria de técnico superior de 1.a classe do
mesmo quadro de pessoal, com efeitos reportados a 1 de Julho
de 2001, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — A Directora de Administração Geral,
Maria Paula Santos.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 2023/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o major TMMA (060270-B) Francisco Manuel Palhinhas dos Santos,
para o cargo staff officer NBC and instructor na NATO School
SHAPE, em Oberammergau, República Federal da Alemanha, em
substituição do tenente-coronel de engenharia (17856876) António
Manuel do Nascimento Mendes Abóbora, que fica exonerado do refe-
rido cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora
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nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 2024/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o major de cavalaria (02938481) Jocelino do Nascimento Bragança
Rodrigues, para o cargo S02 G3 Ops Offr no quartel-general do ACE
Rapid Reaction Corps (QG/ARRC), em Moenchengladbach, Repú-
blica Federal da Alemanha, em substituição do tenente-coronel de
cavalaria (14336280) Luís Nunes da Fonseca, que fica exonerado do
referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora
nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 26 de
Janeiro de 2002. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 24 591/2001 (2.a série). — Considerando que a
REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional, constituída pelo Decre-
to-Lei n.o 104/97, de 29 de Abril, tem como objecto principal a pres-
tação de serviço público de gestão da infra-estrutura integrante da
rede ferroviária nacional, à qual são atribuídas missões específicas
de desenvolvimento, modernização e gestão das infra-estruturas;

Considerando que na sequência do empréstimo concedido pelo
Banco Europeu de Investimento (BEI), com a garantia pessoal do
Estado, autorizada ao abrigo do despacho n.o 1731/99-SETF (2.a série),
de 31 de Dezembro de 1998, o BEI se propõe conceder à
REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional, um segundo empréstimo,
no montante de EUR 59 855 747,65, com a garantia pessoal do Estado,
destinado ao financiamento da construção de obras ferroviárias de
modernização da linha do Minho, parcela B;

Considerando que o investimento se reveste de manifesto interesse
para a economia nacional, ao inserir-se no processo de modernização
e reestruturação da linha ferroviária nacional, com os consequentes
benefícios económicos e sociais que daí advêm;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos Estatutos;

Considerando o despacho do Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes exarado no parecer elaborado nos termos do n.o 1 do
artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do despacho n.o 18 020/2001, de 26 de Julho, do Ministro
das Finanças, a concessão da garantia pessoal do Estado, para cum-
primento das obrigações de capital e juros, do empréstimo a contrair
pela REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional, junto do Banco
Europeu de Investimento, no montante de EUR 59 855 747,65, cujas
condições financeiras constam da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 %/ano.

14 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário: REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional.
Finalidade: financiamento da construção de obras ferroviárias de

modernização da linha do Minho (parcela B).
Montante: EUR 59 855 747,65 (PTE 12 000 000 000).
Prazo: 20 anos.
Carência: 10 anos.

Utilização: o mais tardar até 24 meses após a assinatura do contrato
de financiamento em parcelas nunca inferiores a EUR 15 000 000
e até, no máximo, três utilizações.

Amortização: em 10 prestações anuais consecutivas, vencendo-se a
1.a em 15 de Setembro de 2012 e a última em 15 de Setembro
de 2021.

Taxa de juro: taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis pelo
BEI.

Pagamento de juros: os juros relativos aos montantes submetidos ao
regime de taxa fixa ou ao regime de taxa fixa revisível são pagos
anual e postecipadamente, e os juros relativos aos montantes sub-
metidos ao regime de taxa variável serão pagos trimestral e
postecipadamente.

Garantia: pessoal, do Estado Português, por um período de 20 anos,
a contar da data de assinatura do contrato de financiamento,
cobrindo capital e juros.

Despacho n.o 24 592/2001 (2.a série). — Considerando que a
REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional, constituída pelo Decre-
to-Lei n.o 104/97, de 29 de Abril, tem como objecto principal a pres-
tação de serviço público de gestão da infra-estrutura integrante da
rede ferroviária nacional, à qual são atribuídas missões específicas
de desenvolvimento, modernização e gestão das infra-estruturas;

Considerando que o Banco Europeu de Investimento se propõe
conceder à REFER um empréstimo no montante de EUR 90 000 000,
com garantia pessoal do Estado, destinado ao financiamento da cons-
trução de obras ferroviárias de modernização da linha do Algarve,
parcela A;

Considerando que o investimento se reveste de manifesto interesse
para a economia nacional, ao inserir-se no processo de modernização
da rede ferroviária nacional, com os consequentes benefícios eco-
nómicos e sociais que daí advêm;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos Estatutos;

Considerando o despacho do Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes exarado no parecer elaborado nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e no n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do despacho n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho,
do Ministro das Finanças, a concessão da garantia pessoal do Estado,
para cumprimento das obrigações de capital e juros, do empréstimo
no montante de EUR 90 000 000, a contrair pela REFER, E. P. —
Rede Ferroviária Nacional, junto do Banco Europeu de Investimento,
nas condições constantes da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia de 0,2 %/ano.

14 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário: REFER, E. P. — Rede Ferroviária Nacional.
Finalidade — financiamento da construção de obras de modernização

da linha do Algarve.
Montante: EUR 90 000 000.
Prazo: 20 anos.
Carência: 10 anos.
Utilização: o mais tardar até 24 meses após a data de assinatura

do contrato de financiamento em parcelas nunca inferiores a
EUR 15 000 000 e até, no máximo, seis utilizações.

Amortização: em 10 prestações anuais consecutivas, vencendo-se a
1.a em 15 de Setembro de 2012 e a última em 15 de Setembro
de 2021.

Taxa de juro: taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis pelo
BEI.

Pagamento de juros: os juros relativos aos montantes submetidos ao
regime de taxa fixa ou ao regime de taxa fixa revisível são pagos
anual e postecipadamente, e os juros relativos aos montantes sub-
metidos ao regime de taxa variável serão pagos trimestral e
postecipadamente.

Taxa de garantia: 0,2 %.
Garantia: do Estado Português, por um período de 20 anos a contar

da data de assinatura do contrato de financiamento, cobrindo capital
e juros.
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Despacho n.o 24 593/2001 (2.a série). — Considerando que
a CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., tem um papel fun-
damental no processo de modernização da política e da estrutura
do sistema de transportes ferroviários nacional, presentemente em
curso, o que obriga a um processo de modernização dos seus activos,
com vista à integração num mercado competitivo, prosseguindo
simultaneamente com um plano de reestruturação da própria
empresa em termos de viabilização económica e financeira para
que possa assumir, no âmbito do novo enquadramento, nacional
e comunitário, do sistema ferroviário, a sua obrigação de prestadora
de serviço público;

Considerando que o Banco Europeu de Investimento se propõe con-
ceder à CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., um empréstimo
no montante equivalente a EUR 100 000 000 (PTE 20 048 200 000), des-
tinado ao financiamento da aquisição de material circulante (parte A,
EUR 47 000 000) e ao financiamento da modernização de material cir-
culante existente (parte B, EUR 53 000 000);

Considerando que o referido projecto de investimento se reveste
de grande interesse nacional, ao visar melhorar a eficácia da rede
ferroviária nacional e a comodidade dos serviços prestados aos utentes;

Considerando o despacho conjunto dos Secretários de Estado
Adjunto e dos Transportes e do Tesouro e Finanças, desta data, auto-
rizando a contratação da presente operação;

Considerando o despacho do Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes de 9 de Novembro de 2001, exarado no parecer elaborado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos Estatutos;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do despacho n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho,
do Ministro das Finanças, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, a concessão da garantia pessoal
do Estado, para cumprimento das obrigações de capital e juros do
empréstimo a contrair pela CP — Caminhos de Ferro Portugueses,
E. P., junto do Banco Europeu de Investimento, no montante equi-
valente a EUR 100 000 000 (PTE 20 048 200 000), nas condições cons-
tantes da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia em 0,2 %/ano.

21 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

ANEXO

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento (BEI).
Mutuário: CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P.
Finalidade: financiamento parcial do projecto CP, rolling stock,

tranche B:

Parte A, aquisição de material circulante;
Parte B, modernização de material circulante existente.

Montante: EUR 100 000 000 (parte A, EUR 47 000 000; parte B,
EUR 53 000 000).

Moeda: euro.
Prazo:

Parte A: 20 anos, podendo ir até 25 anos no caso de opção
pelo regime de taxa fixa revisível ou variável, sob condição
de prestação de nova garantia aceitável pelo BEI;

Parte B: 15 anos.

Carência:

Parte A: 10 anos;
Parte B: 7 anos.

Utilização: até 36 meses a contar da data de assinatura do contrato
de financiamento, em parcelas não inferiores a EUR 10 000 000.

Amortizações: em pagamentos semestrais ou anuais a definir pela
CP com prévio acordo do BEI.

Taxa de juro: taxa aberta, assumindo um dos regimes praticáveis pelo
BEI.

Juros: postecipados.

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 2681/2001. — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e nos termos da cláusula 4.a do contrato de trabalho a termo certo
celebrado, pelo prazo de um ano com efeitos reportados a 1 de Dezem-
bro de 2000, entre a Comissão Nacional do Euro, representada pelo
seu presidente, engenheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri
Pedroso, e Nuno Ricardo da Silva Gomes Cabrita [contrato (extracto)
n.o 2277/2000, de 14 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 2000], é renovado o referido
contrato de trabalho até 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Contrato (extracto) n.o 2682/2001. — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e nos termos da cláusula 4.a do contrato de trabalho a termo certo
celebrado, pelo prazo de um ano com efeitos reportados a 1 de Dezem-
bro de 2000, entre a Comissão Nacional do Euro, representada pelo
seu presidente, engenheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri
Pedroso, e Teresa Marta Ferreira Dias Coelho [contrato (extracto)
n.o 2278/2000, de 14 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 2000], é renovado o referido
contrato de trabalho até 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Contrato (extracto) n.o 2683/2001. — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e nos termos da cláusula 4.a do contrato de trabalho a termo certo
celebrado, pelo prazo de um ano com efeitos reportados a 1 de Dezem-
bro de 2000, entre a Comissão Nacional do Euro, representada pelo
seu presidente, engenheiro José Manuel da Costa Monteiro Consiglieri
Pedroso, e Maria da Graça Nunes da Silva [contrato (extracto)
n.o 2276/2000, de 14 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 2000], é renovado o referido
contrato de trabalho até 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Despacho n.o 24 594/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, cessa as
funções de secretariado no meu Gabinete a assistente administrativa
principal, do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, Angelina
Maria Pina Pereira do Nascimento, para as quais havia sido designada
pelo meu despacho n.o 26 260/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000.

O presente despacho produz efeitos reportados a 5 de Novembro
de 2001, inclusive.

12 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Despacho n.o 24 595/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
Ana Maria Pereira da Silva, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, para
exercer funções de secretariado no meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Novembro
de 2001, inclusive.

12 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 14 513/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 13 de Novem-
bro de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas e dos Impostos Espe-
ciais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias, no uso dos poderes
que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b), do n.o III do despacho
n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso interno
de acesso para provimento de 22 lugares da categoria de reverificador,
da carreira técnica superior aduaneira, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho, com as alterações
decorrentes da aplicação do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril.
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2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos lugares para os quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de cinco
dias úteis a contar da data da afixação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os primeiros verificadores superiores da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Bom.

6 — Local de trabalho — as funções são exercidas nos serviços cen-
trais da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo ou em qualquer dos seus serviços periféricos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso para a categoria
de reverificador, Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Huma-
nos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu) residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde
constem, para além de outros elementos julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, os seguintes: habilitações
literárias e profissionais, cursos realizados e participações em
acções de formação e respectiva duração, funções que exercem
e exerceram e respectivos tempos de permanência;

b) Declaração passada pelo serviço competente donde conste
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos, com indicação expressa da respectiva
pontuação;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura ou do processo
individual.

10 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
em Lisboa, da Direcção Regional de Contencioso e Controlo Adua-
neiro do Porto, da Alfândega do Funchal e da Alfândega de Ponta
Delgada. Nos últimos dois casos só se verificará a afixação se houver
concorrentes que ali se encontrem a exercer funções.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Pereira de Figueiredo, director da
Alfândega do Jardim do Tabaco.

Vogais efectivos:

Licenciado Jaime Antunes Ribeiro, chefe da Divisão de Con-
trolo Aduaneiro e de Venda de Mercadorias da Direcção
Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do Porto,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Licenciado Jaime António das Neves Palhota, reverificador
assessor.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Efigénia Correia Pereira, reverificadora
assessora.

Licenciado António Martins da Silva, reverificador assessor.

14 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 514/2001 (2.a série). — Por despachos
de 27 de Setembro de 2001 do subdirector-geral, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos, e de 26 de Novembro
de 2001 do presidente da comissão executiva do Instituto Português
da Juventude:

Ana Maria de Sousa Moreira, assistente administrativa do Instituto
Português da Juventude — transferida para idêntico lugar no qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, ficando afecta à
Direcção de Finanças de Viana do Castelo.

20 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho n.o 24 596/2001 (2.a série). — Delegação de com-
petências:

I — Competências subdelegadas:
1 — Nos termos do n.o 3 do despacho n.o 849, de 27 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro
de 2001, subdelego nos seguintes subdirectores-gerais, nos termos
enunciados, as seguintes competências, que me foram subdelegadas:

1.1 — José João Duarte:

a) Autorizar a substituição das matrizes prediais, nos termos
do artigo 206.o do Código da Contribuição Predial e do
imposto sobre a indústria agrícola;

b) Resolver os pedidos de isenção da sisa pelas aquisições de
imóveis situados nas regiões economicamente mais desfavo-
recidas, nos termos do n.o 26.o do artigo 11.o do Código do
Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Resolver os pedidos de isenção da sisa pelas aquisições de
imóveis que façam parte do conjunto dos elementos do activo
do alienante, nos termos do n.o 27.o do artigo 11.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações, bem como as referidas na parte final do n.o 20.o
e no n.o 31.o do mesmo artigo 11.o;

d) Resolver os pedidos de isenção da sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens
agricultores, nos termos do n.o 13.o do artigo 13.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

e) Resolver os pedidos de redução da taxa da sisa formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

f) Resolver os pedidos de restituição da sisa ou do imposto
sobre as sucessões e doações, independentemente da anulação
da liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados,
conforme o previsto no artigo 179.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

g) Resolver os pedidos de redução da taxa da sisa formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 311/82, de 4 de Agosto;

h) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado e desde que não contrarie o parecer
do auditor jurídico do Ministério, nos termos dos artigos 254.o
e 255.o do Regulamento do Imposto do Selo, na redacção
que tinham antes da que lhes foi dada pelo artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

i) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, quando se con-
sidere indevidamente cobrado, conforme o previsto no
artigo 257.o do Regulamento do Imposto do Selo;

j) Resolver pedidos de reembolso do imposto do selo indevi-
damente cobrado, conforme o previsto no artigo 33.o do
Código do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.o 150/99,
de 11 de Setembro;

l) Reconhecer a obrigação de pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeitos de cobrança
coerciva;



N.o 279 — 3 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 023

m) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

1.2 — José Rodrigo de Castro:

a) Autorizar para entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal a adopção de um período anual de imposto diferente
ao ano civil, nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Código
do IRC;

b) Resolver os pedidos de isenção do IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação
por pessoas deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos
do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

c) Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública,
de utilidade pública administrativa e instituições particulares
de solidariedade social;

d) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério;

e) Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as con-
tribuições do Estado, quando tais pedidos sejam apresentados
fora dos prazos estabelecidos na lei;

1.3 — Alberto Augusto Pimenta Pedroso:

a) Resolver os pedidos de pagamento em prestações formulados
ao abrigo do artigo 279.o do Código de Processo Tributário;

b) Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo
do Código de Procedimento e de Processo Tributário e, em
geral, exercer as competências atribuídas ao Ministro das
Finanças nos artigos 87.o, 201.o e 202.o do mesmo Código;

c) Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos artigos 4.o,
5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto;

d) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no quadro de processos especiais de recuperação de empresas,
incluindo a aplicação das medidas previstas no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e de falência,
incluindo a apresentação, através do Ministério Público, de
pedido de abertura do processo;

e) Expedir as correspondentes instruções aos representantes da
Fazenda Nacional e nomear mandatários especiais para repre-
sentação dos interesses desta e, bem assim, os representantes
da Fazenda Nacional, nas comissões de credores e nas comis-
sões de fiscalização;

f) Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto
no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias
tipificadas no artigo 3.o do referido diploma;

g) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no procedimento de conciliação regulado no Decreto-Lei
n.o 316/98, de 20 de Novembro;

1.4 — Elder Carlos de Sousa Fernandes:

a) Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um
ano e licenças de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade de acordo com o disposto nos artigos 76.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Conceder ou revogar a autorização de residência em loca-
lidade diversa daquela onde os funcionários exerçam as suas
funções ou que esteja fixada para centro da sua actividade
profissional;

c) Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder
nos termos do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 54/80,
de 30 de Setembro;

d) Reduzir o prazo da posse nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

e) Autorizar a prorrogação referida no n.o 8 do artigo 39.o do
Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

f) Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos termos
dos artigos 12.o e 14.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro, do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
h) Autorizar o pagamento de despesas com agentes e funcio-

nários do Estado vítimas de acidentes em serviço até ao mon-
tante de 1000 000$, nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 503/99, de 20 de Novembro;

i) Autorizar o abono de despesas efectuadas pelos funcionários
com o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem,
nos casos de nomeação, contrato ou transferência por ini-
ciativa da Administração;

j) Autorizar aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a acumulação de funções públicas previstas nos n.os 2
a 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427, de 7 de Dezembro;

l) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
nas condições dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até, respectivamente, 100 000 con-
tos, 150 000 contos e 200 000 contos;

m) Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
100 000 contos, com observância do disposto no artigo 60.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

n) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referido na alínea l);

o) Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das
despesas referido na alínea l);

p) Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordinário
prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o, bem como auto-
rizar a prestação de trabalho em dias de descanso semanal,
de descanso complementar e em feriados, estabelecida no
n.o 5 do artigo 33.o, ambos do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

q) Autorizar a prestação de trabalho nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 324199 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;

1.5 — Maria Angelina Tibúrcio Silva:

a) Considerar, relativamente a determinadas actividades, nos ter-
mos do n.o 9 do artigo 23.o do Código do IVA, como ine-
xistentes as operações que dêem lugar à dedução, ou as que
não confiram esse direito, sempre que as mesmas constituam
uma parte insignificante do total do volume de negócios e
não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e
3 do artigo 23.o do mesmo Código;

b) Dispensar, nos termos do n.o 11 do artigo 28.o do Código
do IVA e sempre que se verifiquem os respectivos pressu-
postos, o cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) do
artigo 28.o do mesmo Código relativamente às operações em
que seja excepcionalmente difícil o seu cumprimento;

c) Determinar, nos termos do n.o 8 do artigo 35.o do Código
do IVA, prazos mais dilatados de facturação relativamente
a sujeitos passivos que transmitam bens ou prestem serviços
que pela sua natureza impeçam o cumprimento do prazo pre-
visto no n.o 1 do artigo 35.o do mesmo Código;

d) Declarar aplicável, nos termos do n.o 5 do artigo 39.o do
Código do IVA, a dispensa de facturação, prevista no n.o 1
do artigo 39.o do mesmo Código, a outras categorias de con-
tribuintes que forneçam ao público serviços caracterizados
pela uniformidade, frequência e valor limitado, sempre que
a exigência da obrigação de facturação e obrigações conexas
se revele particularmente onerosa;

e) Equiparar certos documentos de uso comercial habitual a
facturas, nos casos julgados convenientes, nos termos do n.o 5
do artigo 39.o do Código do IVA;

f) Determinar a restrição à dispensa da facturação prevista no
n.o 1 do artigo 39.o do Código do IVA ou a exigência de
emissão de documento adequado à comprovação da operação
efectuada, nos casos em que a dispensa da obrigação de fac-
turação favoreça a evasão fiscal, conforme o previsto no n.o 6
do artigo 39.o do mesmo Código;

g) Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão
de documentos de transporte, formulados nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.6 — José Alexandre Campos Cruz — autorizar o pagamento de
juros devidos por reembolsos extemporâneos, nos termos do n.o 8
do artigo 22.o do Código do IVA.

2 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas
respeitantes às alíneas h) e i) do n.o 1.4 no director de serviços
financeiros.

3 — Subdelego ainda em todos os subdirectores-gerais supra-iden-
tificados e no subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca,
de acordo com os respectivos serviços e áreas, as seguintes compe-
tências que em mim foram subdelegadas:

a) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos arti-
gos 66.o e 76.o do Código de Procedimento e de Processo
Tributário, com excepção dos previstos nos artigos 129.o do
Código do IRC e 141.o do Código do IRS;

b) Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública,
de utilidade pública administrativa e instituições particulares
de solidariedade social;
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c) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

d) Indeferir requerimentos de contribuintes cuja pretensão não
encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada ao
meu gabinete fotocópia do requerimento da informação dos
serviços e do despacho que sobre eles recaiu;

e) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio
anterior, sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério.

4 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas
respeitantes às alíneas c), d) e f) do n.o 1.3 nos directores de finanças,
nos respectivos adjuntos e nos chefes de finanças. Nos demais casos,
estas competências poderão ser subdelegadas nos directores de ser-
viços dos respectivos serviços e áreas funcionais.

II — Competências próprias:
1 — Delego, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho:
1.1 — No subdirector-geral José João Duarte as competências ao

nível central e distrital para as áreas da gestão da contribuição autár-
quica, impostos do selo, municipal da sisa, municipal sobre veículos
e do imposto sobre as sucessões e doações, avaliações, impostos de
circulação e camionagem (Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio, repu-
blicado pelo Decreto-Lei n.o 89/98, de 6 de Abril), contribuições espe-
ciais a que se referem os Decretos-Leis n.os 51/95, de 20 de Março,
54/95, de 22 de Março, e 43/98, de 3 de Março, emolumentos, multas
e outras receitas cuja administração não pertença a outro serviço,
impostos de capitais e de compensação, contribuição predial, imposto
sobre a indústria agrícola e taxa militar;

1.2 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro as competências
ao nível central e distrital para as áreas da gestão do imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares, imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas, benefícios fiscais, contribuição industrial,
imposto de mais-valias, imposto profissional e imposto complementar;

1.3 — No subdirector-geral Alberto Augusto Pimenta Pedroso as
competências ao nível central e distrital para a área da justiça tributária
e, bem assim, as competências seguintes para a área dos tribunais,
nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 83.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio:

a) Superintender na representação da administração fiscal cons-
tituída assistente nos processos por crimes fiscais;

b) Supervisionar a actuação da Fazenda Pública junto dos tri-
bunais tributários, do Tribunal Central Administrativo e do
Supremo Tribunal Administrativo;

1.4 — No subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca as
competências ao nível central e distrital para a área da inspecção
tributária, nomeadamente as seguintes:

a) Aprovar manuais de procedimentos gerais ou sectoriais para
o desenvolvimento uniforme dos actos de inspecção, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 18.o do Regime Complementar do
Procedimento da Inspecção Tributária;

b) Designar funcionários para realizarem ou participarem em
acções de inspecção tributária, para além do pessoal técnico
da área da inspecção e de outras categorias técnicas da DGCI,
nos termos da alínea c) do artigo 19.o do Regime Comple-
mentar do Procedimento da Inspecção Tributária;

c) Definir critérios de selecção não contidos no PNAIT, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 27.o do Regime Com-
plementar da Inspecção Tributária;

d) Prorrogar o prazo do procedimento de inspecção por outros
motivos de natureza excepcional, além das situações tribu-
tárias de especial complexidade e do apuramento de ocultação
dolosa de factos ou rendimentos, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Complementar do Pro-
cedimento da Inspecção Tributária;

e) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

f) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro;

1.5 — No subdirector-geral Elder Carlos de Sousa Fernandes as
competências ao nível central e distrital para as seguintes áreas: Gestão
e Recursos Humanos, Formação e Serviços Financeiros;

1.6 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio Silva as com-
petências ao nível central e distrital para a área da gestão do imposto
sobre o valor acrescentado;

1.7 — No subdirector-geral João Ribeiro Elias Durão, que me coad-
juvará, a competência para a prática de quaisquer actos decorrentes
das minhas competências próprias;

1.8 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz as com-
petências ao nível central e distrital para a área do registo dos con-
tribuintes, da cobrança e reembolsos e da contabilidade da receita
e para apresentar ou desistir de queixa ao Ministério Público pela
prática de crimes de emissão de cheques sem provisão apresentados
para pagamento do IVA nos Serviços Centrais;

1.9 — Nos directores de finanças as competências para apresentar
ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes
de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda
Pública, com faculdade de subdelegação nos tesoureiros de finanças.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nas alí-
neas d), e) e f) do n.o 1.4 no director de serviços da Direcção de
Serviços de Prevenção e Inspecção Tributária e nos directores de
finanças das unidades orgânicas a quem estão cometidas as atribuições
de inspecção tributária do sujeito passivo.

3 — Delego, nos termos dos números anteriores, nos subdirecto-
res-gerais supra as seguintes competências, mas apenas no âmbito
dos serviços que lhes estão afectos:

a) Praticar todos os actos que, não envolvendo juízos de opor-
tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados,
uma vez verificados os pressupostos de facto que condicionam
a respectiva legalidade;

b) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes no exercício das suas funções e autorizar
o processamento das respectivas despesas, até aos limites a
fixar em diploma regulamentar;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada no serviço para além do
prazo regulamentar;

d) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

e) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

g) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

h) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
i) Justificar ou injustificar faltas;
j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
l) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão.

4 — As competências referidas nas alíneas d) a l) do número ante-
rior podem ser subdelegadas nos directores de serviços dos respectivos
serviços e áreas.

5 — Dada a especificidade dos serviços e áreas a ele afectos, delego
ainda no subdirector-geral Elder Carlos de Sousa Fernandes poderes
para, relativamente às:

5.1 — Área de recursos humanos:

a) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
nomear, promover, transferir e exonerar o pessoal do quadro
e determinar a conversão de nomeação provisória em defi-
nitiva enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo
que exerça em regime precário, bem como autorizar desta-
camentos e requisições;

b) Conferir a posse e assinar os termos de aceitação e autorizar
os funcionários e agentes a tomarem posse ou ponderar a
aceitação em local diferente daquele em que foram colocados
e prorrogar o respectivo prazo, com excepção dos cargos de
directores de serviços ou equiparados e superiores;

c) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período
superior a 30 dias;

d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

e) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, bem como o exercício de funções em
situação que dê lugar à reversão do vencimento do exercício
e o respectivo processamento;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

g) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço e comparência a juntas médicas;
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h) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, jornada
contínua, bem como a prestação de trabalho extraordinário,
dentro dos limites fixados pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

i) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários ou por
motivo de serviço, ouvidos os respectivos dirigentes;

j) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

l) Autorizar a nomeação em regime de substituição, nos termos
do n.o 3 do artigo 97.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio;

m) Outorgar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos
resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

5.2 — Área de formação:

a) Superintender na elaboração dos planos e programas de acção
de formação, e submetê-los à apreciação do director-geral;

b) Assegurar as ligações com os organismos que colaboram com
a Direcção-Geral dos Impostos na realização de acções de
formação;

c) Autorizar os funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a frequentar cursos promovidos por outras enti-
dades;

5.3 — Área de gestão financeira:

a) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos
a atingir;

b) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, a transferência de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo, em caso algum, essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
de 5000 000$;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão
de meios de pagamento, no âmbito do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

e) Admitir o pessoal de limpeza e autorizar os respectivos abo-
nos, dentro dos limites fixados pela DGO e do horário
estabelecido;

f) Celebrar contratos de seguros e de arrendamento, nos termos
legais, e autorizar a respectiva actualização, sempre que
resulte de imposição legal;

g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

h) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito dentro dos
limites fixados no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Julho, para o cargo de director-geral;

i) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referidas na alínea anterior, e outorgar os con-
tratos escritos até ao referido montante;

j) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo ou do director-geral, sem prejuízo do disposto na
alínea anterior;

l) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que
devem reentrar nos Cofres do Estado, em prestações mensais,
por dedução ou por guia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

m) Autorizar o abate de bens móveis insusceptíveis de reutili-
zação e possível entrega a instituições que possam aprovei-
tá-los, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezem-
bro, conjugado com a Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.

6 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas
respeitantes às alíneas e), g) e j) do n.o 5.1, b) a e) do n.o 5.2 e
b) a e) e m) do n.o 5.3.

7 — Delego ainda, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

7.1 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro a competência
para praticar os seguintes actos:

a) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto

Profissional quando a respectiva fixação tenha sido efectuada
pela comissão a que se refere o artigo 15.o do respectivo
Código e resolver os pedidos formulados nos termos do § 3.o
do artigo 47.o do mesmo Código;

b) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica compita à Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e resolver ou ordenar
as revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o quando
a respectiva fixação tenha sido efectuada pela comissão a
que se refere o artigo 72.o do mesmo Código;

7.2 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio da Silva a
competência para autorizar a correcção de erros a que se refere o
n.o 7 do artigo 71.o do Código do IVA;

7.3 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz a com-
petência para autorizar, nos termos do n.o 7 do artigo 71 .o do Código
do IVA, a correcção de erros praticados nas declarações periódicas
previstas no artigo 40.o do mesmo diploma, quando dessa correcção
resulte imposto a favor do sujeito passivo;

7.4 — No subdirector-geral José João Duarte e no director da Direc-
ção de Serviços dos Impostos do Selo e das Transmissões do Patri-
mónio a competência para praticar os seguintes actos:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre Sucessões e Doações;

b) Autorizar a instauração de processos em repartição de finan-
ças diferente da competente nos termos gerais;

c) Resolver os pedidos de isenção da sisa nos casos previstos
no n.o 16 do artigo 11.o do Código do Imposto Municipal
de Sisa e do imposto sobre Sucessões e Doações;

d) Resolver os pedidos de isenção do imposto municipal sobre
veículos nos casos previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o
do respectivo Regulamento, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 143/78, de 12 de Junho;

e) Resolver os pedidos de isenção do imposto de circulação nos
casos previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Regu-
lamentos dos Impostos de Circulação e Camionagem, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio;

f) Resolver as reclamações em matéria de taxa militar formu-
ladas ao abrigo do artigo 25.o do respectivo Regulamento;

g) Concessão de avenças, nos termos da alínea c) do alínea 32.o
do Regulamento do Imposto do Selo, até ao montante de
2500 000$;

h) Resolver os pedidos formulados nos termos da Portaria
n.o 709/81, de 20 de Agosto;

7.5 — No subdirector-geral José João Duarte e no director da Direc-
ção de Serviços da Contribuição Autárquica, com possibilidade de
subdelegação nos chefes de divisão, a competência para praticar os
seguintes actos:

a) Resolver os pedidos de isenção de contribuição autárquica
formulados nos termos das alíneas c), e), f) e i) do n.o 1
do artigo 50.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Apreciar propostas de anulação de contribuição autárquica;

7.6 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz e no direc-
tor de serviços de Reembolsos do Imposto sobre o Valor Acrescentado
a competência para a apreciação dos pedidos de reembolso do imposto
sobre o valor acrescentado a seguir indicados, bem como de exigência
de caução, fiança bancária ou outra garantia adequada quando a quan-
tia a reembolsar exceda 100 000$, conforme o n.o 7 do artigo 22.o
do Código do IVA:

a) Apresentados por sujeitos passivos enquadrados nos regimes
normal e especial dos pequenos retalhistas, nos termos do
Código do IVA;

b) Apresentados por representações diplomáticas e consulares,
organismos internacionais reconhecidos por Portugal, ou seu
pessoal, ou a quaisquer outras entidades, de harmonia com
as disposições contidas nos Decretos-Leis n.os 143/86 e 185/86,
de 16 de Junho e de 14 de Julho, respectivamente;

c) Apresentados por sujeitos passivos não estabelecidos no inte-
rior do País, de acordo com os preceitos contidos no Decre-
to-Lei n.o 408/87, de 31 de Dezembro;

d) Apresentados por instituições da Igreja Católica, bem como
por instituições particulares de solidariedade social, com
observância das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 20/90,
de 13 de Janeiro;

e) Apresentados pelas Forças Armadas, forças e serviços de segu-
rança e corporações de bombeiros, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 113/90, de 5 de Abril;
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7.7 — Nos directores de finanças a competência para:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições
de finanças forem no mesmo distrito;

b) Autorizar as avaliações a que se refere o artigo 57.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Autorizar a rectificação dos conhecimentos da sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

d) Nomear os peritos para as segundas avaliações nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

e) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

f) Autorizar a revenda de valores selados nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos
serviços do Estado e outros organismos não estatais;

g) Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal de
Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

h) Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

i) Resolver ou ordenar as revisões de matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional quando a respectiva fixação não tenha sido efec-
tuada pela comissão referida no artigo 15.o do mesmo Código;

j) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica não compete à Direcção de Ser-
viços de Prevenção e Inspecção Tributária, bem como resolver
ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas no
artigo 79.o do referido Código, quando a respectiva fixação
não tenha sido efectuada pela comissão de revisão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

l) Reconhecer isenção de imposto sobre as sucessões e doações,
nos termos do n.o 11 do artigo 12.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

m) Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem
há intenção de continuar a exercê-la (n.o 2 do artigo 33.o
do Código do IVA), com exclusão das que respeitem aos
sujeitos passivos que vierem a ser classificados como grandes
empresas;

n) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

o) Proceder à confirmação de volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

p) Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

q) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua de vantagens injustificadas ou sofra prejuízos
igualmente injustificados, nos casos de passagem do regime
de isenção a um regime de tributação ou inversamente
(artigo 56.o do Código do IVA);

r) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

s) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA);

t) Proceder à apreciação do requerimento a entregar na repar-
tição de finanças, no caso de modificação essencial das con-
dições de exercício da actividade económica, pelos sujeitos
passivos, independentemente do prazo previsto no n.o 3 do
artigo 63.o do Código do IVA, que pretendam passagem ao
regime especial;

u) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua de vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igual-
mente injustificados, nos casos de passagem do regime normal
de tributação ao regime especial referido no artigo 60.o do
Código do IVA ou, inversamente, no artigo 64.o do Código
do IVA);

v) Proceder à passagem ao regime normal de tributação nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime
especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA concede ao retalhista vantagens injustificadas ou provoca
sérias distorções de concorrência, artigo 66.o do Código do
IVA);

x) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso do imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas
sujeitos ao regime especial de tributação previsto no
artigo 60.o do Código do I VA;

z) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativa-
mente aos funcionários do respectivo distrito;

z.i) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, dentro dos parâmetros superiormente
estabelecidos, em relação aos funcionários do respectivo
distrito;

z.ii) Deslocar por motivo de serviço, na respectiva área fiscal, os
funcionários ou agentes colocados nos respectivo quadros de
contingentação dos serviços regionais e locais, desde que haja
prévia anuência dos mesmos, devendo estas deslocações ser
comunicadas à DSGRH da Direcção-Geral dos Impostos;

z.iii) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, relativamente aos funcionários
de categoria igual ou superior a chefe de divisão da respectiva
direcção de finanças;

z.iv) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

z.v) Sancionar as actualizações de rendas decorrentes do artigo
32.o do RAU e que se traduzam na mera aplicação dos coe-
ficientes aprovados pelo Governo, devendo ser comunicadas
à DSI — Direcção de Serviços de Instalações.

8 — As competências referidas nos n.os 7.1., 7.2 e 7.3 podem ser
subdelegadas nos directores de serviços das respectivas áreas e as
referidas no n.o 7.7., até à alínea x), inclusive, nos directores de finan-
ças-adjuntos e ou chefes de divisão, podendo ainda a constante da
alínea c) do n.o 7.7 ser subdelegada nos chefes de finanças.

9 — As competências delegadas nos directores de serviços poderão
ser subdelegadas nos respectivos chefes de divisão.

10 — Ao abrigo do disposto no artigo 94.o do Decreto Regula-
mentar n.o 42/83, de 20 de Maio, autorizo os directores de finanças
a subdelegar nos chefes de finanças do respectivo distrito as com-
petências referenciadas no presente despacho sob a alínea m) do
n.o 7.7 (mas apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas com-
preendidos na subsecção II da secção IV do Código do IVA).

III — Autorização anual de despesas:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,

de 8 de Junho, delego, pelas formas e medidas abaixo discriminadas,
as competências que me são conferidas pelo artigo 17.o do citado
diploma:

a) Nos subdirectores-gerais José João Duarte, José Rodrigo de
Castro, Carlos Augusto de Brito Fonseca, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva e José Alexandre Campos Cruz, até ao mon-
tante de 1 000 000$;

b) No director de serviços da Direcção de Serviços Financeiros,
até ao montante de 1 000 000$;

c) Nos directores de finanças das Direcções de Finanças de Lis-
boa e Porto, até ao montante de 1 000 000$;

d) Nos directores de finanças das direcções de finanças não refe-
ridas na alínea c), até ao montante de 800 000$.

2 — Autorizo ainda, ao abrigo do disposto no citado artigo 27.o,
os directores de finanças a subdelegarem a competência referida nas
alíneas c) e d) do n.o 1 nos directores de finanças-adjuntos, nos gestores
tributários, nos chefes de finanças e das secretarias administrativas
das execuções fiscais, nos tesoureiros de finanças e nos responsáveis
dos serviços de administração geral, até ao montante constante naque-
las alíneas quanto aos directores de finanças-adjuntos e gestores tri-
butários, e até ao máximo de 200 000$ nos restantes casos.

3 — Autorizo os subdirectores-gerais Maria Angelina Tibúrcio da
Silva e José Alexandre Campos Cruz a subdelegar no chefe de divisão
Mário Manuel Ferreira de Seixas Antão a competência referida na
alínea a) do n.o 1, até ao montante de 200 000$.
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4 — Delego ainda, de harmonia com o disposto no n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelas formas e medidas
abaixo discriminadas, as seguintes competências, de acordo com a
legislação em vigor e dentro dos limites das dotações orçamentais
atribuídas a cada área de actuação, às entidades referidas no n.o 1:

a) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Janeiro;

b) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

c) Autorizar as deslocações, incluídas, no caso das Regiões Autó-
nomas, as a efectuar por via aérea, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas de funcionários,
agentes e pessoal contratado, que se realizem por motivo
de serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova de
selecção, cursos e concursos), depois de obtido previamente
o cabimento da Direcção de Serviços Financeiros;

d) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

e) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários no âmbito
dos serviços que lhe estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

f) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço quando previamente autorizadas.

5 — Autorizo o subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca
a subdelegar nos directores de serviços da Direcção de Serviços de
Prevenção e Inspecção Tributária e da Direcção de Serviços de Estu-
dos, Planeamento e Coordenação da Prevenção e Inspecção Tributária
a competência referida na alínea a) do n.o 1 até ao montante nela
indicado, bem como as competências referidas no n.o 4.

6 — Autorizo os directores de finanças a subdelegar nos directores
de finanças-adjuntos e nos gestores tributários as competências refe-
ridas nas alíneas a) a d) e f) do n.o 4.

7 — Os montantes das delegações e subdelegações constantes dos
números anteriores entendem-se como limitados às dotações orça-
mentais atribuídas aos respectivos serviços.

8 — Ao abrigo da parte final do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego nos directores de finanças,
nos chefes de finanças e nos tesoureiros de finanças a competência
para a assinatura do termo de aceitação ou para conferir a posse
ao pessoal respeitante aos serviços deles dependentes e ou que lhes
estão afectos.

IV — Substituto legal — é meu substituto legal o subdirector-geral
João Ribeiro Elias Durão.

V — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde
4 de Julho de 2001, ficando por este meio ratificados todos os des-
pachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de sub-
delegação e delegação de competências.

20 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes dos
Reis.

Rectificação n.o 2703/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro de 2001,
a p. 18 908, rectifica-se que onde se lê «António José Augusto Sampaio,
técnico de administração tributária-adjunto — nomeado, em regime
de substituição, adjunto de chefe de finanças de Lisboa 2, enquanto
durar o impedimento do titular do cargo, com efeitos reportados a
18 de Junho de 2001» deve ler-se «António José Augusto Sampaio,
técnico de administração tributária-adjunto — nomeado, em regime
de substituição, adjunto de chefe de finanças de Lisboa 9, enquanto
durar o impedimento do titular do cargo, com efeitos reportados a
18 de Junho de 2001».

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 2704/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5977/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, a p. 6916, rectifica-se que
onde se lê «Direcção de Finanças de Setúbal» deve ler-se «Direcção
de Finanças de Setúbal, com efeitos reportados a 1 de Janeiro de
2000.»

22 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 24 597/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego,
relativamente ao período de 4 de Julho a 1 de Agosto de 2001, no
então subdirector-geral licenciado Carlos Manuel Frade:

1.1 — Competências próprias — competência genérica para a ges-
tão dos assuntos correntes, bem como as competências constantes
do mapa II anexo à referida lei, que respeitem às áreas que integram
as seguintes unidades orgânicas:

Direcção de Serviços de Cadastro e Inventário;
Direcção de Serviços de Gestão Patrimonial;
Direcção de Serviços de Aprovisionamento Público;
Núcleo de Informática.

1.2 — Competências subdelegadas pelo despacho n.o 22 395/2001-SETF
(2.a série), publicado em 31 de Outubro, do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, na parte referente às áreas referidas.

2 — Ratifico os actos praticados pelo mesmo, no âmbito do referido
no n.o 1 do presente despacho, no período de 4 de Julho a 1 de
Agosto de 2001.

13 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Despacho n.o 24 598/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da delegação
de competências constante do despacho do Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças n.o 22 395/2001-SETF, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2001, delego na subdi-
rectora-geral licenciada Maria Isabel Brazão Garcia Courinha, rela-
tivamente ao período de 30 de Julho a 17 de Agosto de 2001, as
competências para a gestão dos assuntos correntes e as constantes
do mapa II anexo à referida lei, bem como as subdelegadas pelo
despacho referido, que respeitem às áreas que integram as unidades
orgânicas abaixo mencionadas:

Direcção de Serviços de Gestão de Veículos do Estado;
Direcção de Serviços Especiais e de Inspecção Patrimonial;
Direcção de Serviços Administrativos;
Divisão Técnica de Obras e Avaliações;
Divisão de Estudos Patrimoniais.

Ratifico os actos praticados pela mesma desde 30 de Julho de 2001,
no âmbito quer da referida delegação quer quando em substituição
do director-geral, e de todos os actos praticados a partir de 20 de
Agosto relativamente a todas as unidades orgânicas em relação às
quais delego e subdelego as competências acima referidas.

13 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Inspecção-Geral de Finanças

Rectificação n.o 2705/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro
de 2001, o aviso n.o 13 612/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «José Manuel Loureiro Boto (d) [ . . . ] Sandra Isabel Faleiro Ramos
(d)» deve ler-se «José Manuel Louseiro Boto (d) [ . . . ] Sandra Isabel
Faleiro Ramos (c)».

20 de Novembro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Baia
Engana.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 1046/2001. — O Instituto Nacional de
Medicina Legal é um instituto público dotado de personalidade jurí-
dica e de autonomia administrativa e financeira, sujeito à tutela e
superintendência do Ministro da Justiça.

Nos termos do artigo 14.o dos respectivos estatutos aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março, a comissão de fiscalização
é constituída por três membros, sendo um deles revisor oficial de
contas. Por sua vez, de acordo com o n.o 2 do despacho de nomeação
constará, desde logo, a designação do presidente de tal comissão.

Considerando a natureza e as atribuições do Instituto Nacional
de Medicina Legal, os membros da respectiva comissão de fiscalização
devem ter aptidões especiais para o efeito, designadamente em função
das suas habilitações e experiência profissional.

Assim, ao abrigo do disposto do n.o 14.o dos Estatutos do Instituto
Nacional de Medicina Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001,
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de 26 de Março, nomeiam-se para a comissão de fiscalização deste
Instituto os seguintes membros:

Como presidente, o Prof. Doutor Guilherme Freire Falcão de
Oliveira;

Como vogal, o Prof. Doutor José Carlos Vieira de Andrade;
Como vogal, o Dr. António Pinto Castanheira, revisor oficial

de contas n.o 466.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rodolfo
Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador, Secretário de Estado do
Tesouro e Finanças. — Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Bar-
radas de Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 1047/2001. — Tendo em atenção que
a Secretaria-Geral, o Gabinete de Assuntos Europeus e Relações
Externas e o supervisor do QCA II reúnem as condições adequadas
com vista à transição para o novo regime de administração financeira
do Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se que:

1 — A Secretaria-Geral, o Gabinete de Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas e o supervisor do QCA II transitam para o novo regime
de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa Guima-
rães Ferreira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO,
DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1048/2001. — 1 — Através do despacho
conjunto dos Ministérios das Finanças, do Trabalho e da Solidarie-
dade, da Educação e da Reforma do Estado e da Administração
Pública n.o 1092/2000, de 9 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 24 de Novembro de 2000, foi designada coorde-
nadora da equipa de projecto de reconhecimento e validação de com-
petências da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos
a licenciada Anália Maria Rodrigues Aguiar, requisitada ao Instituto
do Emprego e Formação Profissional.

Atendendo à cessação da referida requisição, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2001, nomeia-se coordenadora da citada equipa
de projecto de reconhecimento e validação de competências a licen-
ciada Ana Maria Pintão Correia, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Bocage, requisitada
para a ANEFA para o efeito.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

6 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro da Educação, João José Félix Mar-
noto Praia, Secretário de Estado da Educação. — Pelo Ministro do
Trabalho e da Solidariedade, António Maria Bustorff Dornelas Cys-
neiros, Secretário de Estado do Trabalho e Formação. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 2025/2001 (2.a série). — Considerando o processo
de contratação a desenvolver pelo Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social (ISSS), tendo em vista a criação e gestão de um centro
de leitura óptica;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação
dará origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico:

Assim, nos termos do artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do Trabalho
e da Solidariedade, o seguinte:

1.o Fica autorizado o Instituto de Solidariedade e Segurança Social
ao procedimento para aquisição de serviços com vista à criação e
gestão de um centro de le i tura ópt ica , pelo valor de
2 274 480 000$=E 11 345 058,41, IVA incluído, repartido por quatro
anos e com o seguinte escalonamento previsível:

2001 — 715 304 023$=E 3 567 921,42 (valor com IVA);
2002 — E 3 020 334,68 (valor com IVA);
2003 — E 2 583 038,69 (valor com IVA);
2004 — E 2 173 763,62 (valor com IVA).

2.o A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

3.o Os encargos resultantes da presente portaria serão satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas no orçamento do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social.

12 de Novembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1049/2001. — Tendo em atenção que
o Instituto de Promoção Ambiental reúne as condições adequadas
com vista à transição para o novo regime de administração financeira
do Estado, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se que:

1 — O Instituto de Promoção Ambiental transita para o novo
regime de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de Janeiro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 599/2001 (2.a série). — Considerando que o
Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA) demonstrou
interesse em utilizar o PM 7 — Ponta Delgada, designado «Prédio
na Rua do Frias», para instalação do Centro de Apoio Social de
Ponta Delgada e que dessa forma se assegura a prossecução dos objec-
tivos de apoio aos militares e respectivas famílias residentes na Região
Autónoma dos Açores, nomeadamente na ilha de São Miguel;

Considerando que o Exército, fruto da reestruturação do dispositivo
militar territorial, disponibilizou essas instalações e que as mesmas
se acham adequadas para os fins descritos anteriormente:

Determina-se o seguinte:
1 — É atribuída ao Instituto de Acção Social das Forças Armadas

a utilização das instalações do PM 7 — Ponta Delgada, Prédio na
Rua do Frias.

2 — O IASFA será responsável pela segurança física das instalações
e pela manutenção de todos os espaços, cobertos ou descobertos.

3 — Quaisquer obras, nomeadamente as que tenham interferência
na estrutura existente, deverão ser previamente submetidas ao parecer
do MDN.

4 — O IASFA assumirá todas as despesas de funcionamento,
incluindo energia, água, esgotos e telefones.

5 — O Exército, que utilizava as instalações, procederá à sua entrega
ao IASFA e remeterá cópia do respectivo auto à Direcção-Geral de
Infra-Estruturas.

16 de Novembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 515/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar de
chefe de repartição do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 10 de Outubro de 2001 do secretário-geral do Ministério
da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para preenchimento do lugar de
chefe da Repartição de Administração Financeira do quadro de pes-
soal desta Secretaria-Geral, constante no anexo I à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe da
Repartição de Administração Financeira da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional dirigir, coordenar e orientar as acti-
vidades da repartição cujas competências estão fixadas no n.o 1 do
artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 14/95, de 23 de Maio.

4 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o, em Lisboa.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão e índice fixados no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com
os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria, classificados de Muito bom, nos termos da alínea
a) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho; ou;

b) Possuir curso superior e adequada experiência profissional
não inferior a três anos, nos termos da alínea b) da norma
legal supracitada.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

7.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, ao
abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — A prova de conhecimentos será oral, de natureza teórica,
com a duração máxima de uma hora, e visa avaliar os conhecimentos
gerais de acordo com o n.o 2 do artigo 20.o e os n.os 1 e 2 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como com o programa
constante do ponto II do anexo ao Despacho n.o 13 381/99, de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.3 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos é a seguinte:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado pelas Leis

n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26 de
Maio — princípios gerais de emprego, remunerações e gestão
de pessoal;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7
de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 70-A/2000, de 5 de Maio — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17
de Julho — regime de emprego público;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelos Decretos-Leis
n.os 77/2001, de 5 de Março, e 141/2001, de 24 de Abril — rees-
truturação de carreiras;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de
Maio — férias, faltas e licenças.

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso:

Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pelas Leis n.os 41/83,
de 21 de Dezembro, 111/91 e 113/91, de 29 de Agosto, 18/95,
de 13 de Julho, e 3/99, de 18 de Setembro, bem como pela
Lei Orgânica n.o 4/2001, de 30 de Agosto — Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas;

Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.o 211/97, de 16 de Agosto, 217/97, de 20 de Agosto,
263/97, de 2 de Outubro, e 290/2000, de 14 de Novembro — Lei
Orgânica do Ministério da Defesa Nacional;

Decreto Regulamentar n.o 14/95, de 23 de Maio — organização
e competências da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional.

7.4 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção serão divulgados
nos termos do preceituado no n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão efectuadas nos termos, respectivamente, dos artigos 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — As classificações serão expressas na escala de 0 a 20 valores,
sendo que a classificação final resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos três métodos de selecção referidos.

7.7 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos ou na
classificação final.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta da primeira reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, branco
ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao presidente do júri do
concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Admi-
nistração Geral da mesma Secretaria-Geral, na Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 3.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os docu-
mentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do preceituado no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-

sional e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a espe-
cificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades que
lhe estão e estiveram cometidas, o tempo de serviço corres-
pondente ao exercício a que as mesmas se reportam, e as
classificações de serviço nos anos relevantes para efeitos de
concurso.

12 — Em relação aos candidatos desta Secretaria-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente no Serviço de Pessoal a documentação refe-
rida nas alíneas b) a d) do n.o 11.
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13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Administração Geral desta Secre-
taria-Geral, nos termos do preceituado no n.o 2 do artigo 33.o e na
alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Gabriela de Abranches Pereira da
Veiga Maleitas, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Major Dr. Cândido António Marques Pais Abrantes, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Carlos Manuel Gomes Cândido, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Ramires Camacho da Silva, chefe de
repartição.

Virgínia da Conceição Aleixo Barata Lima Gouveia, chefe
de repartição.

29 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Aviso n.o 14 516/2001 (2.a série). — Concurso n.o 26/2001 — con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Outubro de 2001 do secretário-geral
do Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a partir da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de dois lugares de técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal desta Secretaria-Geral, constante no anexo I à Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza técnica na Direcção de Serviços de Administração
e Gestão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional.

4 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o, em Lisboa.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração a aufe-
rir será a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as regalias sociais as genericamente vigentes para
o funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais:

a) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
na categoria classificados de Bom, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, ou preencher os requisitos de candidatura para
acesso na função pública, nos termos do disposto nos n.os 2,
4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 30.o e no artigo 49.o do Regulamento
de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes
de Contrato (RC) e de Voluntariado (RV), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro;

b) Para um dos dois lugares postos a concurso, ser licenciado
em Direito.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão efectuadas nos termos, respectivamente, dos artigos 22.o e 23.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção referidos, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação

da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta da primeira reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, branco
ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o do Decreto-
-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao presidente do júri do
concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Admi-
nistração Geral da mesma Secretaria-Geral, na Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 3.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os docu-
mentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, ou da qualidade de militar em regime
de contrato (RC), data de início do mesmo, posto, ramo e
unidade ou serviço em que está ou esteve colocado;

d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do preceituado no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Data e assinatura.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-

sional e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a espe-
cificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades que
lhe estão e estiveram cometidas, o tempo de serviço corres-
pondente ao exercício a que as mesmas se reportam e as
classificações de serviço nos anos relevantes para efeitos de
concurso;

e) No caso de militar em regime de contrato (RC), declaração
autenticada emitida pela Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar nos termos e para os efeitos do preceituado
nos n.os 7 e 8 do artigo 30.o do Regulamento supra-referido
no n.o 6.2 do presente aviso.

12 — Em relação aos candidatos desta Secretaria-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente no Serviço de Pessoal a documentação refe-
rida nas alíneas b) a d) do n.o 11.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Administração Geral desta Secre-
taria-Geral, nos termos do preceituado no n.o 2 do artigo 33.o e na
alínea c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204198, de 11 de
Julho.

14 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Dr. Inácio Francisco Simões de Oliveira, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Ventura Rodrigues, directora de serviços,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr. Carlos Manuel Gomes Cândido, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Catarina Camilo de Zogheb, técnica superior
de 1.a classe.

Dr.a Maria de Fátima Correia Nunes Cruz, técnica superior
de 1.a classe.

1 de Novembro de 2001. — Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.
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MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 14 517/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 25 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional (electrotecnia) do quadro do pessoal civil do
Instituto Hidrográfico.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — electrotecnia.
4 — Remuneração, local e condição de trabalho:

a) O vencimento é o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão e índice cor-
respondentes e com as regras neles estabelecidas;

b) O local de trabalho é no Instituto Hidrográfico em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal. O serviço poderá, no entanto, determinar a necessidade
de deslocações no território nacional ou no estrangeiro, bem
como missões de embarque em navios nacionais ou estran-
geiros em cruzeiros de carácter científico;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável a este concurso — aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho,
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 13/97, de 17 de Janeiro.

6 — Condições de admissão — possuir a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe com um mínimo de três anos na respectiva
categoria classificados de Bom, conforme o disposto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
os requisitos de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção — no presente concurso o único método
de selecção a utilizar será a avaliação curricular, com carácter eli-
minatório, em conformidade com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, os factores de apreciação
da avaliação curricular, com base na análise do respectivo currículo,
serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;
7.1.3 — Experiência profissional;
7.1.4 — Classificação de serviço.
8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-

tará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores, dela decorrendo a correspondente ordenação.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se neste
caso entregues atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, nele devendo constar os seguin-
tes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:

Nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local
e data de emissão do bilhete de identidade, situação militar,
residência, código postal e telefone, se o tiver;

9.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.4 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento da admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
qualificativas e quantitativas relevantes para o concurso;

10.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações, e seminários), indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras;

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais;

10.4 — Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

10.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.o 10.1
e 10.4, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — A relação de candidatos admitidos, a notificação de candidatos
excluídos e a lista de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-tenente EMT Manuel da Costa Honorato.
Vogais efectivos:

Técnico superior principal António Jorge Ferreira Nunes
Branquinho, que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Sargento-chefe TRC Amadeu Lucas.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal Manuel Eduardo da Fonseca
Grifo.

Sargento-ajudante TR João Manuel Salgueiro Zeferino.

19 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio,
Herlander Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 24 600/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

Promovidos ao posto de segundo-marinheiro da classe de radaristas,
em regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC),
conforme abaixo indicado, respectivamente, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro),
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primeiro-grumete R RC (9312200) Sérgio Alberto Pinto Ferreira,
primeiro-grumete R RC (9309700) Carlos Miguel Martins da Silva,
primeiro-grumete R RC (9309000) Gustavo Santos Nolasco Gon-
çalves, primeiro-grumete R RC (9309500) João Paulo Moniz Gata
e primeiro-grumete R RC (9310100) Paulo Roberto Nunes Beato,
a contar de 19 de Outubro de 2001. Ficam colocados na escala
de antiguidade à esquerda do segundo-marinheiro R RV (9300500)
Filipa Alexandra Pulquério Pereira Ribeiro, pela ordem indicada.

13 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 14 518/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, declara-se aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
de publicação deste aviso no Diário da República, concurso ordinário
para o preenchimento de oito vagas destinadas ao quadro permanente
de oficiais médicos do Exército, nos termos da Portaria n.o 632/78,
de 21 de Outubro, do Regulamento dos Concursos para Oficiais Médi-
cos do Exército, aprovado pelo despacho n.o 97-A/78, de 13 de Novem-
bro, do Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário
da República, de 22 de Dezembro de 1978, e do artigo 70.o do Decre-
to-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro. Aos concorrentes admitidos
será dada oportunidade de seguirem a carreira médico-hospitalar,
de acordo com as vagas previstas nas seguintes especialidades:

Anestesia — duas vagas;
Cirurgia — duas vagas;
Medicina interna — duas vagas;
Ortopedia — duas vagas.

1 — Condições de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter idade igual ou inferior a 30 anos no dia 31 de Dezembro

de 2001;
c) Ter aptidão física e psicotécnica, a confirmar em inspecção

médica;
d) Possuir a licenciatura em Medicina, obtida em universidade

portuguesa ou válida em Portugal;
e) Possuir o internato geral (ou equivalente) ou frequentar o

internato de especialidade das carreiras médicas civis;
f) Ter satisfeito as leis do recrutamento militar ou ser militar

dos quadros permanentes;
g) Não ter sido condenado nos tribunais civis ou militares com

pena que o impossibilite de ingressa no corpo de oficiais do
quadro permanente do Exército;

h) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

2 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas terão de ser formalizadas, no prazo fixado,
mediante requerimento dirigido ao director de Administração
e Mobilização do Pessoal, em papel branco, de formato A4,
e entregue pessoalmente ou remetido por correio, registado,
com aviso de recepção (desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado), para a Repartição de Pessoal
Militar Permanente (RPMP) da Direcção de Administração
e Mobilização do Pessoal (DAMP), Praça do Comércio, 110,
Lisboa Codex;

b) Instruções para o preenchimento do requerimento: deve
escrever no início de cada uma das linhas as palavras que
antecedem as diversas situações.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director de Administração e Mobilização de Pessoal:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Idade: . . .
Data de nascimento: . . .

Número da cédula profissional: . . .
Licenciado pela Universidade . . .
Datas de início e fim do curso: . . .
Média final do curso: . . .
Especialidades pretendidas por prioridade situação profissional: . . .
Número, data e serviço que emitiu o bilhete de identidade: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Situação militar: . . .
Número de identificação militar (quando aplicável): . . .
Endereço de residência (incluir o código postal): . . .
Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

(incluir o código postal): . . .
Telefone de contacto (incluir indicativo): . . .
Relação dos documentos que acompanham o requerimento: . . .
Relação dos documentos que não acompanham o requerimento

(quando aplicável): . . .
requer a V. Ex.a se digne a admiti-lo(a) ao concurso (identificar o
concurso conforme consta no Diário da República, referindo, nomea-
damente: designação do concurso, número de série, número e data) . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
b) Pública-forma da carta de curso;
c) Informação final do curso, autenticada pela secretaria-geral

da universidade onde concluiu a licenciatura;
d) Prova documental de possuírem o internato policlínico (ou

equivalente) ou estarem a frequentar o internato de espe-
cialidade e onde conste neste caso a especialidade, o tempo
de exercício e o respectivo aproveitamento;

e) Certificado da Ordem dos Médicos, comprovando a sua
inscrição;

f) Declaração, passada por entidade militar, comprovando o
cumprimento da Lei do Serviço Militar ou, em caso de impos-
sibilidade, declaração, sob compromisso de honra, referindo
que cumpriu ou satisfez os ditames daquela lei (só para os
cidadãos sujeitos às obrigações militares);

g) Certificado do registo criminal actualizado;
h) Currículo detalhado, datado e assinado, para além de todos

os documentos comprovativos da competência e do mérito
profissional e ou científico que o candidato repute de interesse
para apreciação do júri (oito exemplares).

4 — São excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
até ao final do prazo do concurso, os documentos em falta.

5 — O método de selecção a utilizar no concurso constará de uma
inspecção médica, da prestação de provas de avaliação de conhe-
cimentos, que terá obrigatoriamente uma prova escrita e uma prova
prática, e da apreciação pelo júri do curriculum vitae e análise da
nota de assentos militar, quando a houver, de acordo com o definido
no n.o 37 do RCOME.

6 — Os candidatos aprovados no concurso e que não tenham cum-
prido o serviço efectivo normal farão uma preparação militar geral
ou equivalente, seguida, para todos, de um tirocínio para oficiais de
serviço de saúde destinado a completar a sua formação técnico-militar.

7 — Os candidatos que obtenham aproveitamento no tirocínio para
oficiais de serviço de saúde, ingressam no QP como alferes médicos,
desenvolvendo-se a sua carreira médico-militar de acordo com o que
se encontra estatuído, nomeadamente no Decreto-Lei n.o 519/77, de
17 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 332/86, de 2 de Outubro (Estatuto da Carreira Médico-Militar),
e no Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ratificado pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto (Estatuto dos Militares das Forças
Armadas).

8 — Os candidatos destinam-se a preencher vagas em qualquer uni-
dade/estabelecimento/órgão do exército tidos por convenientes, con-
forme lista a homologar pela Direcção de Administração e Mobi-
lização do Pessoal.

9 — As vagas não preenchidas numa determinada especialidade
poderão reverter para outra especialidade, de acordo com as neces-
sidades do exército.

10 — Os interessados poderão obter os esclarecimentos de que
necessitarem na Direcção do Serviço de Saúde, Rua de António Saúde,
12, 1500 Lisboa (telefone: 217713914), ou na Direcção de Adminis-
tração e Mobilização do Pessoal (telefone: 213460121, extensão:
410020).

16 de Novembro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.



N.o 279 — 3 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 033

Aviso n.o 14 519/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados declara-se aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso ordinário
para o preenchimento de uma vaga destinada ao quadro permanente
de oficiais farmacêuticos do Exército, nos termos da Portaria
n.o 693-A/75, de 24 de Novembro, com a nova redacção que lhe é
dada pelas Portarias n.os 372/85, de 16 de Novembro, e 574/89, de
17 de Julho, e do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro.

1 — Condições de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter idade igual ou inferior a 30 anos de idade no dia 31

de Dezembro de 2001;
c) Ter aptidão física e psicotécnica, a confirmar em inspecção

médica;
d) Possuir a licenciatura em Ciências Farmacêuticas, obtida em

universidade portuguesa ou válida em Portugal;
e) Ter satisfeito as leis do recrutamento militar ou ser militar

dos quadros permanentes;
f) Não ter sido condenado nos tribunais civis ou militares com

pena que o impossibilite de ingressar no corpo de oficiais
do quadro permanente do Exército;

g) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

2 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas terão de ser formalizadas, no prazo fixado,
mediante requerimento dirigido ao director de Administração
e Mobilização do Pessoal, em papel branco, de formato A4,
e entregue pessoalmente ou remetido por correio, registado
e com aviso de recepção (desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado), para a Repartição de Pessoal
Militar Permanente (RPMP) da Direcção de Administração
e Mobilização do Pessoal (DAMP), Praça do Comércio, 1100
Lisboa Codex;

b) Instruções para o preenchimento do requerimento (deve
escrever no início de cada uma das linhas as palavras que
antecedem as diversas situações):

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director de Administração e Mobilização do Pessoal:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Idade: . . .
Data de nascimento: . . .
N.o da cédula profissional: . . .
Licenciado pela Universidade: . . .
Data de início e fim do curso: . . .
Média final do curso: . . .
Situação profissional: . . .
Número, data e serviço que emitiu o bilhete de identidade: . . .
Contribuinte fiscal n.o: . . .
Situação militar: . . .
Número de identificação militar (quando aplicável): . . .
Endereço de residência (incluir o código postal): . . .
Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

(incluir o código postal): . . .
Telefone de contacto (incluir indicativo): . . .
Relação dos documentos que acompanham o requerimento: . . .
Relação dos documentos que não acompanham o requerimento

(quando aplicável): . . .
requer a V. Ex.a se digne a admiti-lo(a) ao concurso (identificar o
concurso, conforme consta no Diário da República, referindo, nomea-
damente, a designação do concurso, a série, o número e a data).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
b) Pública-forma da carta de curso;
c) Informação final do curso autenticada pela secretaria-geral

da universidade onde concluiu a licenciatura;
d) Certidão da Ordem dos Farmacêuticos comprovando a sua

inscrição;
e) Certificado do registo criminal actualizado;
f) Declaração, passada por entidade militar, comprovando o

cumprimento da Lei do Serviço Militar ou, em caso de impos-
sibilidade, declaração, sob compromisso de honra, referindo

que cumpriu ou satisfez os ditames daquela lei (só para os
cidadãos sujeitos às obrigações militares);

g) Currículo detalhado, datado e assinado, para além de todos
os documentos comprovativos da competência e do mérito
profissional e ou científico que o candidato repute de interesse
para apreciação do júri (quatro exemplares).

4 — São excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
até ao final do prazo do concurso os documentos em falta.

5 — O método de selecção a utilizar no concurso constará de uma
inspecção médica, completada por exame psicotécnico de prestação
de provas de avaliação de conhecimentos, que terá obrigatoriamente
uma prova escrita e uma prova prática, e da apreciação pelo júri
do curriculum vitae e análise da nota de assentos militar, quando
a houver, de acordo com a legislação em vigor.

6 — Os candidatos aprovados no concurso e que não tenham cum-
prido o serviço efectivo normal farão uma preparação militar geral
ou equivalente, seguida de um tirocínio para oficiais de serviço de
saúde, destinado a completar a formação técnico-militar.

7 — Os candidatos que obtenham aproveitamento no tirocínio para
oficiais de serviço de saúde ingressam no QP como alferes, desen-
volvendo-se a sua carreira de acordo com o que se encontra estatuído,
nomeadamente, no Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ratificado
pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto (Estatuto dos Militares das
Forças Armadas).

8 — Os candidatos destinam-se a preencher vagas em qualquer uni-
dade, estabelecimento ou órgão do Exército tidas por convenientes,
conforme lista a homologar pela Direcção de Administração e Mobi-
lização do Pessoal.

9 — Os interessados poderão obter os esclarecimentos de que neces-
sitarem na Direcção do Serviço de Saúde, Rua de António Saúde,
12, 1500 Lisboa (telefone: 217713914) ou na Direcção de Adminis-
tração e Mobilização de Pessoal (telefone: 213460121; extensão:
410020).

16 de Novembro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

Aviso n.o 14 520/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, declara-se aberto, pelo prazo de 60 dias a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso ordinário
para o preenchimento de uma vaga destinada ao quadro permanente
de oficiais veterinários do Exército, nos termos da Portaria
n.o 693-A/75, de 24 de Novembro, com a nova redacção que lhe é
dada pela Portaria n.o 126/80, de 21 de Março, e do Decreto-Lei
n.o 463/88, de 15 de Dezembro.

1 — Condições de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter idade igual ou inferior a 30 anos de idade no dia 31

de Dezembro de 2001;
c) Ter aptidão física e psicotécnica, a confirmar em inspecção

médica;
d) Possuir licenciatura em Medicina Veterinária, obtida em uni-

versidade portuguesa ou válida em Portugal;
e) Ter satisfeito as leis do recrutamento militar ou ser militar

dos quadros permanentes;
f) Não ter sido condenado nos tribunais civis ou militares com

pena que o impossibilite de ingressar no corpo de oficiais
do quadro permanente do Exército;

g) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

2 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas terão de ser formalizadas, no prazo fixado,
mediante requerimento dirigido ao director de Administração
e Mobilização do Pessoal, em papel branco, de formato A4,
e entregue pessoalmente ou remetido por correio, registado,
com aviso de recepção (desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado), para a Repartição de Pessoal
Militar Permanente (RPMP) da Direcção de Administração
e Mobilização do Pessoal (DAMP), Praça do Comércio, 1100
Lisboa Codex;

b) Instruções para o preenchimento do requerimento (deve
escrever no início de cada uma das linhas as palavras que
antecedem as diversas situações):

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director de Administração e Mobilização do Pessoal:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
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Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Idade: . . .
Data de nascimento: . . .
Número da cédula profissional: . . .
Licenciado pela Universidade . . .
Datas de início e fim do curso: . . .
Média final do curso: . . .
Situação profissional: . . .
Numero, data e serviço que emitiu o bilhete de identidade: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Situação militar: . . .
Número de identificação militar (quando aplicável): . . .
Endereço de residência (incluir o código postal): . . .
Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

(incluir o código postal): . . .
Telefone de contacto (incluir indicativo): . . .
Relação dos documentos que acompanham o requerimento: . . .
Relação dos documentos que não acompanham o requerimento

(quando aplicável): . . .

requer a V. Ex.a se digne a admiti-lo(a) ao concurso (identificar o
concurso conforme consta no Diário da República, referindo, nomea-
damente, a designação do concurso, a série, o número e a data) . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
b) Pública-forma da carta de curso;
c) Informação final do curso autenticada pela secretaria-geral

da universidade onde concluiu a licenciatura;
d) Certidão da Ordem dos Veterinários comprovando a sua

inscrição;
e) Certificado do registo criminal actualizado;
f) Declaração, passada por entidade militar, comprovando o

cumprimento da Lei do Serviço Militar ou, em caso de impos-
sibilidade, declaração, sob compromisso de honra, referindo
que cumpriu ou satisfez os ditames daquela lei (só para os
cidadãos sujeitos às obrigações militares);

g) Currículo detalhado, datado e assinado, para além de todos
os documentos comprovativos da competência e do mérito
profissional e ou científico que o candidato repute de interesse
para apreciação do júri (oito exemplares).

4 — São excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
até ao final do prazo do concurso os documentos em falta.

5 — O método de selecção a utilizar no concurso constará de uma
inspecção médica, completada por exame psicotécnico de prestação
de provas de avaliação de conhecimentos, que terá obrigatoriamente
uma prova escrita e uma prova prática, e da apreciação pelo júri
do curriculum vitae e análise da nota de assentos militar, quando
a houver, de acordo com o definido na Portaria n.o 126/80, de 21
de Março.

6 — Os candidatos aprovados no concurso e que não tenham cum-
prido o serviço efectivo normal farão uma preparação militar geral
ou equivalente, seguida de um tirocínio para oficiais de serviço de
saúde destinado a completar a formação técnico-militar.

7 — Os candidatos que obtenham aproveitamento no tirocínio para
oficiais de serviço de saúde ingressam no QP como alferes, desen-
volvendo-se a sua carreira de acordo com o que se encontra estatuído,
nomeadamente no Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ratificado
pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto (Estatuto dos Militares das
Forças Armadas).

8 — Os candidatos destinam-se a preencher vagas em qualquer uni-
dade/estabelecimento/órgão do Exército tidos por convenientes, con-
forme lista a homologar pela Direcção de Administração e Mobi-
lização do Pessoal.

9 — Os interessados poderão obter os esclarecimentos de que neces-
sitarem na Direcção do Serviço de Saúde, Rua de António Saúde,
12, 1500 Lisboa (telefone: 217713914), ou na Direcção de Adminis-
tração e Mobilização do Pessoal (telefone: 213460121, extensão:
410020).

16 de Novembro de 2001. — O Director, Eduardo Augusto Carneiro
Teixeira, major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 2026/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (746205) Delfim
Augusto Antão (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data
resultante do falecimento do major de cavalaria (720131) Dário Manuel
Pimenta Guiomar.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850006) Floriano de Sá Guimarães.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2027/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (786181) Domingos
Alexandre Fernandes (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data
resultante do regresso ao Exército do major da reserva (860027) Lourenço
da Silva Bastos.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(746205) Delfim Augusto Antão.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2028/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806164) José
da Silva Roberto (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, a contar de 6 de Fevereiro de 2000, data a
partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, mantendo-se na situação
de adido ao quadro, ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando
vaga nos termos do n.o 11, alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR,
aplicável por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no
artigo 11.o e no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26
de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(786181) Domingos Alexandre Fernandes.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2029/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (756004) Domingos
Feliz da Igreja (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 6 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, mantendo-se na situação de
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adido ao quadro, ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga
nos termos do n.o 11, alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR,
aplicável por força do disposto na alínea b) do artigo 9.o, artigo 11.o
e n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(806164) José da Silva Roberto.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2030/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (756006) João
Francisco Pinto Dias (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 6 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do major
de infantaria (756026) José Monteiro Ferreira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(756004) Domingos Feliz da Igreja.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2031/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (746231)
Adérito do Nascimento Pinto (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 7 de Fevereiro
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do major de infantaria (710231) João Mendes
Simão.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(756006) João Francisco Pinto Dias.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2032/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (760447)
Fernando Teixeira Cardoso (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 30 de Março
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do major de infantaria (730261) Adriano
Costa da Cunha.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(746231) Adérito do Nascimento Pinto.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2033/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850017) José
de Paiva Cardoso Pereira (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o

do mencionado Estatuto, a contar de 10 de Abril de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do major
de infantaria (730251) João António Nunes Bugio.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(760447) Fernando Teixeira Cardoso.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2034/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850003) Carlos
Manuel Martins Duarte (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, a contar de 11 de Abril de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do major
de infantaria (756016) Jaime Emílio Alves Pereira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850017) José de Paiva Cardoso Pereira.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2035/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850016)
Mário Martins Antunes (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 11 de Abril de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto de imediato do major de infantaria (730257) João Alexandre
Pimentel Marques Silveira.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850003) Carlos Manuel Martins Duarte.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2036/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850021)
Francisco Manuel Mota Gonçalves (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 8 de Maio
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em consequência de
vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de
adido ao quadro do major de infantaria (796171) Daniel Alves Martins
de Sousa.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850016) Mário Martins Antunes.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2037/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850015)
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Norberto Agostinho Rodrigues Fernandes (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 8 de
Maio de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
de adido ao quadro do major de infantaria (726236) Delfim de Campos
Carrasqueiras.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850021) Francisco Manuel Mota Gonçalves.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2038/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850013)
Rui Manuel Lourenço Maria (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 8 de Maio
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em consequência de
vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de
adido ao quadro do major de infantaria (766185) José Augusto Afonso
Abreu.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850015) Norberto Agostinho Rodrigues Fernandes.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2039/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850025)
Joaquim Miguel Lopes Rosa (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 8 de Maio
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em consequência de
vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de
adido ao quadro do major de infantaria (736204) António do Nas-
cimento Magalhães.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850013) Rui Manuel Lourenço Maria.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2040/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (850024) António
Fernando Ferreira Martins (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Junho de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto de imediato do
major de cavalaria (720130) Victor Manuel da Costa e Silva.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850025) Joaquim Miguel Lopes Rosa.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2041/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (816418)
Manuel Joaquim Diabão Candeias (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 5 de Junho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do major de infantaria (730265) António
Cardoso Teixeira da Silva.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(850024) António Fernando Ferreira Martins.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2042/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (816424)
António Costeira Antunes (adido ao quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 14 de Junho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto,
mantendo-se na situação de adido ao quadro ao abrigo do n.o 1 do
artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos da alínea c) do n.o 11
do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(816418) Manuel Joaquim Diabão Candeias.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2043/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (816420)
Herculano Emídio Fernandes Amado (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 14 de
Junho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do tenente-coronel de infantaria
(730267) José Jorge Esteves.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(816424) António Costeira Antunes.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2044/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (860011)
António Pereira Fernandes (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 19 de Junho
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o e n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do major de infantaria (730260) José Manuel
Gonçalves Ferreira Leite.
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Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(816420) Herculano Emídio Fernandes Amado.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2045/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (860019) Carlos
Manuel Fresco Dias da Costa (no quadro), que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Julho de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção do major de cavalaria (730271)
Antero Manuel Rebelo.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(860011) António Pereira Fernandes.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2046/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (860016)
Óscar Manuel do Nascimento Rocha (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 13 de
Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em con-
sequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do major de cavalaria (850008) João
Manuel Ferreira de Paiva.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(860019) Carlos Manuel Fresco Dias da Costa.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2047/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de Novem-
bro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao
posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (860018) Mário
José Fernandes Dias (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o
e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do major
de infantaria (730263) Fernando Marques de Almeida.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(860016) Óscar Manuel do Nascimento Rocha.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2048/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (860004)
António Manuel da Silva Albuquerque (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 20
de Novembro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o
do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da promoção ao posto imediato do major de cavalaria
(730270) Carlos Manuel Venceslau Fernandes.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de infantaria
(860018) Mário José Fernandes Dias.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2049/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (850014)
Rogério Manuel Gomes Corte Real Figueiredo (no quadro), que satis-
faz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respecti-
vamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar
de 11 de Abril de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o
do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da promoção ao posto imediato do major de infantaria
(730038) José Manuel da Rocha.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(850015) Luís Filipe Barata Gonçalves Gorgueira.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2050/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (850028)
Paulo Fernando Ramos Pinheiro (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 8 de Maio
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em consequência da
vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de
adido do major de infantaria (806166) Manuel Augusto Camisa.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(850014) Rogério Manuel Gomes Corte Real Figueiredo.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2051/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (860001)
José Luís Grainha da Câmara Lomelino (no quadro), que satisfaz
as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 17
de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o e o n.o 2 do artigo 91.o do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do major de infantaria (730259) Her-
culano José Loureiro Pinto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(850028) Paulo Fernando Ramos Pinheiro.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2052/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (840048)
Pedro Osório Bandeira Calheiros (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos
artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Agosto
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o n.o 2
do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de infantaria (730258) Francisco António Veiga.
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Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de cavalaria
(860001) José Luís Grainha da Câmara Lomelino.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Portaria n.o 2053/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de major, em conformidade com o previsto na alínea d)
do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o capitão do serviço de admi-
nistração militar (870019) Vítor Manuel Pereira Judicibus (no quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do mencionado Estatuto, a
contar de 3 de Janeiro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do mesmo Estatuto, em
consequência da vacatura aberta com a passagem à situação de
reforma do coronel do SAM (650308) Luís António Corte Real Cama-
cho Mondril.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do major de SAM
(860024) José António Madeira de Palma.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 24 601/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 da directora-geral-adjunta do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos da alínea 3) do despacho
n.o 13 248/2001 (2.a série), de 11 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Julho de 2001:

Sónia Patrícia Gaspar Pereira, contratada a termo certo — rescindido,
a seu pedido, e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo
certo com este Serviço, com efeitos a partir de 12 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 24 602/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, designo
substituto do director-geral de Transportes Terrestres, engenheiro
Jorge Manuel Quintela de Brito Jacob, nas suas faltas e impedimentos,
o subdirector-geral, licenciado Eduardo Guedes Lopes do Pombal.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 24 603/2001 (2.a série). — Considerando as dis-
posições vertidas no despacho n.o 18 213/2001, MES, de 1 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Agosto de 2001,
as quais permitem hierarquizar os projectos apresentados pelos arma-
dores nacionais e formulam o esquema processual a adoptar;

Apreciados os pedidos de candidatura ao apoio que foram apre-
sentados ao Instituto Marítimo-Portuário (IMP) pelos armadores
nacionais;

Tomando por referência a proposta do IMP, de acordo com o
previsto no n.o 9 do despacho n.o 18 213/2001:

Determino a atribuição de subsídios aos projectos de investimento
identificados no anexo a este despacho.

2 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

A
N

E
X

O

S
ub

sí
d

io
s

a
at

ri
b

ui
r

ao
s

p
ro

je
ct

o
s

h
ie

ra
rq

ui
za

d
o

s
na

1.
a

fa
se

,d
e

ac
o

rd
o

co
m

o
s

cr
ité

ri
o

s
d

ef
in

id
o

s
no

d
es

p
ac

h
o

n.
o

18
21

3/
20

01
,M

E
S

,d
e

1
d

e
A

g
o

st
o

C
ód

ig
o

A
rm

ad
or

N
av

io
Id

ad
e

em
20

01
Po

rt
e

br
ut

o
(t

on
el

ad
as

)
Pr

oj
ec

to

1.
o

gr
up

o
(a

qu
is

iç
ão

de
eq

ui
pa

-
m

en
to

s)
—

Pr
op

os
ta

de
di

st
ri

bu
iç

ão
de

17
50

0
00

0$

2.
o

gr
up

o
(a

qu
is

iç
ão

de
eq

ui
pa

-
m

en
to

s
e

si
st

em
as

de
m

an
ut

en
çã

o)
—

Pr
op

os
ta

de
di

st
ri

bu
iç

ão
de

7
50

0
00

0$

3.
o

gr
up

o
(t

ra
ns

fo
rm

aç
ão

de
na

vi
os

)
—

Pr
op

os
ta

de
di

st
ri

bu
iç

ão
de

25
00

0
00

0$

02
/0

2/
01

/2
00

1
T

ra
ns

in
su

la
r

..
..

..
..

Se
te

C
id

ad
es

..
..

..
..

..
..

2
4

96
9

D
oi

s
gr

av
ad

or
es

de
C

D
pa

ra
os

co
m

pu
ta

do
re

s
de

bo
rd

o.
78

97
5$

00

02
/0

3/
01

/2
00

1
T

ra
ns

in
su

la
r

..
..

..
..

In
su

la
r

..
..

..
..

..
..

..
..

.
3

6
71

5
D

oi
s

gr
av

ad
or

es
de

C
D

pa
ra

os
co

m
pu

ta
do

re
s

de
bo

rd
o.

78
97

5$
00

01
/0

1/
01

/2
00

1
M

ut
ua

li
st

a
A

ço
re

an
a

A
ço

rB
..

..
..

..
..

..
..

..
.

4
5

00
3

A
ux

ili
ar

el
ec

tr
ón

ic
o

de
na

ve
ga

çã
o

G
PS

/c
ha

rt
pl

ot
te

r
34

0
20

0$
00

01
/0

1/
02

/2
00

1
M

ut
ua

li
st

a
A

ço
re

an
a

A
ço

rB
..

..
..

..
..

..
..

..
.

4
5

00
3

M
at

er
ia

l
de

se
gu

ra
nç

a
pa

ra
pe

ss
oa

l
a

bo
rd

o,
co

m
-

ba
te

e
in

cê
nd

io
s.

68
6

58
3$

00

02
/0

4/
01

/2
00

1
T

ra
ns

in
su

la
r

..
..

..
..

M
on

te
da

G
ui

a
..

..
..

..
..

6
8

84
6

D
oi

s
gr

av
ad

or
es

de
C

D
pa

ra
os

co
m

pu
ta

do
re

s
de

bo
rd

o.
78

97
5$

00

02
/0

5/
01

/2
00

1
T

ra
ns

in
su

la
r

..
..

..
..

M
on

te
B

ra
si

l
..

..
..

..
..

..
7

8
84

6
D

oi
s

gr
av

ad
or

es
de

C
D

pa
ra

os
co

m
pu

ta
do

re
s

de
bo

rd
o.

78
97

5$
00

03
/0

8/
01

/2
00

1
Po

rt
lin

e
..

..
..

..
..

..
P

or
tT

ej
o

..
..

..
..

..
..

..
.

8
5

31
4

E
qu

ip
am

en
to

de
ra

di
oc

om
.,

aj
ud

as
à

na
ve

ga
çã

o
e

in
fo

rm
át

ic
o.

37
3

42
4$

00

03
/0

8/
02

/2
00

1
Po

rt
lin

e
..

..
..

..
..

..
P

or
tT

ej
o

..
..

..
..

..
..

..
.

8
5

31
4

E
qu

ip
.

re
la

ci
on

ad
o

co
m

a
se

g.
m

ar
ít.

e
a

pr
ev

.
da

po
lu

iç
ão

m
ar

in
ha

.
57

8
92

1$
00

03
/0

9/
01

/2
00

1
Po

rt
lin

e
..

..
..

..
..

..
P

or
tD

ou
ro

..
..

..
..

..
..

..
9

5
31

4
E

qu
ip

am
en

to
de

ra
di

oc
om

un
ic

aç
õe

s—
G

M
D

SS
..

..
.

14
1

91
8$

00



N. o279
—

3deD
ezem

bro
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
20

039

Código Armador Navio Idade
em 2001

Porte bruto
(toneladas) Projecto

1.o grupo
(aquisição de equipa-

mentos)
—

Proposta de distribuição
de 17 500 000$

2.o grupo
(aquisição de equipa-
mentos e sistemas de

manutenção)
—

Proposta de distribuição
de 7 500 000$

3.o grupo
(transformação de

navios)
—

Proposta de distribuição
de 25 000 000$

03/09/01/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Port Douro . . . . . . . . . . . . . . 9 5 314 Equip. relacionado com a seg. marít. e a prev. da
poluição marinha.

107 258$00

03/09/03/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Port Douro . . . . . . . . . . . . . . 9 5 314 Equip. e comp. que permitem repor a ope-
rac. — peacção de contentores.

460 688$00

03/10/01/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Bartolomeu Dias . . . . . . . . . 11 151 227 Equipamento de radiocomunicações e auxiliares de
navegação.

1 611 663$00

03/10/02/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Bartolomeu Dias . . . . . . . . . 11 151 227 Equipamentos de segurança marítima . . . . . . . . . . . 10 683 203$00
02/06/01/2001 Transinsular . . . . . . . . Atlantis . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 6 220 Dois gravadores de CD para os computadores de

bordo.
78 975$00

02/06/02/2001 Transinsular . . . . . . . . Atlantis . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 6 220 Montagem de repetidores de girobússula nas asas
da ponte.

1 691 390$00

02/06/03/2001 Transinsular . . . . . . . . Atlantis . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 6 220 Aquisição de aparelho de azimutar . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
02/06/04/2001 Transinsular . . . . . . . . Atlantis . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 6 220 Aquisição de dois fatos aluminizados . . . . . . . . . . . . 126 000$00
02/06/05/2001 Transinsular . . . . . . . . Atlantis . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 6 220 Aquisição de duas centrais hidráulicas para turcos

de baleeira.
(a) 173 879$00

02/07/01/2001 Transinsular . . . . . . . . Ponta de São Lourenço . . . 21 5 970 Dois gravadores de CD para os computadores de
bordo.

0

02/07/02/2001 Transinsular . . . . . . . . Ponta de São Lourenço . . . 21 5 970 Aquisição e montagem de central de detecção de
incidências.

0

02/07/03/2001 Transinsular . . . . . . . . Ponta de São Lourenço . . . 21 5 970 Aquisição e montagem de jangada pneumática . . . . 0
02/02/02/2001 Transinsular . . . . . . . . Sete Cidades . . . . . . . . . . . . 2 4 969 Radiador para gerador de emergência . . . . . . . . . . . 266 762$00
02/02/03/2001 Transinsular . . . . . . . . Sete Cidades . . . . . . . . . . . . 2 4 969 Componentes para máquina principal . . . . . . . . . . . 2 392 890$00
02/02/04/2001 Transinsular . . . . . . . . Sete Cidades . . . . . . . . . . . . 2 4 969 Componentes para graus de carga . . . . . . . . . . . . . . 774 319$00
02/02/05/2001 Transinsular . . . . . . . . Sete Cidades . . . . . . . . . . . . 2 4 969 Componentes para geradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 572 463$00
02/02/06/2001 Transinsular . . . . . . . . Sete Cidades . . . . . . . . . . . . 2 4 969 Componentes para máquinas auxiliares . . . . . . . . . . 2 508 937$00
02/03/02/2001 Transinsular . . . . . . . . Insular . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 715 Componentes para máquina principal . . . . . . . . . . . (a) 984 631$00
02/03/03/2001 Transinsular . . . . . . . . Insular . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 715 Componentes para geradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02/03/04/2001 Transinsular . . . . . . . . Insular . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 715 Componentes para gruas de carga . . . . . . . . . . . . . . 0
02/03/05/2001 Transinsular . . . . . . . . Insular . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 715 Componentes para máquinas auxiliares . . . . . . . . . . 0
01/01/02/2001 Mutualista Açoreana Açor B . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5 003 Material de segurança para pessoal a bordo, com-

bate a incêndios.
0

01/01/03/2001 Mutualista Açoreana Açor B . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5 003 Componentes críticos para a linha de veio e bucim
simplex.

0

01/01/04/2001 Mutualista Açoreana Açor B . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5 003 Componentes críticos para a madre e flap do leme 0
01/01/05/2001 Mutualista Açoreana Açor B . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5 003 Componentes críticos para as duas gruas do navio 0
02/04/02/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte da Guia . . . . . . . . . . 6 8 846 Componentes para molinete de amarração . . . . . . . 0
02/04/03/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte da Guia . . . . . . . . . . 6 8 846 Componentes para máquina principal . . . . . . . . . . . 0
02/04/04/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte da Guia . . . . . . . . . . 6 8 846 Componentes para geradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02/04/05/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte da Guia . . . . . . . . . . 6 8 846 Componentes para máquinas auxiliares . . . . . . . . . . 0
02/05/02/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte Brasil . . . . . . . . . . . . 7 8 846 Componentes para máquina principal . . . . . . . . . . . 0
02/05/03/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte Brasil . . . . . . . . . . . . 7 8 846 Componentes para gruas de carga . . . . . . . . . . . . . . 0
02/05/04/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte Brasil . . . . . . . . . . . . 7 8 846 Componentes para geradores . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
02/05/05/2001 Transinsular . . . . . . . . Monte Brasil . . . . . . . . . . . . 7 8 846 Componentes para máquinas auxiliares . . . . . . . . . . 0
03/08/03/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Port Tejo . . . . . . . . . . . . . . . 8 5 314 Equip. e comp. que permitem repor a operac. do

navio — org. propul.
0

03/09/04/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Port Douro . . . . . . . . . . . . . . 9 5 314 Equip. e comp. que permitem repor a operac. do
navio — org. propul.

0

03/10/03/2001 Portline . . . . . . . . . . . . Bartolomeu Dias . . . . . . . . . 11 151 227 Equip. e comp. que permitem repor a operac. do
navio — org. propul.

0

02/06/06/2001 Transinsular . . . . . . . . Atlantis . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 6 220 Componentes para sistemas de descarga . . . . . . . . . 0
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Acordo n.o 114/2001. — Acordo de colaboração entre o Instituto de
Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado e o município
de Vila Franca de Xira para concretização do REHABITA. — A zona antiga
de Vila Franca é uma área com grande parte do património construído
degradado, existindo muitos casos de desinteresse e abandono de edifícios.

Tendo em vista impedir a contínua degradação do parque edificado,
a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira solicitou ao Governo
que a zona antiga de Vila Franca fosse considerada área de recu-
peração urbanística, possibilitando a reabilitação e renovação urbana
desta área, melhorando os níveis de habitabilidade dentro dos padrões
urbanos actuais e, consequentemente, as condições de vida das
populações.

A reabilitação dos edifícios degradados e a renovação urbana desta
área destinam-se principalmente às populações de Vila Franca,
criando condições para a fixação dos seus moradores, de modo a
evitar a desertificação desta zona, a periferização da população, o
seu desenraizamento e a descaracterização da vida social local.

O estado de degradação dos edifícios habitacionais aconselha que
seja acelerado o ritmo de recuperação do património construído, sob
pena de se assistir à ruína de alguns desses edifícios e se perderem
as memórias e a história local e a entidade cultural da zona.

O Regime Especial de Comparticipação de Imóveis Arrendados,
designado por RECRIA, concebido para recuperar o parque habi-
tacional arrendado, tornou-se um pilar da execução das operações
de reabilitação urbana.

No entanto, a consciência de que este programa era insuficiente
para responder à situação existente nos núcleos urbanos antigos, decla-
rados «áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística», nos
termos do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro,
levou a que fosse criado, através do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, um novo programa, denominado Regime de Apoio à Recu-
peração Habitacional em Áreas Urbanas Antigas (REHABITA).

Este Regime visa apoiar a execução de obras de conservação, de
beneficiação ou de reconstrução de edifícios habitacionais e as acções
de realojamento provisório ou definitivo daí decorrentes, no âmbito
de operações municipais de reabilitação urbana, sendo concretizado
mediante a celebração de acordos de colaboração entre o IGAPHE,
os municípios respectivos e o Instituto Nacional de Habitação (INH)
ou outra instituição de crédito autorizada, a definir.

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, com as disposições conjugadas dos Decretos-Leis
n.os 329-C/2000, de 22 de Dezembro, 163/93, de 7 de Maio, e 110/85,
de 17 de Abril, entre:

O Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado, adiante designado por IGAPHE, representado pelo
presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Manuel
Monteiro da Fonseca Botelho; e

O município de Vila Franca de Xira, adiante designado por muni-
cípio, representado pela respectiva presidente de câmara,
Maria da Luz Rosinha;

é celebrado o presente acordo de colaboração, para a concretização
do REHABITA na área urbana da zona antiga de Vila Franca de
Xira, que se rege nos termos e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2002, 2003 e 2004,
com o apoio do programa REHABITA, sejam iniciadas obras de
conservação ou beneficiação em 66 edifícios habitacionais localizados
na área urbana antiga, delimitada na planta em anexo, abrangendo
128 fracções habitacionais e 56 não habitacionais, constantes das listas
que instruem o processo de candidatura apresentado no IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
E 5 853 463 (1 173 514 contos), será comparticipado pelo município
e pelo IGAPHE, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 105/96, numa percentagem média de 25,7 %, sendo a compar-
ticipação total prevista de E 1 506 319 (301 990 contos).

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará E 602 528 (120 796 contos), corres-
pondente a 40 % do valor das comparticipações a pagar, de
acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

E 156 239 (31 323 contos) em 2002, E 258 158 (51 756 con-
tos) em 2003 e E 188 132 (37 717 contos) em 2004;
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b) O IGAPHE assegurará E 903 791 (181 194 contos), corres-
pondente a 60 % do valor das comparticipações a pagar, de
acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

E 234 350 (46 983 contos) em 2002, E 387 242 (77 635 con-
tos) em 2003 e E 282 199 (56 576 contos) em 2004.

4 — O Instituto Nacional de Habitação (INH) ou outra instituição
de crédito autorizada, a definir, assegurará o financiamento de
E 134 985 (27 062 contos) ao município, ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de Julho, para cobrir o custo das
obras que não é comparticipado, quando o município se substitua
aos proprietários, prevendo-se o seguinte escalonamento plurianual:

E 34 786 (6 974 contos) em 2002, E 37 644 (7 547 contos)
em 2003 e E 62 554 (12 541 contos) em 2004.

5 — Os particulares participarão com E 4 212 159 (844 462 contos),
prevendo-se o seguinte escalonamento plurianual:

E 1 035 589 (207 617 contos) em 2002, E 1 855 992
(372 093 contos) em 2003 e E 1 320 577 (264 752 contos)
em 2004.

6 — Os valores das comparticipações e investimentos previstos nos
números anteriores podem ser alterados durante a vigência do pre-
sente acordo, por acordo entre as partes.

7 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição da obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites definidos nos números anteriores.

2.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2002, 2003 e
2004, com o apoio do programa REHABITA, sejam reconstruídos
43 edifícios irrecuperáveis, com um total de 75 fracções habitacionais
e 10 fracções não habitacionais da sua propriedade, que estão ou
venham a estar na posse e que se destinam a arrendamento no regime
de renda apoiada, identificados na listagem que instrui o processo
de candidatura apresentado no IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
E 3 971 334 (796 181 contos), será comparticipado pelo IGAPHE e
financiado pelo INH ou outra instituição de crédito autorizada, a
definir, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31
de Julho, conjugado com os valores resultantes do Decreto-Lei
n.o 163/93, de 7 de Maio, e suportado parcialmente pelo município
através de autofinanciamento.

3 — Em consequência, o IGAPHE, o INH ou outra instituição de
crédito autorizada, a definir, e o município comprometem-se a asse-
gurar, para o efeito, as seguintes dotações orçamentais:

a) O IGAPHE assegurará para comparticipação a fundo perdido
E 675 612 (135 448 contos), de acordo com o seguinte esca-
lonamento plurianual previsto:

E 397 921 (79 776 contos) em 2002, E 213 211 (42 475 con-
tos) em 2003 e E 64 480 (12 927 contos) em 2004;

b) O INH ou outra instituição de crédito autorizada, a definir,
assegurará o financiamento a conceder nos termos do contrato
de empréstimo a celebrar ao abrigo do Decreto-Lei n.o 110/85,
E 675 612 (135 448 contos), de acordo com o seguinte esca-
lonamento plurianual previsto:

E 397 921 (79 776 contos) em 2002, E 213 211 (42 745 con-
tos) em 2003 e E 64 480 (12 957 contos) em 2004;

c) O município assegurará a verba de E 2 620 111 (525 285 con-
tos), de acordo com o seguinte escalonamento plurianual
previsto:

E 791 019 (158 585 contos) em 2002, E 990 658
(198 609 contos) em 2003 e E 838 434 (168 091 contos)
em 2004.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente acordo, por acordo
entre as partes.

5 — A libertação das verbas respeitantes às comparticipações e aos
financiamentos será efectuada mediante autos de medição ou de ava-
liação da obra realizada a elaborar pelo município ou pelo IGAPHE,
dentro dos limites definidos nos números anteriores.

6 — Caso os fogos ocupados venham a ser atribuídos em regime
de renda apoiada após a reconstrução dos edifícios, serão concedidos

pelo IGAPHE e pelo INH ou outra instituição de crédito autorizada,
a definir, ao município os apoios financeiros previstos no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 105/96.

3.a

1 — O município prevê que, durante os anos de 2002, 2003 e 2004,
com o apoio do programa REHABITA, sejam adquiridos 57 edifícios,
dos quais 14 são para demolir e 43 para reconstrução, que abrangem
100 fracções habitacionais e 15 fracções não habitacionais, sendo
9 fracções habitacionais devolutas destinadas a realojamentos pro-
visórios ou definidos, decorrentes das operações de reabilitação e
de renovação urbana, conforme consta dos documentos que instruem
o processo de candidatura apresentado pelo IGAPHE.

2 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
E 1 966 989 (394 346 contos), será comparticipado pelo IGAPHE e
financiado pelo INH ou outra instituição de crédito autorizada, a
definir, ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de
Julho, e nos termos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 163/93,
de 7 de Maio, e autofinanciado pelo município.

3 — Em consequência, o IGAPHE, o INH ou outra instituição de
crédito autorizada, a definir, e o município comprometem-se a asse-
gurar, para o efeito, as seguintes dotações orçamentais:

a) O IGAPHE assegurará E 218 374 (43 780 contos), correspon-
dentes à comparticipação a fundo perdido a conceder, de
acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

E 141 230 (28 314 contos) em 2002 e E 77 144 (15 466 con-
tos) em 2003;

b) O INH ou outra instituição de crédito autorizada, a definir,
assegurará E 218 374 (43 780 contos), correspondentes ao
financiamento a conceder ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100/85,
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

E 141 230 (28 314 contos) em 2002 e E 77 144 (15 466 con-
tos) em 2003;

c) O município assegurará a verba de E 1 530 242 (306 786 con-
tos), correspondente ao custo dos edifícios, bem como das
fracções habitacionais ocupadas e não habitacionais, e das
fracções destinadas à reconstrução, de acordo com o seguinte
escalonamento plurianual:

E 737 828 (147 921 contos) em 2002, E 379 840 (76 151 con-
tos) em 2003 e E 412 575 (82 714 contos) em 2004.

4 — O município prevê que, durante os anos de 2003 e 2004, com
o apoio do programa REHABITA, sejam construídos 7 edifícios pro-
venientes da demolição de 14 edifícios em ruína, a adquirir, que abran-
gem 23 fracções habitacionais e 7 fracções não habitacionais, sendo
as fracções habitacionais destinadas a realojamentos provisórios ou
definitivos, decorrentes das operações de reabilitação e de renovação
urbana, conforme consta dos documentos que instruem o processo
de candidatura apresentado ao IGAPHE.

5 — O investimento necessário, cujo valor global se estima em
E 2 495 601 (500 323 contos), será comparticipado pelo IGAPHE e
financiamento pelo INH ou outra instituição de crédito autorizada,
a definir, ao abrigo do preceituado no Decreto-Lei n.o 105/96, de
31 de Julho, nos termos previstos nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 163/93, de 7 de Maio, e autofinanciado pelo município.

6 — Em consequência, o IGAPHE, o INH ou outra instituição de
crédito autorizada, a definir, e o município comprometem-se a asse-
gurar, para o efeito, as seguintes dotações orçamentais:

a) O IGAPHE assegurará E 333 661 (66 893 contos), correspon-
dentes à comparticipação a fundo perdido a conceder, de
acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

E 100 139 (20 076 contos) em 2003 e E 233 522 (465 817 con-
tos) em 2004;

b) O INH ou outra instituição de crédito autorizada, a definir,
assegurará E 333 661 (66 893 contos), correspondentes ao
financiamento a conceder ao abrigo do Decreto-Lei n.o 110/85,
de acordo com o seguinte escalonamento plurianual:

E 100 139 (20 076 contos) em 2003 e E 233 522 (46 817 con-
tos) em 2004;

c) O município assegurará a verba de E 1 828 279 (366 537 con-
tos), correspondente ao valor não comparticipado nem finan-
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ciado nas suas alíneas anteriores, de acordo com o seguinte
escalonamento plurianual:

E 806 970 (161 783 contos) em 2003 e E 1 021 309
(204 754 contos) em 2004.

4.a

1 — O investimento total previsto para a concretização do presente
acordo de colaboração, conforme consta das cláusulas anteriores,
ascende a E 14 287 387 (2 864 364 contos), sendo as fontes de finan-
ciamento as seguintes:

a) Município (comparticipação) — E 602 527 (120 796 contos);
b) IGAPHE (comparticipação) — E 2 131 438 (427 315 contos);
c) INH ou outra instituição de crédito autorizada, a definir

(financiamento) — E 1 362 631 (273 183 contos);
d) Autofinanciamento (município) — E 5 978 632 (1 198 608 con-

tos);
e) Autofinanciamento (particulares) — E 4 212 159 (844 462 con-

tos).

2 — O investimento plurianual deverá ser concretizado de acordo
com a programação prevista no mapa anexo, que faz parte integrante
do presente acordo.

3 — O município deverá apresentar ao IGAPHE e ao INH ou outra
instituição de crédito autorizada, a definir, até ao fim do mês de
Outubro de cada ano, um mapa com a reprogramação financeira
do acordo de colaboração, caso se verifiquem desvios em relação
à programação prevista.

5.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação ao abrigo do RECRIA/REHABITA são formulados
mediante o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo
município, de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA/REHABITA e adop-
tará as medidas consideradas necessárias, por forma a facilitar aos
interessados a entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

6.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 329-C/2000.

2 — O IGAPHE comunicará a decisão à Câmara Municipal e aos
requerentes, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da recepção
dos respectivos pedidos.

7.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

8.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar nos locais das inter-
venções, bem visíveis pelo público, painéis com a informação de que
as mesmas são comparticipadas pelo IGAPHE e pelo município e
financiadas pelo INH ou outra instituição de crédito autorizada, a
definir, quando for o caso, ao abrigo da REHABITA, de acordo
com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o REAHABITA, fornecidos pelo
IGAPHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

9.a

O IGAPHE e o INH ou outra instituição de crédito autorizada,
a definir, comprometem-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

10.a

1 — O presente acordo aplica-se aos processos deferidos durante
os anos de 2002, 2003 e 2004, considerando-se que as verbas no mesmo
contidas podem transitar para os anos seguintes até ao cumprimento
da sua programação financeira.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE e ao INH ou
outra instituição de crédito autorizada, a definir, até ao dia 31 de
Julho de 2002 a previsão dos investimentos necessários para a cele-
bração do protocolo a aplicar aos processos a deferir nos anos
subsequentes.

3 — Este acordo não está sujeito a visto do Tribunal de Contas
e começa a produzir os seus efeitos a partir da data da sua assi-
natura, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo
do IGAPHE, Fonseca Botelho. — A Presidente da Câmara Municipal
de Vila Franca de Xira, Maria da Luz Rosinha.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Conselho dos Oficiais de Justiça

Aviso n.o 14 521/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 14.o do regulamento eleitoral do Conselho dos Oficiais de
Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 4
de Outubro de 2001, torna-se público ter sido admitida à eleição
dos vogais do Conselho dos Oficiais de Justiça a lista de candidatos
adiante anunciada:

Lista A — Sindicato dos Funcionários Judiciais

Candidatos efectivos:

Distrito Judicial de Lisboa:

Alberto Manuel Teixeira Mesquita — escrivão de direito no 5.o Juízo
Cível do Tribunal Judicial de Oeiras.

Distrito Judicial do Porto:

Maria do Carmo Ramos — escrivã de direito no 1.o Juízo do Tribunal
de Família e Menores do Porto.

Distrito Judicial de Coimbra:

António Santiago Martins — secretário de justiça no Tribunal Judicial
de Águeda.

Distrito Judicial de Évora:

José Joaquim Esteves Teiga — escrivão de direito no 3.o Juízo Cível
do Tribunal Judicial de Loulé.

Candidatos suplentes:

Distrito Judicial de Lisboa:

Aurélio dos Anjos Fernandes — escrivão de direito no 2.o Juízo Cível
do Tribunal Judicial do Seixal.

João Jacinto Medeiros Mota — secretário de justiça no Tribunal Judi-
cial da Ribeira Grande.

Distrito Judicial do Porto:

Fernando Félix Nevado Branquinho — secretário de justiça no Tri-
bunal Judicial de Armamar.

Maria Filomena Alves Leal — escrivã de direito no Tribunal da Rela-
ção do Porto.

Distrito Judicial de Coimbra:

José Dias Pinto — secretário de justiça no Tribunal Judicial de Seia.
Alberto Dias Leitão — secretário de justiça no Tribunal do Trabalho

de Viseu.

Distrito Judicial de Évora:

António Joaquim Gonçalves — escrivão de direito no Tribunal Judi-
cial de Odemira.

Francisco da Pena Roque Carapeto — escrivão de direito no Tribunal
do Trabalho de Portalegre.

20 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão de Eleições,
José Vítor Soreto de Barros.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Rectificação n.o 2706/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, de 11 de Novembro de 1998, o des-
pacho n.o 19 683/98 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Maria
da Glória Torres Norberto de Oliveira, escrivã de direito da 1.a Secção
do 3.o Juízo Cível da Comarca de Viana do Castelo» deve ler-se
«Maria da Glória Torres Norberto de Oliveira, escrivã de direito da
1.a Secção do 2.o Juízo Cível da Comarca de Viana do Castelo» e
onde se lê «José Manue Simões Nogueira [. . . ] autorizada a permuta
para idêntico lugar da 1.a Secção do 3.o Juízo Cível do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo.» deve ler-se «José Manuel Simões
Nogueira [. . . ] autorizada a permuta para idêntico lugar da 1.a Secção
do 2.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Viana do Castelo.».
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Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
de 11 de Setembro de 2000, o aviso n.o 13 369/2000 (2.a série), na
parte respeitante à promoção de José Maria Vieitas de Amorim, rec-
tifica-se que onde se lê «Viana do Castelo 2.o Juízo C. Esp. Cível
1.a Secção» deve ler-se «Viana do Castelo 3.o Juízo C. Esp. Cível
1.a Secção».

16 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 24 604/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001 da subdirectora-geral:

Mariana da Conceição Gomes Salomé Lourenço, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Portalegre — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2001, a nomeação
em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 605/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 7 de Novembro de 2001:

Anabela Mendes de Lima Roque Venâncio, escriturária da 5.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico
lugar do Cartório Notarial de Arruda dos Vinhos (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

António José Ferreira Caiado, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Aguiar da Beira — nomeado para idên-
tico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Sátão
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Dinarte Teixeira Brum Correia, escriturário da Conservatória do
Registo Civil de Angra do Heroísmo — nomeada para idêntico
lugar da Conservatória do Registo Civil de Ponta Delgada (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Elisabete Maria Frias de Carvalho Sales, escriturária do 28.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Conserva-
tória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Vila Nova
de Paiva (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Joaquim Caçador Ribeiro, escriturário da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Coruche — nomeado para idêntico lugar do Car-
tório Notarial de Coruche (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

José Fernando Paiva de Carvalho, escriturário da Conservatória do
Registo Civil de Aveiro — nomeado para idêntico lugar da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Carregal do Sal (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Ludovina Fernandes Branquinho Ruivo, escriturária da 8.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória do Registo Civil de Bombarral (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima da Silveira Goulart, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Viseu — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil da Horta (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Miguel André Camacho Lopes, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de São Vicente —
Madeira — nomeado para idêntico lugar do 2.o Cartório Notarial
do Funchal (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Paula Cristina Pereira, escriturária do Cartório Notarial de Vila Nova
de Poiares — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial
de Santa Comba Dão (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Ricardo Manuel Macedo Brum, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeado para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Ponta Delgada (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Sabina Lisboa Pereira, escriturária do Cartório Notarial de Alvaiá-
zere — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial de Soure
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Cristina Ramos Loução Lopes, escriturária da Conservatória
do Registo Civil do Seixal — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial de Sesimbra (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Romeu Dinis Coutinho de Araújo, escriturário da Conservatória do
Registo Civil de Ponta Delgada — nomeado para idêntico lugar
da Secretaria Notarial de Ponta Delgada (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Rui Matias Gonçalves Carujo Amâncio, escriturário do 1.o Cartório
Notarial de Competência Especializada de Lisboa — nomeado para
idêntico lugar do Cartório Notarial da Moita (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 606/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro de 2001 do director-geral:

Maria Teresa da Costa Santos, escriturária da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da 1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Franca de Xira
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 607/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2001 do director-geral:

Carlos Aleixo Pereira Gomes, escriturário da Conservatória do Registo
Predial de Estarreja — nomeado para idêntico lugar da Conser-
vatória do Registo Predial de Barcelos (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 608/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 6 de Novembro de 2001:

Alberto Manuel Raposo Fernandes, escriturário da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeado para idêntico lugar da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Mértola (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Alexandra Isabel Madeira Correia Canhão Moreira, escriturária do
Cartório Notarial de Santa Cruz — Madeira — nomeada para idên-
tico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Sousel (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Ana Cristina Lopes Ribeiro, escriturária da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial e Cartório Notarial de Góis — nomeada para
idêntico lugar da Conservatória dos Registos Civil e Predial de
Arganil (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

António José da Conceição Barradas, escriturário da Conservatória
do Registo Civil de Serpa — nomeado para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Predial de Loulé (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Cláudia de Jesus Claudino Saboeiro, escriturária da Conservatória
dos Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Campo Maior
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Duarte Manuel Rosa Rafael, escriturário da Conservatória do Registo
de Automóveis de Lisboa — nomeado para idêntico lugar da Secre-
taria Notarial de Beja (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.
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Fernanda Adelina Esteves Durães, escriturária da Conservatória dos
Registos Centrais de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Braga (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Idalina Maria Oliveira Bray Rodrigues, escriturária da 4.a Conser-
vatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arruda dos Vinhos
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Joana Célia Oliveira Cunha, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Almada — nomeada para idêntico lugar da Conservatória
do Registo Civil de Vila Nova de Famalicão (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

João Henrique de Magalhães e Almeida Saraiva Coelho, escriturário
do 2.o Cartório Notarial do Porto — nomeado para idêntico lugar
do Cartório Notarial da Maia (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

João Pedro Silva Lopes Cardoso, escriturário do 21.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeado para idêntico lugar da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Alter do Chão (man-
tendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerado das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Laura Maria Amaral Ramos Moscoso, escriturária do Cartório Nota-
rial de Torre de Moncorvo — nomeada para idêntico lugar do Car-
tório Notarial de Vila Flor (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Liliana de Sousa Caetano Santos, escriturária do Cartório Notarial
de Silves — nomeada para idêntico lugar do 2.o Cartório Notarial
de Loulé (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Manuel Joaquim Barbosa Duarte, escriturário do Cartório Notarial
de Anadia — nomeado para idêntico lugar do 1.o Cartório Notarial
do Porto (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Amélia da Palma Parreira, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Aljustrel — nomeada para idêntico lugar
da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Ferreira do Alen-
tejo (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exone-
rada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Geraldes Botelho Lourenço Dias, escriturária da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Pena-
macor — nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Idanha-a-Nova (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela dos Santos Lima, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Santo Tirso — nomeada para idêntico lugar da
Conservatória do Registo Civil de Braga (mantendo a mesma situa-
ção remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à
data da aceitação do novo lugar.

Maria Sofia Coelho Pedro, escriturária do Cartório Notarial de Alvaiá-
zere — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial de Alco-
baça (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Olga Manuela Sampaio Teixeira, escriturária da Conservatória do
Registo Predial de Alcobaça — nomeada para idêntico lugar da
1.a Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Famalicão
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Paula Alexandra Dinis Gonçalves Correia, escriturária da Conser-
vatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de
Borba — nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos Regis-
tos Civil e Predial de Lagoa — Algarve (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Paulo Alexandre Fernandes Almeida das Dores, escriturário do Car-
tório Notarial de Vale de Cambra — nomeado para idêntico lugar
do Cartório Notarial de Caminha (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerado das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Sílvia de Jesus Saleiro Agra, escriturária do 23.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do 3.o Cartório Notarial
do Porto (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Vânia Catarina de Carvalho Mesquita Guimarães, escriturária da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Terras
de Bouro — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do

Registo Civil de Braga (mantendo a mesma situação remunera-
tória), ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 24 609/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 12 de Novembro de 2001:

Eulália do Carmo Neves de Sousa, escriturária do Cartório Notarial
de Oliveira do Bairro — nomeada para idêntico lugar do 8.o Car-
tório Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remunera-
tória), ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

Lina Maria Nunes Romão Sousa, escriturária da Conservatória do
Registo Civil do Funchal — nomeada para idêntico lugar do 3.o Car-
tório Notarial do Funchal (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Augusta de Jesus Mendes, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Paredes — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Marco de Canaveses (mantendo a
mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Carvalho da Silva, escriturária da 4.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil de Matosinhos (mantendo a mesma
situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Ferreira Maximino, escriturária do 18.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do 4.o Cartório Nota-
rial de Coimbra (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria Isabel de Jesus Damião Ferreira, escriturária do Arquivo Cen-
tral do Porto — nomeada para idêntico lugar da 2.a Conservatória
do Registo Civil do Porto (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Maria Isabel Santos Vieira Martins, escriturária do Cartório Notarial
de Lousada — nomeada para idêntico lugar da Conservatória dos
Registos Civil e Predial e Cartório Notarial de Terras de Bouro
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Conceição Zucas, escriturária do Cartório Notarial
do Seixal — nomeada para idêntico lugar do Cartório Notarial da
Mealhada (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Rosa Maria Gonçalves Amorim, escriturária da 10.a Conservatória
do Registo Civil de Lisboa — nomeada para idêntico lugar da Con-
servatória do Registo Civil da Maia (mantendo a mesma situação
remuneratória), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Tomás Fernandes Rodrigues, escriturário do Cartório Notarial de
Peniche — nomeado para idêntico lugar do Cartório Notarial de
Cantanhede (mantendo a mesma situação remuneratória), ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Sandra Maria de Araújo Rocha, escriturária do Cartório Notarial
de Cantanhede — nomeada para idêntico lugar do 2.o Cartório
Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Sandra Maria Ribeiro Monteiro, escriturária da Conservatória dos
Registo Civil e Predial e Cartório Notarial de São Roque do
Pico — nomeada para idêntico lugar da Conservatória do Registo
de Automóveis do Porto (mantendo a mesma situação remune-
ratória), ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Susana José Teixeira Rodrigues Pereira, escriturária da Conservatória
do Registo Civil do Funchal — nomeada para idêntico lugar do
Cartório Notarial Privativo da Zona Franca da Madeira (mantendo
a mesma situação remuneratória), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Vítor Manuel Costa Santos, escriturário do Cartório Notarial de
Miranda do Corvo — nomeado para idêntico lugar do 2.o Cartório
Notarial do Porto (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerado das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.



20 048 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 279 — 3 de Dezembro de 2001

Instituto Nacional de Medicina Legal

Deliberação n.o 2125/2001. — Por deliberação de 12 de Outubro
de 2001 do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal:

Maria Clara Parente Afonso Santos Oliveira — nomeada definitiva-
mente, após concurso, técnica especialista de 1.a classe da área
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do quadro ainda
vigente do ex-Instituto de Medicina Legal de Coimbra. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Despacho (extracto) n.o 24 610/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciado José Manuel Gameiro Pereira, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Centro — nomeado, em comissão de serviço, por um ano, ao
abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, chefe da Divisão de Recursos Humanos do Instituto
Nacional de Medicina Legal, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Despacho (extracto) n.o 24 611/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2001 do director-geral dos Serviços Pri-
sionais, foi autorizada a prorrogação da requisição da licenciada Maria
Margarida Baltazar Barreto, a partir de 21 de Outubro de 2001, a
exercer funções na Delegação de Coimbra do Instituto Nacional de
Medicina Legal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Duarte Nuno Vieira.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 24 612/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça
de 14 de Novembro de 2001, ao qual foi conferido efeitos retroactivos,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

Agrícia da Conceição Silva Machado, Álvaro André de Sousa Coelho
Matos, Florindo Manuel Cunha do Rosário Pires Salpico, Isabel
Maria Quaresma Borges Marques da Silva, Júlia Maria Duarte
Pereira, Maria Antónia de Jesus Farto, Maria do Céu Alves Batista
Xavier, Maria do Céu Roupa Farófia de Matos, Maria del Pilar
Benito Clemente Tomé, Maria Dolores Canas Filipe, Maria de
Fátima Poupado Jorge, Maria Fernanda Góis Dias Machado Godi-
nho, Maria Isabel Brito da Rosa, Maria José Pérides Colimão,
Maria Leonor de Azeredo Feijó Lima dos Santos Silva, Maria Paula
Alves Paiva de Almeida Madeira e Pedro de Almeida dos Santos
Urbano, assistentes administrativos principais do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça — nomeados, pre-
cedendo concurso, para a categoria de assistente administrativo
especialista do mesmo quadro, ficando exonerados do lugar anterior
à data do despacho de nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão dos Recursos
Humanos e Administrativos, Elisa Flores.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 24 613/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Novembro de 2001, proferido por subdelegação
de competências:

Licenciada Ana Paula Martins Mendes Silvério, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Concor-
rência e Preços — nomeada, em regime de substituição, chefe da
Divisão de Serviços Financeiros, Pessoais e às Empresas, da Direc-
ção de Serviços de Mercados de Serviço Público e Outros Serviços,
da Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, com efeitos
a partir do dia 12 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Rectificação n.o 2707/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 23 127/2001 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de
2001, a p. 18 810, rectifica-se que onde se lê «Maria da Conceição
da Costa Passos Beija Vieira Santos [. . . ] cessa, a seu pedido, o exer-
cício destas funções a partir de 1 de Novembro de 2002» deve ler-se
«Maria da Conceição da Costa Passos Beija Vieira Santos [. . . ] cessa,
a seu pedido, o exercício destas funções a partir de 2 de Novembro
de 2001».

15 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 24 614/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Setembro de 2001, foi concedida a licença de alteração do
estabelecimento da pedreira com o n.o 5595, denominada «Nasce
Água», sita na Guia, Pombal, Leiria, para extracção de areias, nos
termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 89/90, de 16 de Março,
explorada por IMOSA — Indústrias Mineiras do Mondego, S. A., cuja
emissão da declaração de impacte ambiental, com parecer favorável
condicionado, foi emitida em 30 de Abril de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Francisco
Pegado.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Despacho n.o 24 615/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2001 do inspector-geral das Actividades Económicas:

Felisbela Rodrigues Marques, Telma Maria Guerreiro Leitão de Car-
valho, Maria Eugénia Garnel Lopes dos Santos, Luísa Maria dos
Santos Correia de Carvalho e Carla Rita Martins Rios — nomeadas,
precedendo concurso, assistentes administrativas do quadro desta
Inspecção-Geral, em comissão de serviço, pelo período probatório
de um ano, ficando exoneradas do cargo anterior na data em que
a nomeação se tornar definitiva. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspec-
tor-Geral, Costa Jónatas.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Anúncio n.o 140/2001 (2.a série). — Recrutamento, pelo Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, de auxiliares técnicos. — O
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial pretende recrutar
para o seu Departamento de Biotecnologia, no Campus do Lumiar, por
requisição ou transferência, auxiliares técnicos, tendo como habilitação
o 9.o ano ou o 12.o ano. É indispensável o vínculo à função pública.
Define-se como perfil o interesse em aprendizagem ou conhecimento em
técnicas preparativas biológicas. Os interessados deverão remeter, no prazo
de 15 dias úteis, requerimento com menção expressa da categoria que
possuem e contacto telefónico, acompanhado de curriculum vitae, dirigido
ao director de Serviços Administrativos, Estrada do Paço do Lumiar, 22,
1649-038 Lisboa, podendo proceder à sua entrega no mesmo lugar.

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1050/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos para chefe de secção do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Turismo, constante do anexo ao presente des-
pacho e do qual faz parte integrante.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto. — O Director-Geral da Administração Pública,
Júlio G. Casanova Nabais.
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ANEXO

Programa da prova de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de acesso para a categoria de chefe de secção
do quadro da Direcção-Geral do Turismo.

1 — Regime jurídico da função pública.
2 — Regime de administração financeira do Estado.
3 — Expediente e arquivo.
4 — Atribuições e competências próprias da Direcção-Geral do

Turismo.
A delimitação das áreas e a definição e a pormenorização dos

temas a desenvolver em cada concurso constarão dos respectivos avisos
de abertura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 2684/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira.— Aos 30 dias do mês de Outubro de 2001, entre
o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal da Moita, representada pelo seu presidente, é celebrado
um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento visando a cons-
trução de um edifício destinado à instalação do mercado municipal,
área de apoio e lojas, bem como a execução de infra-estruturas de
acesso a este equipamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em
curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado e
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal da Moita, na sua qualidade de
dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 733 856,406 (147 125 000$),
que representa o valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do
Tejo — E 440 313,844 (88 275 000$);

b) Comparticipação máxima do Ministério do Planeamento,
através da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo (CCRLVT) — E 36 692,820 (7 356 250$), e
não incide sobre os eventuais custos resultantes de revisões
de preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-
pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que even-
tualmente venham a ser devidas a adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
tem a seguinte repartição anual:

2001 — E 28 461,408 (5 706 000$);
2002 — E 8 231,412 (1 650 250$);

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do
contrato-programa será constituída pelos representantes da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara
Municipal da Moita e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal da Moita, de acordo com a participação estabe-
lecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, tam-
bém, o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.
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Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal à retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da lei das finanças locais até à integral restituição
das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal da Moita, João José de
Almeida.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2685/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 30 dias do mês de Outubro de 2001, entre
o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Santarém, representada pelo seu presidente, é celebrado
um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a cons-
trução de um complexo aquático no concelho de Santarém.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa, já
em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado e
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Santarém, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 4 148 003,3 (831 600 contos)
que representa o valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
correspondente a 50% do custo total elegível —
E 2 074 001,65 (415 800 contos);

b) Comparticipação máxima do Ministério do Planeamento,
através da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo (CCRLVT), é de E 622 200,496 (124 740 con-
tos), e não incide sobre eventuais custos resultantes de revisões
de preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-
pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que even-
tualmente venham a ser devidas a adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
tem a seguinte repartição anual:

2001 — E 299 278,738 (60 000 contos);
2002 — E 322 921,758 (64 740 contos);

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira, presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controle

A estrutura de acompanhamento e controle da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal de Santarém e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Santarém, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, tam-
bém, o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.
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Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal à retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição
das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — O
Presidente da Câmara Municipal de Santarém, José Miguel Correia
Noras.

Homologo.

A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira.

Contrato n.o 2686/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 30 dias do mês de Outubro de 2001, entre
o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara
Municipal de Torres Vedras, representada pelo seu presidente, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a remo-
delação/revitalização do Cine-Teatro Ferreira da Silva.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo (CCRLVT):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa, já
em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Torres Vedras, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 2 666 473,80 (534 580 contos),
que representa o valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
é de E 1 599 884,28 (320 748 contos);

b) Comparticipação máxima do Ministério do Planeamento,
através da CCRLVT, é de E 201 384,66 (40 374 contos), e
não incide sobre eventuais custos resultantes de revisões de
preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-
pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que even-
tualmente venham a ser devidas a adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
tem a seguinte repartição anual:

2001 — E 201 384,66 (40 374 contos);

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da CCRLVT autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira, presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controle da execução do
contrato-programa será constituída pelos representantes da CCRLVT
e da Câmara Municipal de Torres Vedras e terá como funções,
designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa, são inscritas anualmente nos orçamentos
da Câmara Municipal de Torres Vedras, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da CCRLVT. Caso exista placa alusiva
a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado,
também, o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.
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Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal à retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal de Torres Vedras, Jacinto
António Franco Leandro.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Contrato n.o 2687/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 30 dias do mês de Outubro de 2001, entre
o Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara
Municipal de Abrantes, representada pelo seu presidente, é celebrado
um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando o orde-
namento das margens do Tejo em Barreiras do Tejo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente
válidos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
contrato-programa, já em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Abrantes, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 1 092 482,12 (219 023 contos)
que representa o valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) A comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desen-
volvimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do
gestor do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale
do Tejo, é de E 546 241,06 (109 512 contos);

b) A comparticipação máxima do Ministério do Planeamento,
através da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo (CCRLVT), de E 436 992,85 (87 609 contos),
e não incide sobre eventuais custos resultantes de revisões
de preços, erros e omissões ou outros trabalhos a mais, com-
pensações por trabalhos a menos ou indemnizações que even-
tualmente venham a ser devidas a adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Planeamento
tem a seguinte repartição anual:

2001 — E 262 198,10 (52 566 contos);
2002 — E 174 794,74 (35 043 contos);

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira, presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato, determina a
perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

1 — A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do
contrato-programa será constituída pelos representantes da Comissão
de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara
Municipal de Abrantes e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção, a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas, e propor
medidas a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa, são inscritas anualmente nos orçamentos
da Câmara Municipal de Abrantes, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, tam-
bém, o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.
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Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal à retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição
das verbas recebidas.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Fer-
reira. — O Presidente da Câmara Municipal de Abrantes, Nélson
Augusto Marques de Carvalho.

Homologo.

30 de Outubro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 24 616/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e no
uso das competências delegadas pelo despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 20 de Outubro
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7
de Novembro de 2000:

1 — Subdelego no licenciado em Agronomia António José Lemos
Martins Rego, presidente do Instituto da Vinha e do Vinho, a com-
petência para a prática dos seguintes actos, no âmbito do respectivo
organismo:

1.1 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio;
1.2 — Autorizar viaturas do Estado a atravessar a fronteira;
1.3 — Autorizar deslocações no âmbito da União Europeia e dentro

dos condicionalismos legais;
1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em tempo parcial, extraor-

dinário, nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

1.5 — Autorizar a concessão de abonos, antecipados ou não, de
ajudas de custo e pagamento de transportes, incluindo em avião e
carros de aluguer, dentro dos condicionalismos legais;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano;
1.7 — Assinar termos de aceitação ou conferir posse ao pessoal

por mim nomeado;
1.8 — Autorizar a inscrição do respectivo Instituto em organismos

internacionais e o pagamento dos respectivos encargos.
2 — Subdelego no conselho administrativo do supra-referenciado

organismo os poderes para a prática dos seguintes actos:
2.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-

viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 50 000 contos;

2.2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3
do artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais, até ao limite de 12 000 contos;

2.4 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limte de 10 000 contos;

2.5 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros até ao limite de 1000 contos;

2.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

3 — Autorizar o dirigente acima mencionado a subdelegar, no todo
ou em parte, e dentro dos condicionalismos legais, as competências
que lhe são conferidas por este despacho.

4 — Fica também o conselho administrativo autorizado a subdelegar
nos respectivos dirigentes ou funcionários responsáveis por unidades
de serviços as competências que por este despacho lhes são subde-
legadas e que se mostrem necessárias ao eficaz funcionamento dos
serviços dentro dos limites que forem fixados pelo mesmo órgão.

5 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, pelo supra-referido dirigente e con-
selho administrativo entre 28 de Outubro e a data da publicação
do presente despacho.

15 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 522/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Novembro de 2001 do secretário-geral,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar men-
cionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o lugar a prover destina-se ao exercício
de funções na área de gestão de recursos financeiros e patrimoniais,
controlo orçamental e administração geral, no âmbito das atribuições
da Secretaria-Geral.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e as regalias as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se os técnicos superiores de 2.a classe da
carreira técnica superior licenciados em Economia, Gestão ou licen-
ciaturas equiparadas que, até ao termo do prazo, satisfaçam os seguin-
tes requisitos:

a) Os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c), do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
e ou

c) As do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31
de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final
dos candidatos será a que resultar da aplicação dos critérios de pre-
ferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao secretário-
-geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas em requerimento (folhas de papel normalizado, branco ou
de cores pálidas, de formato A4 ou em papel contínuo), a entregar
pessoalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de recepção, para
a Praça do Comércio, 1149-010 Lisboa, considerando-se entregues
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dentro do prazo os requerimentos e respectivos documentos de ins-
trução cujo aviso de recepção tenha sido expedido pelos CTT até
ao termo do prazo fixado.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que
comprove pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço contado à data da publicação deste

aviso, na categoria, na carreira e na função pública;
4) A classificação de serviço obtida nos anos relevantes

para o concurso;

b) Declaração, autenticada pelo serviço, especificando o con-
junto de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato,
bem como o período a que as mesmas se reportam;

c) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
d) Fotocópia do certificado de habilitações;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de for-

mação profissional e respectiva duração;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

11 — A não apresentação das declarações a que se referem as alí-
neas a) e b) do n.o 10 determina a exclusão do concurso.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral estão dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo esta situação
ser declarada expressamente.

13 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação dos candidatos será publicitada nos termos con-

jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, do
artigo 38.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ilda Maria de Campos Gonçalves, directora de ser-
viços Financeiros e Patrimoniais.

Vogais efectivos:

Ângelo José Travassos do Rosário, chefe da Divisão de Pro-
gramação e Gestão Financeira, que substituirá a presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

Manuel António Capelo Lopes Seborro, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

Anabela de Sousa Isidoro, chefe da Divisão de Documen-
tação e Informação.

Carlos Miguel Aleiro Dantas Aveiro, técnico superior de
1.a classe.

13 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 14 523/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 20 de Novembro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, cons-
tante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio.

Validade — o concurso termina com o provimento do lugar posto
a concurso.

Área funcional — área de biblioteca, documentação, catalogação
e formação.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98 de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional do lugar a prover — exercer funções de
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, enquadradas no n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 98/97,
de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os funcionários que
até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e detentores da qualidade de agente administrativo
ou funcionário, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do mesmo
diploma.

Área de formação — licenciatura adequada às áreas postas a
concurso.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho —
situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, sendo a
remuneração fixada pelo mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais.
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
máxima de duas horas, e incidirá sobre a matéria constante do anexo
I do programa de provas de conhecimentos gerais, aprovado pelo
despacho n.o 13381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, e visará avaliar o nível de conhecimentos profis-
sionais dos candidatos exigidos para o exercício das funções.

6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais referida no n.o 6.1 terá
como base a seguinte legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril;
Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa.

6.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 6 do
presente aviso tem carácter eliminatório.

6.3 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando da média aritmética simples das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema e fórmulas de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050-066 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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7.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado obri-
gatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, com indicação, designa-
damente, das tarefas e funções que exerce e das que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
das habilitações académicas e formação profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo;

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração, quando existam.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.5 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Correia Sardinha da Silva
Potes, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Isabel Maria de Salles Guerra Jonet de Almeida
Peneda, assessora principal da carreira técnica superior,
que substitui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Olímpia Coelho Pelica, assessora da carreira
técnica superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Manuel Travessa Pimpão, assessor
principal da carreira de engenheiro.

2.o Engenheira Ana Cristina Gaspar da Conceição Borges
Marques, técnica superior de 1.a classe da carreira de
engenheiro.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar.

. . . (nome completo), . . . (estado civil) . . . (filiação), portador do
bilhete de identidade n.o. . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o. . . , residente em . . . , . . . (código pos-
tal), telefone: . . . , . . . (habilitações literárias), . . . (tipo de vínculo),
. . . (organismo a que pertence), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento de
. . . (vagas) na categoria de . . . da carreira . . . , conforme aviso n.o. . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o. . . , de . . . de . . . de
2001.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

20 de Novembro de 2001. — O Director-Geral, António J. N.
Ramos.

Rectificação n.o 2708/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 21 284/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 237, de 12 de Outubro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Euclides Eurico Pereira Araújo — nomeado defi-
nitivamente, precedendo concurso [. . . ] Maria Teresa da Conceição
de Brito Teixeira — nomeada definitivamente, precedendo concurso
[. . . ] Maria Manuela Ventura Barreiro Pinto — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso» deve ler-se «Euclides Eurico Pereira
Araújo — nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso
[. . . ] Maria Teresa da Conceição de Brito Teixeira — nomeada em
comissão de serviço, precedendo concurso [. . . ] Maria Manuela Ven-
tura Barreiro Pinto — nomeada em comissão de serviço, precedendo
concurso».

19 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, António Magro Tomé.

Rectificação n.o 2709/2001. — Por terem saído com inexactidão
os despachos (extractos) n.os 18 948/2001 (2.a série) e 18 949/2001
(2.a série), publicados no Diário da República, n.o 211, de 11 de Setem-
bro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Cláudia Cristina Cardoso
Baptista — nomeada definitivamente, precedendo concurso na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da carreira
técnica superior» e «Carla Sónia Costa Teles — nomeada defintiva-
mente, precedendo concurso na categoria de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da carreira de engenheiro» deve ler-se
«Cláudia Cristina Cardoso Baptista — nomeada, em regime de con-
trato administrativo de provimento, precedendo concurso, estagiária
da carreira técnica superior (escalão 1, índice 310)» e «Carla Sónia
Costa Teles — nomeada, em regime de contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, estagiária da carreira de enge-
nheiro (escalão 1, índice 310)», respectivamente.

21 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, António Magro Tomé.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 24 617/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Novembro de 2001 do director-geral das Florestas:

Maria Fernanda Ribeiro de Sousa, assistente administrativa do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada técnica profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de laboratório, em
consequência de concurso, ficando exonerada do anterior lugar após
aceitação da nomeação na nova categoria. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
de Divisão, Luís Sá Guimarães.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 14 524/2001 (2.a série). — Encontra-se afixada na
Direcção-Geral de Protecção das Culturas, na Divisão de Materiais
de Propagação Vegetativa, Tapada da Ajuda, Edifício 1, em Lisboa,
a lista «Admissão de clones de videira à certificação — Autorização
provisória» relativa aos candidatos apresentados por Viveiros Jörg
Böhm, L.da, aprovada por despacho do subdirector-geral de Protecção
das Culturas de 24 de Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, António José Rego.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 24 618/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Outubro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Maria Manuela Matos Arinto, escrivã auxiliar (escalão 3, índice 330)
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça — reclassificada, nesta Direcção Regional de Agricultura, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, designa-
damente através do n.o 4 do artigo 6.o, na categoria de assistente
administrativa especialista da carreira de assistente administrativo
(escalão 5, índice 325), com efeitos reportados à data do referido
despacho. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 24 619/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Outubro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Carlos José Vasconcelos Aires, assessor principal da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeado, em comissão de serviço, mediante
concurso, chefe de divisão de Associativismo e Renovação do Tecido
Produtivo do mesmo quadro de pessoal, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir do referido despacho. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.
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Despacho n.o 24 620/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2001 do director regional de Agricultura da Beira
Litoral:

Maria Ângela Duarte Carvalheiro Pinto Correia, técnica especialista
da carreira de engenheiro técnico agrário (escalão 1, índice 460) —
reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, designadamente atento o disposto nos artigos 4.o, 6.o e 7.o,
na categoria de técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior (escalão 1, índice 460), com efeitos reportados à data do
referido despacho. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Rectificação n.o 2710/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 20 de Outubro de 2001,
a p. 17 590, rectifica-se que, no despacho n.o 21 822/2001 (2.a série),
onde se lê «técnico especialista da carreira de engenheiro técnico
agrário (escalão 2, índice 560) [. . . ] técnico superior principal da car-
reira de técnico superior (escalão 2, índice 560» deve ler-se «técnico
especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário (esca-
lão 3, índice 590) [. . . ] técnico superior principal da carreira de técnico
superior (escalão 3, índice 590)».

8 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Director
de Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 14 525/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 25 de Setembro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de fiscal técnico de obras do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e
Minho, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de
Julho.

2 — O concurso é válido para o lugar indicado no número anterior
e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a preencher é o descrito no
mapa I anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — O local de trabalho situa-se na área geográfica desta Direcção
Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à cate-
goria, de acordo com o estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, residência, código postal e
número de telefone/telemóvel);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número do aviso de abertura e Diário da Repú-
blica onde se encontra publicitado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e

provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do ar-
tigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito, ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração de funções actualmente desempenhadas pelo
candidato.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
d), e), f) e g) do n.o 6.2 deste aviso, relativamente a elementos que
já existam nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A falta de declaração prevista na alínea e) do n.o 6.1 deste

aviso determina a exclusão do concurso.
6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração, da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local, Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Método de selecção — avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas
a habilitação académica de base, a formação profissional, a experiência
profissional e a classificação de serviço.

9.1.2 — Os factores em apreciação na avaliação curricular (AC)
serão classificados da seguinte forma:

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos;
Inferior à exigida — 16 pontos;

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE + FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos ou
exceder 20 pontos.

a) A formação profissional específica (FPE) refere-se a todas
as acções cujo âmbito se enquadre na área funcional e será
avaliada da seguinte forma:

Acções até uma semana ou trinta horas, inclusive —
1 ponto;
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Acções até um mês ou cento e vinte horas, inclusive —
2 pontos;

Acções de mais de um mês ou mais de cento e vinte horas —
3 pontos;

b) A formação profissional não específica (FPNE) refere-se a
todas as outras acções que possam ser consideradas para o
currículo do candidato e será avaliada da seguinte forma:

Acções até uma semana ou trinta horas, inclusive —
0,5 pontos;

Acções até um mês ou cento e vinte horas, inclusive —
1 ponto;

Acções de mais de um mês ou mais de cento e vinte horas —
1,5 pontos.

Em ambos os casos, as acções devem ser devidamente certificadas
pela entidade promotora, devendo constar para o efeito a duração
da acção e o seu conteúdo. Os certificados que não refiram a duração
da acção serão contabilizados pela pontuação mínima, em termos
de duração da acção.

9.1.2.3 — A experiência profissional será avaliada tomando em con-
sideração o tempo de serviço prestado na categoria, na carreira e
na função pública, sendo, também, tomado em consideração o exer-
cício actual de funções específicas na área para que é aberto o con-
curso, de acordo com a seguinte fórmula:

EP=4Tcat+3Tcar+1Tfp+2EFE
10

sendo que o tempo na categoria (Tcat), o tempo na carreira (Tcar)
e o tempo na função pública (Tfp) pontuados do seguinte modo:

Até 5 anos, inclusive — 10 pontos;
De 6 a 10 anos, inclusive — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos.

e para a avaliação do exercício de funções efectivo (EFE) será atribuída
a seguinte pontuação:

Desempenho actual das funções específicas de fiscal técnico de
obras — 20 pontos;

Desempenho actual de outras funções — 10 pontos.

9.1.2.4 — Quanto à classificação de serviço (CS) será aplicada a
seguinte fórmula:

CS=2×RCsi
n

sendo RCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — A classificação final (CF), expressa numa escala de 0 a

20 valores, é igual à classificação obtida na avaliação curricular (AC),
sendo esta determinada a partir da seguinte fórmula:

CF=AC=3HA+3FP+2EP+2CS
10

10.2 — Os candidatos serão ordenados de acordo com a pontuação
obtida.

10.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade, a classificação é atribuída de acordo
com os critérios previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — José da Costa Dantas, assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o José Tomás Esteves do Souto Gonçalves, técnico superior
de 1.a classe.

2.o João Pedro Borges de Araújo Macedo, técnico superior
principal.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Alves da Mota Miranda, técnico superior
principal.

2.o Célia Regina Pereira Cerqueira da Mota Miranda, téc-
nica superior principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Rectificação n.o 2711/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 9 de Novembro de 2001,
a p. 18 595, referente ao despacho dos técnicos profissionais principais
da carreira de agente técnico agrícola, rectifica-se que onde se lê
«Manuel Joaquim Gomes Brito» deve ler-se «Manuel Joaquim Gomes
Neto».

19 de Novembro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho n.o 24 621/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do
n.o 2 do despacho n.o 9527/2001 (2.a série), do Secretário de Estado
das Pescas, de 19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 105, de 7 de Maio de 2001, delego e subdelego no subdirector
da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio, licenciado António
Ferrão da Costa, as seguintes competências:

1 — Delego as competências constantes dos n.os 9, 12, 16, 17, 18,
20, 22, 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 até ao limite de 10 000 contos
e 33, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45 e 46 do mapa II da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

2 — Subdelego as seguintes competências:
2.1 — Despachar sobre processos referentes ao regime de trabalho

em tempo parcial, extraordinário, nocturno e em dias de descanso
semanal, complementar e feriados;

2.2 — Determinar a instauração de processos disciplinares, prati-
cando neles todos os actos intercalares e definitivos constantes do
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, que sejam da minha
competência.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos entretanto pra-
ticados pelo subdirector desde 14 de Agosto de 2001 até à data da
publicação deste despacho.

19 de Novembro de 2001. — O Director, Rogério A. Pinto.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 14 526/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para dois lugares de assessor da carreira de engenheiro. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 13 de Setembro de 2001 do presidente do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de dois lugares na categoria de assessor da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal do INIA, constante da Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
INIA — um lugar;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal do
INIA — um lugar, para prestar serviço na Estação Nacional
de Melhoramento de Plantas (ENMP), em Elvas, com espe-
cialização na área de fitotecnia.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do anexo, mapa n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá exercer funções
de natureza técnico-científica, exigindo um elevado grau de quali-
ficação, de responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um
domínio total da área de especialização e uma visão global da admi-
nistração que permita a interligação de vários quadrantes e domínios
de actividade, tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

5 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Local de trabalho — na área pertencente a qualquer dos ser-
viços que integram o INIA na vaga referida na alínea a) do n.o 1
e na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, em Elvas, na
vaga referida na alínea b) do n.o 1.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso todos os funcionários com a categoria de técnico
superior principal da carreira de engenheiro que satisfaçam os requi-
sitos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o constante do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Considera-se requisito especial, para os opositores de outros qua-
dros, possuírem habilitações académicas de base ao nível de licen-
ciatura em Engenharia Agronómica ou Engenharia Agrícola.

9 — Método de selecção — no presente concurso será aplicado
como método de selecção a avaliação curricular dos candidatos, em
que se consideram e ponderam a habilitação académica, a formação
profissional, a experiência profissional, a classificação de serviço e
outros elementos relevantes.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos na área do concurso, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional.

10 — A classificação final do método de selecção avaliação cur-
ricular será o resultado da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(2×HA)+(2×FP)+(3×EP)+(0,5×CS)+(2,5×OER)

10
em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço;
OER=outros elementos relevantes.

10.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção, conside-
rando-se não aprovado o candidato que obtenha classificação inferior
a 9,5 valores.

10.2 — Os critérios de avaliação encontram-se lavrados em acta
elaborada em reunião de júri e serão facultado aos candidatos sempre
que solicitados.

11 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos será a que resultar da aplicação dos critérios de preferência
constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do INIA, com a indicação da referência do con-
curso a que concorrem, podendo ser entregues pessoalmente ou ser
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua de Barata
Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa, considerando-se entregues dentro
do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
pelos CTT até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

12.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal,
telefone, concurso a que se candidata e indicação do Diário
da República onde foi publicado);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que

comprove, pela ordem indicada:

1) A categoria de que o candidato é titular;
2) O vínculo à função pública;
3) O tempo de serviço, contado à data da publicação deste

aviso, na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia das fichas de notação do últimos três ou cinco
anos;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da
formação profissional;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

13 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
elementos integrantes do currículo ou declarações emitidas pelos ser-
viços a que pertençam.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a

lista de classificação final serão afixadas, para consulta, na sede do
INIA, na morada indicada no n.o 1, e nos serviços operativos do
INIA, salvo o previsto no n.o 6 do artigo 38.o e no n.o 4 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Manuel Augusto Soares, assessor principal de
EAN.

Vogais efectivos:

José Gonçalves Passos, assessor de EAN, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Isabel Baptista Maia Ribeiro Leite, assessora da EAN.

Vogais suplentes:

Gil Emanuel Simões Côrte, assessor principal da EAN.
Ezequiel Cardoso Figueiredo, assessor da EAN.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Augusto
Soares.

Contrato n.o 2688/2001. — Por despacho de 5 de Novembro de
2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Marco Henrique de Carvalho Baptista, licenciado em Bioquímica,
e Isabel Maria Lourenço Gomes, bacharel em Engenharia Quí-
mica — contratados a termo certo, ao abrigo da alínea g) do n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
com efeitos desde 5 de Novembro de 2001, para prestarem serviço
no Laboratório Químico Agrícola Rebelo da Silva, serviço operativo
deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1051/2001. — A Câmara Municipal de
Setúbal requereu a declaração de imprescindível utilidade pública
do Plano de Pormenor da Quinta do Vale da Rosa e Zona Oriental
de Setúbal 1, nos termos e para os efeitos da alínea a) do n.o 2
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 169/2001,
de 25 de Maio.

A elaboração daquele Plano de Pormenor resulta da deliberação
da mesma Câmara Municipal de 23 de Outubro, ao abrigo do
artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.
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Trata-se de um plano para uma área total de cerca de 166 ha,
cujos termos de referência estão expressos na memória descritiva e
nas plantas que a Câmara Municipal anexa ao pedido, nos termos
da alínea a) do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 169/2001, de
25 de Maio.

A Câmara Municipal de Setúbal enquadra a elaboração deste Plano
de Pormenor na concretização das orientações estratégicas do PDM
de Setúbal em vigor, que indicam a área oriental da cidade como
área de expansão decisiva no desenvolvimento urbano da cidade.

Todavia, a execução deste Plano de Pormenor implicará neces-
sariamente a construção de edifícios, infra-estruturas e equipamentos
em áreas parcialmente ocupadas por povoamentos de sobreiros e,
sobretudo, por exemplares dispersos desta espécie, embora apenas
sejam afectadas 700 árvores, num total de cerca de 1700, sendo diversas
delas inviáveis ou apresentando-se em processo de degradação
fitossanitária.

Considerando que o desenvolvimento urbano de Setúbal para a
zona oriental é preferível, do ponto de vista ambiental e de orde-
namento do território, do que a expansão para poente, em zona de
contacto com o Parque Natural da Arrábida, ou para a zona litoral,
que contacta com o estuário do Sado e que importa requalificar;

Considerando que o desenvolvimento urbano para oriente é tam-
bém preferível à expansão para norte, onde ocorrem áreas agrícolas
e de baixas aluvionares que importa preservar e com fortes condi-
cionantes à ocupação edificada;

Considerando, assim, que a expansão para nascente representa a
opção estratégica adequada do ponto de vista urbanístico e ambiental,
em sintonia com o PDM em vigor, sem prejuízo de dever ser efectuada
com respeito e salvaguarda de áreas com especial interesse para a
conservação dos recursos naturais, como é o caso da área da reserva
agrícola nacional, e assegurando áreas verdes necessárias ao equilíbrio
do sistema urbano, bem como equipamentos de que o núcleo urbano
carece;

Considerando, por outro lado, que o Plano de Pormenor em causa
consagra uma orientação urbanística e ambiental mais favorável, que
se traduz numa menor densidade habitacional, na eliminação das áreas
industriais e em mais áreas verdes, mais parques urbanos, quintas
pedagógicas e jardins, bem como mais áreas destinadas aos necessários
equipamentos públicos, comerciais e desportivos do que as previstas
no PDM em vigor e, sobretudo, no Plano Integrado de Setúbal, onde
se previa uma expansão contínua da área agora objecto do Plano
de Pormenor;

Considerando que o Plano de Pormenor em causa se afigura como
a única solução disponível no sentido de viabilizar a construção de
infra-estruturas desportivas de inegável interesse público para a cidade
de Setúbal e zonas envolventes;

Considerando, ainda, que o Plano Pormenor agora proposto per-
mite manter cerca de 1000 sobreiros localizados nas principais manchas
existentes na área de intervenção do Plano, prevendo igualmente áreas
destinadas à instalação de novas plantações com uma dimensão não
inferior a 125 % da área cortada, em conformidade com o estabelecido
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 169/2001, de 25 de Maio;

Considerando que os sobreiros em causa não constituem uma uni-
dade económica produtiva, nem estão integrados em habitat classi-
ficado por imperativos de conservação da natureza;

Considerando, finalmente, que na preparação da versão final do
Plano e na sua execução se deverão procurar soluções no sentido
de minimizar as árvores abatidas ou danificadas, decorrentes da ins-
talação de estruturas provisórias, estaleiros, arruamentos secundários
e parques de estacionamento, tendo em vista preservar a maioria
das árvores de porte notável e transplantar todas as que reúnam con-
dições para o bom êxito dessa operação;

Considerando, por último, que o presente despacho conjunto não
substitui o exercício das competências para emissão de parecer, auto-
rização ou licenciamento cometidas por lei a quaisquer entidades e
que o Plano de Pormenor, a elaborar de acordo com o Decreto-Lei
n.o 380/99, de 23 de Setembro, e a submeter a ratificação pelo Governo,
será acompanhado pela Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, pela Direcção-Geral
das Florestas e pela Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, entre outras entidades, no sentido de garantir que as con-
dições e os pressupostos do presente despacho conjunto são respei-
tados na versão final do Plano:

Assim:
Declara-se, nos termos e para os efeitos da alínea a) do n.o 2

do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 169/2001,
de 25 de Maio, que o Plano de Pormenor da Quinta do Vale da
Rosa e da Zona Oriental de Setúbal 1 constitui empreendimento
de imprescindível utilidade pública.

19 de Novembro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. —
O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 527/2001 (2.a série). — Por despacho da secretá-
ria-geral do Ministério da Educação de 19 de Outubro de 2001, e
na sequência do pedido de substituição formulado pela presidente
do júri do concurso interno de acesso misto para preenchimento de
lugares existentes na categoria de técnico profissional especialista da
carreira de técnico profissional do quadro único dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto pelo aviso
n.o 7943, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de
Junho de 2001, a constituição do júri do mencionado concurso passa
a ser a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Barbosa Raposo, assessora principal.
Vogais efectivos:

Gabriela Maria Bertão Carvalho Cunha, técnica superior
de 2.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria Alice Correia Dias Rana, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Helena Brito Paixão Pereira Sena, técnica profissional
especialista.

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira Lima, técnico superior
de 2.a classe.

14 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 14 528/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 16 de Novembro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação
e afixação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
o preenchimento de lugares existentes na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro único de pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores de 2.a classe do quadro único do
Ministério da Educação, em condições de serem admitidos
até ao termo do prazo de candidatura — 64 lugares;

b) Para técnicos superiores de 2.a classe com vínculo à Admi-
nistração Pública e outros funcionários que concorram ao
abrigo da intercomunicabilidade entre carreiras — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior a concep-
ção, adaptação e aplicação de métodos e processos técnico-científicos,
elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo projectos, emitindo
pareceres e participando em trabalhos que exijam conhecimentos espe-
cializados em vários domínios de actividades, tendo em vista a pre-
paração da tomada de decisão, nomeadamente nas seguintes áreas:
jurídica, planeamento, organização e racionalização, gestão, política
de educação e ensino, gestão e administração de recursos humanos
e formação profissional.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos mantêm o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
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da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou no artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação do respectivo aviso e da data da sua publicação no
Diário da República;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar, designadamente, a identificação
completa, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único de pessoal
dos serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação
ficam dispensados da apresentação dos documentos mencionados nas
alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os mesmos se encon-
trem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e artigo 40.o, respectivamente do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua da Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Isabel Maria Amarante Palminha Andreta Morais,
técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Fernando Luís Dias Mendes, técnico superior de 1.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Carlos Eduardo Pereira Mendes, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Esteves Manteigas, chefe de divisão.
Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico superior

principal.

16 de Novembro de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 14 529/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional principal
da carreira técnica profissional de operador de meios audiovisuais,
do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho de 2001,
poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo, 6,
Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

19 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, em
regime de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Aviso n.o 14 530/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico profissional espe-
cialista da carreira técnica profissional de secretário-recepcionista,
existentes no quadro único do pessoal dos organismos e serviços cen-
trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 11 de
Junho de 2001, poderá ser consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;
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Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo, 6,
Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

20 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pessoal, em
regime de substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Aviso n.o 14 531/2001 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico superior de 1.a classe,
da carreira de técnico superior de serviço social, existentes no quadro
único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais e tute-
lados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho de 2001, poderá ser
consultada nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

20 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão, em regime de
substituição, Maria Fernanda Manteigas.

Despacho (extracto) n.o 24 622/2001 (2.a série):

Maria Odete, educadora de infância do quadro único de pessoal dos
serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educa-
ção — concedida a equiparação a bolseiro no País, a tempo inteiro,
para o ano lectivo de 2001-2002, por despacho do Ministro da
Educação de 6 de Novembro de 2001.

14 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 14 532/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação
Moral e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu com
aproveitamento, no ano lectivo de 1991-1992, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Escola Diocesana de Formação Teológica
de Leigos de Setúbal

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Carlos Manuel Feijão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

14 de Novembro de 2001. — Pelo Director, a Coordenadora do
Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas
Arsénio Nunes.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 24 623/2001 (2.a série). — O aviso de abertura
de concurso para admissão a estágio de ingresso na carreira técnica
superior de inspecção da Inspecção-Geral da Educação, aviso
n.o 10 985/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de
Julho de 1999, definiu a distribuição das 71 vagas então existentes,
sem prejuízo, contudo, das vagas que viessem a ocorrer durante o
prazo de validade do concurso, cujo termo coincidiu com o dia 21
de Setembro de 2001.

Totalizando tais vagas, nessa data, 137 e havendo que proceder
à sua distribuição pelas diversas delegações regionais e serviços cen-
trais da Inspecção-Geral da Educação, considerando as respectivas

necessidades e disponibilidades, aliás já subjacentes à prévia afectação
dos concorrentes durante o estágio, determino:

1 — A distribuição das 137 vagas existentes na carreira técnica supe-
rior de inspecção da educação é a seguinte:

Serviços/delegações regionais da IGE Vagas

Serviços Centrais/Delegação Regional de Lisboa 47
Delegação Regional do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Delegação Regional do Centro . . . . . . . . . . . . . . . 28
Delegação Regional do Alentejo . . . . . . . . . . . . . 8
Delegação Regional do Algarve . . . . . . . . . . . . . . 4

2 — Os candidatos que venham a ser aprovados no estágio e reúnam
as condições de ingresso na carreira técnica superior de inspecção
da educação ficarão afectos aos serviços/delegações em que realizaram
aquele estágio.

9 de Novembro de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 14 533/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte de 29 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para admissão a estágio e pos-
terior provimento de um lugar vago do quadro de pessoal dos serviços
de âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Norte,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, com
a referência ARSN/EXT/1/SOC/2001.

O concurso é igualmente válido para a constituição de reserva de
recrutamento para admissão a estágio e posterior provimento de dois
lugares daquele quadro na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, com as referências:

ARSN/EXT/2/DTO/2001;
ARSNIEXT/3/GST/2001;

aguardando-se portaria que, excepcionalmente, aditará os lugares de
quadro relativos às duas últimas referências e que foram objecto de
descongelamento excepcional conforme consta do ofício n.o 11 301,
de 27 de Outubro de 2000, do Departamento de Recursos Humanos
da Saúde.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento,
ao abrigo do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro, e conforme des-
pacho do Secretário de Estado de Recursos Humanos e Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do estabelecido no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, esta informou não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou inactividade para colocação no lugar a prover.

5 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vin-
culados à Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e no Regulamento do Estágio para ingresso nas
Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hospitais e Administrações
Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94,
de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da Republica,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
e para a constituição da reserva de recrutamento prevista no n.o 1.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho será nos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Norte, sitos
na Rua de Santa Catarina, 1288, Porto.

9 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar ou aplicar métodos
e processos científico-técnicos, elaborando estudos, concebendo e
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desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a tomada de
decisão superior, designadamente em matéria de gestão de recursos
humanos, conforme o constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

10 — Vencimento e regalias sociais — os estagiários serão remu-
nerados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
relativamente a pessoal técnico superior.

11 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 10 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

12 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

12.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-
gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

12.2 — O estágio, com caracter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

12.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

12.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

12.5 — Os estagiários aprovados com classificação final não inferior
a 14 valores serão providos, a título definitivo, na vaga posta a con-
curso, passando a ser remunerados pela categoria de técnico superior
de 2.a classe, ou, não tendo ainda sido aditados os lugares a que
se refere a portaria indicada no n.o 1, constituirão reserva de recru-
tamento aguardando aditamento.

13 — Requisitos de admissão ao concurso:
13.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidos para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

13.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Sociologia das Organizações para a refe-
rência ARSN/EXT/1/SOC/2001, com a licenciatura em Direito para
a referência ARSN/EXT/2/DTO/2001 e com licenciatura em Gestão
de Marketing para a referência ARSN/EXT/3/GST/2001.

14 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar são, conjun-
tamente e com carácter eliminatório, a prestação de conhecimentos
gerais, a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção,
com carácter complementar.

14.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá como objectivo
avaliar a aptidão, os níveis de conhecimentos académicos e profis-
sionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
tendo a duração de uma hora.

14.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera preponde-
rantemente a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

14.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral e das questões relacionadas com a área de saúde;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14.5 — Da aplicação da respectiva fórmula correspondente a cada
um dos métodos de selecção resultarão três listas de classificação
distintas, correspondentes aos candidatos de cada uma das áreas postas
a concurso.

15 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

15.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Apresentação das candidaturas:
16.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 11, para a morada indicada no n.o 8.

16.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo), situação militar,
número fiscal de contribuinte, morada, código postal e
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura, bem como indicação clara
da referência da área a que pretende concorrer;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

16.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

16.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados no n.o 13.1 do presente aviso pode ser dispensada
nesta fase à excepção do referido na alínea a) do n.o 16.3, desde
que o requerente declare no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um deles.

16.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

17 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documento comprovativo
das suas declarações.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

19 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos e a lista de classificação final serão publicados nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

20 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte,
directora do Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hos-
pital Geral de Santo António.
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Vogais efectivos:

Dr.a Paula Elizabete Oliveira, técnica superior de 1.a classe
da Administração Regional de Saúde do Norte.

Dr. António Pinto Soares, técnico superior de 1.a classe
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Judite Castro Oliveira, chefe de divisão de Ges-
tão de Recursos Humanos da Administração Regional
de Saúde do Norte.

Dr.a Maria Beatriz Silva Jurado Rodrigues Ferraz, directora
de serviços de Planeamento e Apoio Técnico da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte.

20.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Programa da prova de conhecimentos gerais

De acordo com o n.o 13 do presente aviso e nos termos do despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública e com
o despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado na 2.a série
do Diário da República de 30 de Dezembro de 1995, indicam-se o
programa das provas de conhecimentos gerais e os elementos legis-
lativos básicos:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público:

Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o).

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90 de 24 de Agosto;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro;
Estatuto do Sistema Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

Atribuições e competências das administrações regionais de
saúde:

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

16 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, J. Alberto Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 14 534/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral de 13 de Novembro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da publicação do presente
aviso, concurso institucional interno geral de provimento para duas
vagas de assistente da carreira médica hospitalar de anestesiologia

do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 717/95, de 5 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — O concurso é válido para as vagas enunciadas e extingue-se
com o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso independentemente do serviço a que pertençam
e já vinculados à função pública.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 412/99, de 15 de
Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supletivamente,
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção do pessoal da
Administração Pública.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, sito na
Rua da Beneficência, 8, em Lisboa, ou noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho estabelecer-se-á
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Novembro,
e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 22 da secção V do
Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os do n.o 23 da secção V do Regula-
mento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau
de assistente de anestesiologia, ou a sua equivalência obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregar directamente no Serviço de Pessoal, sito no Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, Lisboa, durante as horas
normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, bilhete de iden-
tidade, data e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertença;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (datados e assinados).

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.
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12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

13 — A lista de classificação final após homologada será publicada
na 2.a série do Diário da República, dispondo os candidatos de 10 dias
úteis, após a publicação, para recorrer, com efeito suspensivo para
o Ministro da Saúde, ou para a entidade em que tenha sido delegada
a competência.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Rocha Cabral Botelho, chefe
de serviço de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria José Esperança Paixão Corte Real, assistente
hospitalar graduada de anestesiologia do Hospital de
Curry Cabral.

2.o Dr.a Sara Maria Menano Menezes Castro Almiro Gama,
assistente hospitalar de anestesiologia do Hospital de
Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Manuel Coelho Marques Costa, assistente
hospitalar graduado de anestesiologia do Hospital de
Curry Cabral.

2.o Dr.a Elsa Marina Rodrigues Silva Gaspar, assistente hos-
pitalar de anestesiologia do Hospital de Curry Cabral.

15 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Novembro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoa.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 14 535/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2001 do conselho de administração, foi autorizada a
nomeação do júri de avaliação e classificação de estágio da técnica
superior de serviço social de 2.a classe estagiária Cidália Duarte de
Oliveira Assunção, na sequência do concurso externo de ingresso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro
de 1999 (aviso n.o 17 797/99), cuja composição é a seguinte:

Presidente — Maria Fernanda de Sousa Castro Martins Romei-
ras, técnica superior assessora principal de serviço social do
Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Maria Virgínia Canas Godinho, técnica superior assessora
principal de serviço social do Hospital Distrital de
Santarém.

Maria Emília Guerreiro Nunes Horta, técnica superior
assessora de serviço social do Hospital Distrital de
Santarém.

Vogais suplentes:

Paula Cristina Messias Nunes Faria Santos, técnica superior
principal de serviço social do Hospital Distrital de
Santarém.

Maria Isabel Lopes André Jorge, técnica superior principal
de serviço social do Hospital Distrital de Santarém.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, José
Rianço Josué.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 14 536/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 14 de Novembro
de 2001 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de trolha, da carreira de operário qualificado, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94,
de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,

2.a série, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido atribuída a esta
instituição e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 9515, não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao trolha exer-
cer, no âmbito da sua profissão, funções de natureza executiva de
carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas.

5 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e possuir a habilitação profissional a que se referem os
n.os 2 e 3 do artigo 12.o e o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devidamente comprovada por docu-
mento autêntico ou autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos nos termos dos n.os 2 e 2.10 do
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos prevista no n.o 2.9 do programa
de provas de conhecimentos aprovado por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregues no Serviço
de Pessoal deste Hospital, na Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor) residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
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f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos

13 — As listas dos candidatos admitidos e da classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da Republica, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

15 — Constituição do júri:

Presidente — Serafim Emanuel Bento da Silva Moura, técnico
profissional principal.

Vogais efectivos:

Narciso Avelino da Silva Gonçalves, encarregado.
Joaquim Maia Ferreira, carpinteiro principal.

Vogais suplentes:

António Felgueiras Oliveira, electricista principal.
Vitorino Pinto Coelho, serralheiro civil principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

16 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 14 537/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 31 de Outubro
de 2001, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica principal, área de neurofi-
siologia, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99,
de 13 de Abril.

1 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido
e caduca com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela de
remunerações da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
prevista no anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o correspondente às funções definidas
na Portaria n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
6.2 — Requisitos especiais — deter na categoria de técnico de

1.a classe, pelo menos, três anos de exercício de funções e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
referido no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — A classificação final da prova de avaliação curricular resulta
da soma das pontuações atribuídas aos vários factores, constantes
no n.o 4 do n.o 3.o da portaria supracitada.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de

administração do Hospital de Magalhães Lemos, Rua do Professor
Álvaro Rodrigues, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal deste
Hospital, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, residência, código
postal, número de telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

da data da publicitação do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço nos últimos três anos;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Maga-
lhães Lemos ficam dispensados da apresentação da documentação
respeitante aos requisitos exigidos nas alíneas a) e b) do número
anterior, desde que a mesma conste do processo individual.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Composição do júri:

Presidente — Maria Teresa Campos Gonçalves, técnica especia-
lista da Unidade Local de Saúde de Matosinhos.

Vogais efectivos:

Elsa Margarida de Jesus Silva, técnica especialista do Hos-
pital do Conde de Ferreira.

Orquídea Inês Leite Costa, técnica especialista do Hospital
Geral de Santo António.

Vogais suplentes:

Isaías Castro Paiva, técnico especialista do Hospital Geral
de Santo António.

Hermínia Soares Ferreira da Costa, técnica principal do
Hospital de São João.

11 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal.

12 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de
Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 14 538/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar da categoria de enfermeiro-supervisor
(Diário da República, 2.a série, n.o 220, de 21 de Setembro de 2001). —
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei
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n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso em título:

a) Candidatos admitidos:

Maria Salomé de Matos Camarinha Pedras.

b) Candidatos excluídos:

(Não houve.)

19 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa
Maria M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de São João de Deus

Rectificação n.o 2712/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 258/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 2001, rectifica-se que
onde se lê «Pedro Miguel Carneiro Garcia» deve ler-se «Pedro Miguel
Gameiro Garcia».

14 de Novembro de 2001. — O Chefe de Secção, Joaquim Sousa
Gomes.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 539/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de dois lugares na categoria de assistente de obste-
trícia da carreira médica hospitalar. — Menção a que se refere o des-
pacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001,
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional interno geral de provimento de dois
lugares vagos na categoria de assistente de obstetrícia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional interno geral e aberto a todos

os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
vinculados à função pública, independentemente do serviço a que
pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — será no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
os quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193 de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu) residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, à data e à página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência, emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

8.2 — O documento exigido na alínea c) do n.o 8 pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra.

8.3 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
exigidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos será afixada
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Lucinda Maria dos Santos Alves Antunes,
assistente graduada de ginecologia/obstetrícia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Judite Macedo Sá Barros Sarmento Teixeira,
assistente graduada de ginecologia/obstetrícia.

2o Dr. José Manuel Gonçalves Matos Cruz, assistente gra-
duado de ginecologia/obstetrícia.

Vogais suplentes:

1o Dr.a Lucília Araújo Neiva Pereira, assistente graduada
de ginecologia/obstetrícia.

2o Dr.a Maria José Ferreira Serra, assistente graduada de
ginecologia/obstetrícia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas

e impedimentos.

12 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.
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Aviso n.o 14 540/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar na categoria de assistente de pediatria
com a exigência técnico-profissional em endocrinologia pediá-
trica. — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional interno geral para provimento de um
lugar vago na categoria de assistente de pediatria com a exigência
técnico-profissional em endocrinologia pediátrica da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional interno geral e aberto a todos

os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
vinculados à função pública, independentemente do serviço a que
pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — O local de trabalho será no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1994.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Possuir a exigência técnico-profissional em endocrinologia
pediátrica;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu) residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Documento comprovativo da posse da exigência técnico-pro-

fissional em endocrinologia pediátrica;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8
podem ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

8.2 — O documento exigido na alínea c) do n.o 8 pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra.

8.3 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos docu-
mentos exigidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 deste aviso implica
a não admissão ao concurso.

8.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos será afixada
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Almerinda Maria Alves Barroso Pereira, assis-
tente graduada e directora do serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Rego Sampaio, chefe de serviço de pediatria.
2.o Dr.a Henedina Conceição Araújo Antunes, assistente de

pediatria/neonatologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Maria Queirós Ferreira da Cunha, assistente
graduada de pediatria/neonatologia.

2.o Dr.a Maria Bernardete Martins Sousa Fernandes, assis-
tente graduada de pediatria/neonatologia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas

e impedimentos.

12 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 541/2001 (2.a série). — Concurso institucional
externo geral para provimento de um lugar na categoria de assistente
de cardiologia da carreira médica hospitalar. — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001 do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional externo geral para provimento de um
lugar vago na categoria de assistente de cardiologia da carreira médica
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hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

1.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade,
foi este Hospital informado, pelo ofício n.o 7908, de 26 de Janeiro
de 2001, da inexistência de pessoal com o perfil pretendido.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional externo geral e aberto a todos

os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam
ou não vinculados à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — será no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
os quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4701-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu) residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso;

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Certidão de nascimento;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso

de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

8.2 — A não apresentação, no prazo da candidatura, do documento
exigido na alínea a) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos será afixada
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Afonso Maria da Cunha Osório de Araújo,
chefe do serviço de cardiologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Nuno Barroso Martins Pacheco, assistente graduado
de cardiologia.

2.o Dr. Luís Miguel Álvares Pereira, assistente graduado de
cardiologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Costeira Pereira, assistente graduado de
cardiologia.

2.o Dr. António Francisco da Silva Fernandes, assistente de
cardiologia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas

e impedimentos.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 14 542/2001 (2.a série). — Concurso institucional
externo geral para provimento de um lugar na categoria de assistente
de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospita-
lar. — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 24 de Outubro de 2001
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 20 de Outubro de 2001,
que aprovou o plano anual de concursos da carreira médica, nos
termos do despacho n.o 1284/2001, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso institucional externo geral para provimento de um
lugar vago na categoria de assistente de medicina física e de rea-
bilitação da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

1.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade,
foi este Hospital informado pelo ofício n.o 7910, de 26 de Janeiro
de 2001, da inexistência de pessoal com o perfil pretendido.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional externo geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam ou
não vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço em outras instituições com
as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria, nomea-
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damente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou equivalente na área a que
respeita o concurso, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal do mesmo Hospital, sito no Largo
do Engenheiro Carlos Amarante, apartado 2242, 4741-965 Braga,
podendo ser remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relacionado com o concurso.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Certidão de nascimento;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

8.2 — A não apresentação, no prazo da candidatura, do documento
exigido na alínea a) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no requeri-
mento ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

10 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos será afixada
no placar da Secção de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Irene Cabral Teles Borges Araújo,
chefe do serviço de medicina física e de reabilitação.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Manuel Duarte Bastos, chefe de serviço
de medicina física e reabilitação.

2.o Dr. David Oliveira Carvalho, assistente graduado de
medicina física e de reabilitação.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Fátima Martins Pereira, assistente graduada
de medicina física e de reabilitação.

2.o Dr.a Manuela Múrias Mira Coelho, assistente de medi-
cina física e de reabilitação.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas

e impedimentos.

19 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino
Henrique Soares Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 14 543/2001 (2.a série). — Concursos n.os 35/2001 e
36/2001. — 1 — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
da ARS — Centro de 13 de Setembro de 2001, proferida na sequência
do despacho da Ministra da Saúde n.o 1248/2001 e proposta do con-
selho de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, se
encontram abertos concursos internos gerais para provimento de luga-
res de assistente da carreira médica hospitalar das áreas a seguir
indicadas do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu,
aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro:

Concurso n.o 35 — assistente de neurocirurgia — 1 lugar;
Concurso n.o 36 — assistente de ortopedia — 1 lugar.

2 — Os concursos são institucionais internos gerais, abertos a todos
os médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

2.1 — A estes concursos podem candidatar-se os médicos vincu-
lados, funcionários ou agentes (assistentes eventuais em regime de
contrato administrativo de provimento, nomeadamente médicos colo-
cados em vagas consideradas carenciadas ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril), dado tratar-se de concursos
internos.

3 — Os concursos acima anunciados são válidos por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final no Diário da
República.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis contados da publicação
deste aviso no Diário da República.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo quando acordos inter-
nacionais prevejam, para o efeito, o tratamento de cidadão
nacional a cidadãos estrangeiros;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e não sofrer de doença
contagiosa e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, do qual deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

c) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, sendo
a antiguidade expressa em anos e dias;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devem instruir, podem ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, Ave-
nida do Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 4 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar para os funcionários ou agentes.

12 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do regulamento dos
concursos aprovados pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placar do átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.

14 — Local de trabalho — no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e em outras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

15 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

16 — Os júris têm a seguinte constituição:

Concurso n.o 35

Presidente — Dr. Luís Manuel da Silva Mascarenhas, chefe de
serviço de neurocirurgia do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Virgílio Paulo de Almeida Mota Barreto Magalhães,
assistente de neurocirurgia do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Jorge Manuel Gonçalves, assistente de neurocirurgia,
do quadro de pessoal dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Alexandre Medina Correia, assistente graduado de neu-
rocirurgia do quadro de pessoal do Hospital Pediátrico
de Coimbra.

Dr. José Augusto Fernandes Matos Costa, assistente de neu-
rocirurgia do quadro de pessoal do Hospital Pediátrico
de Coimbra.

Concurso n.o 36

Presidente — Dr. José Cardoso da Rocha Almeida, chefe de ser-
viço e director do serviço de ortopedia do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula Alexandra Silva Alves assistente de ortopedia
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Dr. João Luís de Almeida Figueiredo, assistente de orto-
pedia do quadro de pessoal do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. Ana Maria Abrantes Mendes Abraantes, assistente de
ortopedia do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Dr. Jorge Manuel Ramos Simões, assistente de ortopedia
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

17 — O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

18 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, José
Manuel Oliveira Santos.

Aviso n.o 14 544/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de reserva de recrutamento para o preenchimento de dois lugares
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, e para os
devidos efeitos se faz público que, por deliberação do conselho de
administração de 8 de Novembro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso de reserva
de recrutamento para o preenchimento de dois lugares de técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública, da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da
data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 721/2000, de 5 de
Setembro, 564/99, de 21 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto- Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou seu Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental em Abraveses,
Viseu.

6 — A remuneração dos lugares postos a concurso é a correspon-
dente ao escalão 1, índice 110, cujo valor padrão do ano 2001 é de
157 827$, de acordo com o previsto no Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — As normas da aplicação dos métodos de selecção antes indi-
cados são as estabelecidas na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
constando de acta do júri, que será fornecida aos concorrentes que
o solicitarem, a fundamentação da classificação de cada um dos fac-
tores considerados.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com um dos cursos de formação profissional de análises clínicas
e de saúde pública, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo se os requerimentos e respectivos documentos de instrução
tiverem sido expedidos até ao termo do prazo antes fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, naturalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, validade
e residência, incluindo o código postal e telefone, se o tiver);
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b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por declaração comprovativa dos mesmos a emitir pela
Repartição de Pessoal.

10 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Cristina Fonseca Pinto, técnica de l.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Rebelo Gonçalves e Maria Teresa Esteves
Simões Brás Costa, ambas técnicas de l.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Ana Maria Abeu Oliveira e Lídia Conceição Costa Martins,
ambas técnicas de 1.a classe de análises clínicas e de saúde
pública do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

16 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Fernando José A. Ferreira de Almeida.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 14 545/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar. — «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.»1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 6 de Novembro, no uso de competência
que lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria
e na sequência de prévia autorização do plano anual de abertura
de concurso para assistente, por deliberação do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte de 20 de
Junho de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar vago na categoria de
assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 352/93, de 25 de Março, alterado pela Portaria n.o 937/99, de
27 de Outubro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública, independentemente dos serviços a que
pertençam.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com

as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

4.2 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deverá ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República .

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na Rua dos
Cutileiros, 4800-055 Guimarães, e entregue na Secção de Pessoal deste
Hospital, pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento original ou fotocópia autenticada comprovativa
da posse do grau de assistente da área profissional a que
respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo, devidamente autenticado, da natu-
reza e tempo de vínculo a qualquer serviço dependente do
Ministério da Saúde;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

7.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 7 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

8 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto no n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.



20 072 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 279 — 3 de Dezembro de 2001

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar da Repartição de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fausto Manuel Vigário Fernandes, chefe de
serviço e director de serviço (Hospital da Senhora da Oliveira —
Guimarães).

Vogais efectivos:

Dr. António Jorge Barbosa Machado, assistente hospitalar
(Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães).

Dr. Nuno Cubelles Lousan, assistente hospitalar (Hospital
da Senhora da Oliveira — Guimarães).

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo Luís Fernandes Ribeiro Almeida, assistente
graduado (Instituto Português de Oncologia do Porto).

Dr. Rui Jorge Dias Ribeiro da Fonseca, assistente hospitalar
(Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães).

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

9 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 14 546/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/2001 — con-
curso institucional e interno geral de provimento para assistente de otor-
rinolaringologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 20
de Julho de 2001 e mediante despacho autorizador do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Centro de
11 de Maio de 2001, se encontra aberto concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar de assistente
de otorrinolaringologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de
Julho.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga citada
no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Sousa Martins ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será de tempo
completo ou de dedicação exclusiva e poderá ser desenvolvido em
horário desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta
matéria, designadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos a con-
curso os candidatos que estejam vinculados à função pública e que
até ao termo do prazo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais.

5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) É requisito especial a posse do grau de assistente de otor-
rinolaringologia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Prazo de candidatura — o prazo para a apresentação do reque-
rimento de admissão é de 20 dias úteis contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República.

6.1 — Forma de candidatura — as candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, em papel norma-
lizado, branco ou de cor pálida, de formato A4, solicitando a admissão

ao concurso e entregue na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja eventualmente vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
otorrinolaringologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que os candidatos se encontram
relativamente ao mesmo.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
rículos pelos candidatos serão punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto da Repartição de Pessoal deste Hospital, sendo também
enviada cópia aos candidatos. A lista de classificação final, após homo-
logação, é publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António José Bordalo Matias, chefe e director
de serviço de otorrinolaringologia do Hospital de Sousa Mar-
tins, Guarda.

Vogais efectivos:

Dr. José Lavrador Gama, assistente graduado de otorri-
nolaringologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. Raul Amaral Osório da Silva, assistente de otorrino-
laringologia do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Fonseca Rua, chefe de serviço de otor-
rinolaringologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

Dr. Maximiano Correia Nunes, assistente de otorrinolarin-
gologia do Centro Hospitalar da Cova da Beira.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 14 547/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de
Outubro, e no Decreto-Lei n.o 205/2000, de 1 de Setembro, publica-se a lista dos medicamentos comparticipados em Outubro de 2001 cujos preços se reportam à data da comparticipação:

Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Apresentação Titular da AIM
(1)

Grupo/
subgrupo
farmacêu-

tico

Designação GFT
(2)

Escalão
(3)

Preço (PVP) Indicações terapêuticas
(4)

Aciclosina, 800 mg . . . . Aciclovir . . . . . Comprimidos 800 mg 10 comprimi-
dos.

Cipan . . . . . . . I-11 Antivíricos . . . . . . B 5 947$00 O Aciclosina está indicado no tratamento de infecções
do herpes varicela-zoster.

Aciclosina, 800 mg . . . . Aciclovir . . . . . Comprimidos 800 mg 20 comprimi-
dos.

Cipan . . . . . . . I-11 B 10 874$00

Aciclovir, 800 mg (a) . . . Aciclovir . . . . . Comprimidos
dispersíveis.

800 mg 25 comprimi-
dos.

Irex . . . . . . . . . I-11 Antivíricos . . . . . . B 11 793$00 O Aciclovir comprimidos é indicado para o tratamento
da varicela em adultos imunocompetentes e crianças
com risco de desenvolverem doença mais grave
(infecção contraída em ambiente familiar, crianças
com mais de 13 anos, doentes com afecções res-
piratórias ou cutâneas crónicas) e infecções devidas
ao vírus herpes-zoster. Na terapêutica crónica
supressiva do herpes genital recorrente, a terapêutica
deve ser individualizada, devendo administrar-se a
dose mínima eficaz. Dever-se-á considerar a inter-
rupção para reavaliação anual das recidivas do curso
naral da doença. Em doentes com varicela-zoster
e simultaneamente imunocomprometidos ou subme-
tidos a transplante da medula óssea, a terapêutica
deve ser preferencialmente endovenosa. A dose de
aciclovir deve ser ajustada em doentes em hemo-
diálise.

Basab . . . . . . . . . . . . . . Lomefloxacina
e cloridrato.

Comprimidos
revestidos.

400 mg 16 comprimi-
dos.

B A Farma . . . I-4 Antibióticos . . . . B 7 332$00

Basab . . . . . . . . . . . . . . Lomefloxacina
e cloridrato.

Comprimidos
revestidos.

400 mg 8 comprimi-
dos.

B A Farma . . . I-4 B 4 085$00

A Lomefloxacina está indicada no tratamento das
seguintes infecções causadas por agentes sensíveis:

Infecções das vias respiratórias, incluindo as cró-
nicas e recidivantes e do foro ORL (a lome-
floxacina não é recomendada como primeira
opção nas infecções por pneumococos);

Infecções da pele e dos tecidos moles, infecções
abdominais, incluindo as pélvicas;

Infecções renais, das vias urinárias e dos órgãos
genitais femininos;

Gonorreia.

Brexin . . . . . . . . . . . . . . P irox icam e
betadex.

Comprimidos
efervescen-
tes.

20 mg 20 comprimi-
dos eferves-
centes.

Euro-Labor . . . X M e d i c a m e n t o s
anti-reumatis-
mais e outros.

B 1 975$00

Brexin . . . . . . . . . . . . . . P irox icam e
betadex.

Comprimidos
efervescen-
tes.

20 mg 60 comprimi-
dos eferves-
centes.

Euro-Labor . . . X B 5 040$00

Tratamento da dor e inflamação nas doenças reumá-
ticas (artrite reumatóide, osteoartrite) e distúrbios
músculo-esqueléticos (tendinites, bursites, dor pós-
-traumática), dor pós-operatória e tratamento sin-
tomático da dismenorreia primária.
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Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Apresentação Titular da AIM

(1)

Grupo/
subgrupo
farmacêu-

tico

Designação GFT
(2)

Escalão
(3)

Preço (PVP) Indicações terapêuticas
(4)

Captopril EPS, 25 mg
comprimidos (a).

Captopril . . . . Comprimidos 25 mg 20 comprimi-
dos.

Farma APS . . . IV-4 Anti-hipertenso-
res.

B 1 069$00

Captopril EPS, 25 mg
comprimidos (a).

Captopril . . . . Comprimidos 25 mg 60 comprimi-
dos.

Farma APS . . . IV-4 B 2 645$00

Hipertensão.
Insuficiência cardíaca.
Disfunção ventricular esquerda depois do enfarte do

miocárdio.
Nefropatia diabética.

Captopril EPS, 25 mg
comprimidos (a).

Captopril . . . . Comprimidos 50 mg 60 comprimi-
dos.

Farma APS . . . IV-4 B 4 698$00

Cardiol . . . . . . . . . . . . . Fluvastat ina
sódica.

Cápsulas . . . . . 20 mg 14 cápsulas . . . Bial Port . . . . . IV-7 Antilipémicos . . . C 1 306$00

Cardiol . . . . . . . . . . . . . Fluvastat ina
sódica.

Cápsulas . . . . . 20 mg 28 cápsulas . . . Bial Port . . . . . IV-7 C 2 351$00

O Cardiol está indicado como adjuvante da dieta na
redução dos níveis elevados de colesterol total, coles-
terol LDL, apo-B e triglicéridos em doentes com
hipercolesterolémia e dislipidémia mista primárias
(tipos lla e llb de Fredrickson).

O Cardiol está também indicado para retardar a pro-
gressão da aterosclerose das artérias coronárias em
doentes com hipercolesterolémia primária, incluindo
as formas ligeiras, e doença cardíaca coronária.

Cardiol XL . . . . . . . . . . Fluvastat ina
sódica.

Comprimidos
de liberta-
ção modifi-
cada.

80 mg 28 comprimi-
dos.

Bial Port . . . . . IV-7 Antilipémicos . . . C 6 600$00 O Cardiol XL está indicado como adjuvante da dieta
na redução dos níveis elevados de colesterol total,
colesterol das lipoproteínas de baixa densidade
(colesterol-LDL), apolipoproteína B (apo-B) e tri-
glicéridos e no aumento do colesterol das lipopro-
teínas de alta densidade (colesterol-HDL) em doen-
tes com hipercolesterolémia e dislipidémia mista pri-
márias (tipos lia e lib de Fredrickson).

O Cardiol XL está indicado para retardar a progressão
da aterosclerose das artérias coronárias em doentes
com hipercolesterolémia primária, incluindo as for-
mas ligeiras, e doença cardíaca coronária.

Dermatrans 5 . . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

15,70 mg 15 sistemas . . . Rotta . . . . . . . IV-5 Vasodilatadores B 1 575$00 Tratamento preventivo da angina de peito, isolada-
mente ou em associação com outra terapêutica
antianginosa.

Dermatrans 5 . . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

15,70 mg 30 sistemas . . . Rotta . . . . . . . IV-5 B 2 835$00

Dermatrans 10 . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

31,37 mg 15 sistemas . . . Rotta . . . . . . . IV-5 B 1 792$00
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Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Apresentação Titular da AIM

(1)

Grupo/
subgrupo
farmacêu-

tico

Designação GFT
(2)

Escalão
(3)

Preço (PVP) Indicações terapêuticas
(4)

Dermatrans 10 . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

31,37 mg 30 sistemas . . . Rotta . . . . . . . IV-5 B 3 093$00

Enalapril e Hidrocloro-
tiazida Ratiopharm
20 mg+12,5 mg com-
primidos (a).

E n a l a p r i l e
Hidrocloro-
tizida.

Comprimidos 20 mg+
12,5 mg

20 comprimi-
dos.

Ratiopharm . . . IV-4 Anti-hipertenso-
res.

B 2 268$00

Enalapril e Hidrocloro-
tiazida Ratiopharm
20 mg+12,5 mg com-
primidos (a).

E n a l a p r i l e
Hidrocloro-
tizida.

Comprimidos 20 mg+
12,5 mg

60 comprimi-
dos.

Ratiopharm . . . IV-4 B 4 921$00

Hipertensão essencial. — O Enapril e Hidroclorotiazida,
20 mg e 12,5 mg, comprimidos, deve ser usado em
doentes para os quais a monoterapia com um ini-
bidor da ECA provou ser insuficiente e que tenham
sido estabilizados nos componentes individuais admi-
nistrados separadamente.

Epinitril 5 . . . . . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

15,70 mg 15 sistemas . . . Delta . . . . . . . . IV-5 Vasodilatadores B 1 575$00 Tratamento preventivo da angina de peito, isolada-
mente ou em associação com outra terapêutica
antianginosa.

Epinitril 5 . . . . . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

15,70 mg 30 sistemas . . . Delta . . . . . . . . IV-5 B 2 835$00

Epinitril 10 . . . . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

31,37 mg 15 sistemas . . . Delta . . . . . . . . IV-5 B 1 792$00

Epinitril 10 . . . . . . . . . . Trinitrato de
glicerilo.

Sistemas te-
rapêuticos
transdérmi-
cos.

31,37 mg 30 sistemas . . . Delta . . . . . . . . IV-5 B 3 093$00

Fludeten . . . . . . . . . . . . Paracetamol+
c o d e í n a e
fosfato.

Comprimidos
efervescen-
tes.

500 mg+
30 mg

20 comprimi-
dos.

Alter . . . . . . . . II-11 A n a l g é s i c o s e
antipiréticos.

C 569$00 Dores de intensidade moderada. — Pelo seu teor em
codeína, Fludeten é muito eficaz no tratamento sin-
tomático de dores musculares, dores pós-operatórias
e de pós-parto, dores reumáticas, lumbago, neural-
gias, ciática, dores da menstruação, cefaleias, odon-
talgias, dores provocadas por um processo neo-
plásico.

Estados febris.

Fluxin . . . . . . . . . . . . . . Fluoxetina . . . Cápsulas . . . . . 20 mg 60 cápsulas . . . Farma APS . . . II-9 Antidepressivos e
psicotónicos.

C 5 400$00 Depressão.
Bulimia nervosa.
Perturbação obsessivo-convulsiva.
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farmacêu-
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Designação GFT
(2)

Escalão
(3)

Preço (PVP) Indicações terapêuticas
(4)

Lescol . . . . . . . . . . . . . . Fluvastat ina
sódica.

Cápsulas . . . . . 20 mg 14 cápsulas . . . Novartis Farma IV-7 Antilipémicos . . . C 1 306$00

Lescol . . . . . . . . . . . . . . Fluvastat ina
sódica.

Cápsulas . . . . . 20 mg 28 cápsulas . . . Novartis Farma IV-7 C 2 351$00

O Lescol está indicado como adjuvante da dieta na
redução dos níveis elevados de colesterol total, coles-
terol LDL, apo-B e triglicéridos em doentes com
hipercolesterolémia e dislipidémia mista primárias
(tipos lla e llb de Fredrickson).

O Lescol está também indicado para retardar a pro-
gressão da aterosclerose das artérias coronárias em
doentes com hipercolesterolémia primária, incluindo
as formas ligeiras, e doença cardíaca coronária.

Lescol XL . . . . . . . . . . . Fluvastat ina
sódica.

Comprimidos
de liberta-
ção modifi-
cada.

80 mg 28 comprimi-
dos.

Novartis Farma IV-7 Antilipémicos . . . C 6 600$00 O Lescol XL está indicado como adjuvante da dieta
na redução dos níveis elevados de colesterol total,
colesterol das lipoproteínas de baixa densidade
(colesterol-LDL), apolipoproteína B (apo-B) e tri-
glicéridos e no aumento do colesterol das lipopro-
teínas de alta densidade (colesterol-HDL) em doen-
tes com hipercolesterolémia e dislipidémia mista pri-
márias (tipos lla e llb de Fredrickson).

O Lescol XL está também indicado para retardar a
progressão da aterosclerose das artérias coronárias
em doentes com hipercolesterolémia primária,
incluindo as formas ligeiras, e doença cardíaca
coronária.

Lexotan . . . . . . . . . . . . . Bromazepam Comprimidos 6 mg 30 comprimi-
dos.

Roche . . . . . . . II-8 Sedativos, hipnó-
ticos e tranqui-
lizantes.

C 581$00 Ansiedade, tensão e outras queixas somáticas ou psi-
cológicas associadas à síndroma de ansiedade. Adju-
vante no tratamento da ansiedade ou excitação asso-
ciadas a perturbações psiquiátricas, tais como alte-
rações do humor ou esquizofrenia.

As benzodiazepinas só são indicadas quando a per-
turbação é grave, incapacitante ou o indivíduo está
sujeito a uma ansiedade extrema.

Lisinopril Ratiopharm
20 mg comprimi-
dos (a).

Lisinopril . . . . Comprimidos 20 mg 60 comprimi-
dos.

Ratiopharm . . . IV-4 Anti-hipertenso-
res.

B 5 148$00

Lisinopril Ratiopharm
5 m g c o m p r i m i -
dos (a).

Lisinopril . . . . Comprimidos 5 mg 20 comprimi-
dos.

Ratiopharm . . . IV-4 B 580$00

Lisinopril Ratiopharm
5 m g c o m p r i m i -
dos (a).

Lisinopril . . . . Comprimidos 5 mg 60 comprimi-
dos.

Ratiopharm . . . IV-4 B 1 480$00

Tratamento da hipertensão arterial.
Tratamento da insuficiência cardíaca como terapêutica

adicional a diuréticos e, quando apropriado, a
digitálicos.

Tratamento do enfarte agudo do miocárdio em doentes
hemodinamicamente estáveis (pressão arterial sis-
tólica 1 100 mm Hg, sem disfunção renal significativa
(creatina sérica ! 177 micromol/l (2,0 mg/dl) e pro-
teinúria ! 500 mg/24 h). No enfarte do miocárdio, o
lisinopril deve ser administrado adicionalmente à
terapêutica padrão usual do enfarte do miocárdio
(trombolíticos, ácido acetilsalicílico e agentes blo-
queadores beta), especialmente em conjunto com
nitratos.
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Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Apresentação Titular da AIM

(1)

Grupo/
subgrupo
farmacêu-

tico

Designação GFT
(2)

Escalão
(3)

Preço (PVP) Indicações terapêuticas
(4)

Metroderme . . . . . . . . . . Metronidazol Creme . . . . . . 7,5 mg/g 1 bisnaga de
30 g.

Galderma . . . . XIV-1 Etiotrópicos . . . . C 1 198$00 O Metroderme creme está indicado no tratamento
tópico da rosácea.

Metroderme . . . . . . . . . . Metronidazol Emulsão cutâ-
nea (o/a).

7,5 mg/g 1 frasco com
60 ml.

Galderma . . . . XIV-1 Etiotrópicos . . . . C 2 394$00 O Metroderme emulsão cutânea está indicado no tra-
tamento tópico da rosácea.

Minesse . . . . . . . . . . . . . Gestodeno+
Etinelestra-
diol.

Comprimidos
revestidos.

60 mcg+
15 mcg

28 drageias . . . Wyeth Lederle IX-5 Estrogénios e pro-
gestagénios.

B 1 139$00 Contracepção hormonal oral.

Minesse . . . . . . . . . . . . . Gestodeno+
Etinelestra-
diol.

Comprimidos
revestidos.

60 mcg+
15 mcg

3×28 drageias Wyeth Lederle IX-5 B 3 417$00

Nabumetona Merck
Genéricos 500 mg,
comprimidos revesti-
dos (a).

Nabumetona Comprimidos
revestidos.

500 mg 10 comprimi-
dos.

Merck Genéri-
cos.

X M e d i c a m e n t o s
anti-reumatis-
mais e outros.

B 536$00 Para o tratamento de osteoartrite e artrite reumatóide
que requerem tratamento anti-inflamatório e anal-
gésico.

Nabumetona Merck
Genéricos 500 mg,
comprimidos revesti-
dos (a).

Nabumetona Comprimidos
revestidos.

500 mg 60 comprimi-
dos.

Merck Genéri-
cos.

X B 2 901$00

Protinibe . . . . . . . . . . . . Lansoprazol Cápsulas gas-
trorresisten-
tes.

30 mg 14 cápsulas . . . Quimedical . . . VII-2 A n t i á c i d o s e
antiulcerosos.

B 4 110$00

Protinibe . . . . . . . . . . . . Lansoprazol Cápsulas gas-
trorresisten-
tes.

30 mg 28 cápsulas . . . Quimedical . . . VII-2 B 7 528$00

O lanzoprazol está indicado no tratamento de:

Úlcera duodenal;
Úlcera gástrica benigna;
Úlcera gastroduodenal provocada por Helicobac-

ter pylori, quando em associação com terapêu-
tica antibiótica;

Estados hiersecretórios gástricos, incluindo a sín-
droma de Zollinger-Ellison;

Esofagite por refluxo gastro-esofágico.

Ranitidina Codifar . . . . Ranitidina . . . Comprimidos 150 mg 20 comprimi-
dos.

Codifar . . . . . . VII-2 A n t i á c i d o s e
antiulcerosos.

B 1 994$00

Ranitidina Codifar . . . . Ranitidina . . . Comprimidos 150 mg 60 comprimi-
dos.

Codifar . . . . . . VII-2 B 5 089$00

Ranitidina Codifar . . . . Ranitidina . . . Comprimidos 300 mg 20 comprimi-
dos.

Codifar . . . . . . VII-2 B 3 199$00

Ranitidina Codifar . . . . Ranitidina . . . Comprimidos 300 mg 60 comprimi-
dos.

Codifar . . . . . . VII-2 B 8 157$00

A ranitidina está indicada para:

Tratamento da úlcera duodenal, da úlcera gástrica
e da úlcera pós-operatória;

Tratamento da síndroma de Zollinger-Ellison;
Tratamento da esofagite por refluxo e outras situa-

ções em que é desejável reduzir a acidez e o
volume de suco gástrico;

Tratamento e prevenção da hemorragia aguda gas-
trointestinal superior;

Prevenção e tratamento da ulceração induzida por
fármacos;

Prevenção das úlceras de stress.
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Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Apresentação Titular da AIM

(1)

Grupo/
subgrupo
farmacêu-

tico

Designação GFT
(2)

Escalão
(3)

Preço (PVP) Indicações terapêuticas
(4)

T i c l o p i d i n a a l t e r ,
250 mg, comprimi-
dos (a).

Ticlopidina e
cloridrato.

Comprimidos 250 mg 20 comprimi-
dos.

Alter . . . . . . . . V-2 Anticoagulantes e
fibrinolíticos.

B 2 375$00 Profilaxia secundária em acidente cerebrovascular
recorrente como acidente isquémico transitório,
défice neurológico isquémico reversível, íctus menor
ou enfarte cerebral completo, quando haja intole-
rância e ou o ácido acetilsalicílico não seja adequado.

Prevenção dos acidentes tromboembólicos, em especial
coronários, em doentes com arteriopatia crónica
obliterante dos membros inferiores em estado de
claudicação intermitente.

T i c l o p i d i n a a l t e r ,
250 mg, comprimi-
dos (a).

Ticlopidina e
cloridrato.

Comprimidos 250 mg 60 comprimi-
dos.

Alter . . . . . . . . V-2 Anticoagulantes e
fibrinolíticos.

B 5 250$00 Prevenção e correcção dos transtornos plaquetários
induzidos por circuitos extracorporais: cirurgia com
circulação extracorporal, hemodiálise crónica.

Prevenção de oclusões mediante procedimentos cirúr-
gicos coronários: em cirurgia de derivação aortoco-
ronária. Em angioplastia coronária transluminal per-
cutânea com colocação de prótese endovascular
(STENT).

Dados os possíveis efeitos secundários, especialmente
hematológicos, e o carácter crónico do tratamento,
deve avaliar-se cuidadosamente o balanço benefí-
cio-risco para cada doente.

Uraplex . . . . . . . . . . . . . T r o s p i u m e
cloreto.

Comprimidos
revestidos.

20 mg 20 comprimi-
dos.

Neo-Farma-
cêutica.

XIX Meios de diagnós-
tico.

C 950$00

Uraplex . . . . . . . . . . . . . T r o s p i u m e
cloreto.

Comprimidos
revestidos.

20 mg 60 comprimi-
dos.

Neo-Farma-
cêutica.

XIX C 2 850$00

Terapêutica sintomática da hiperactividade do detrusor
e consequentes manifestações clínicas:

Necessidade frequente de urinar (polaquiúria);
Urgência miccional;
Incontinência.

Vastin . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 20 comprimi-
dos.

Zeller . . . . . . . IV-7 Antilipémicos . . . C 2 138$00

Vastin . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . Comprimidos 20 mg 60 comprimi-
dos.

Zeller . . . . . . . IV-7 C 5 452$00

O Vastin está indicado nas situações de elevados níveis
de colesterol total e colesterol LDL, principalmente
em doentes que apresentam hipercolesterolémia pri-
mária não controlável pela dieta ou por outras medi-
das não farmacológicas.

O Vastin aumenta o colesterol HDL, pelo que as razões
colesterol total/colesterol HDL e colesterol
LDL/colesterol HDL se reduzem de modo satis-
fatório.

A administração de Vastin está também indicada nos
casos de hipercolesterolémia e hipertrigliceridémia
combinadas, quando a hipercolesterolémia é a ano-
malia mais preocupante.
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Aviso n.o 14 548/2001 (2.a série). — Por ter saído com incor-
recção a lista de classificação final dos candidatos admitidos, cons-
tantes do aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 27 de Setembro de 2001, relativamente ao concurso público para
a instalação de uma farmácia em Marvão, freguesia de Marvão, con-
celho de Marvão, distrito de Portalegre, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 1 de Julho
de 1999, e cuja lista de candidatos admitidos e excluídos foi publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 2000,
encontrando-se igualmente a presente lista afixada nas instalações
do INFARMED, na Avenida do Brasil, 53, Parque da Saúde de Lisboa,
pavilhão 21, em Lisboa, de novo se publica:

Candidatos: Pontuação

1.o Isabel Maria Ribeiro de Araújo (nascida em 29 de Abril
de 1970) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o Sara Cristina Mouro Seixas Andrade Rangel (nascida
em 28 de Fevereiro de 1969) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3.o Nuno José Carita de Araújo Rangel (nascido em 20
de Maio de 1968) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o Pilar Rodrigues Gonçalves Freire (nascida a 5 de Dezem-
bro de 1967) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

5.o Ana Cristina Gomes Barros Salgado (nascida a 8 de
Setembro de 1967) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

6.o Lígia Eduarda de Oliveira Barroso (nascida a 22 de
Julho de 1967) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

7.o Dina Conceição Marçal Verdugo Duarte (nascida em
22 de Janeiro de 1967) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

8.o Cristina Paula Gonçalves Correia Ferronha da Silva (nas-
cida em 23 de Dezembro de 1966) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

9.o Maria Olga de Carvalho Baptista (nascida em 8 de Abril
de 1964) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

10.o Paulina Maria de Carvalho Araújo Fernandes Ferreira
Aguiar (nascida em 7 de Fevereiro de 1964) . . . . . . . . . . . 5

11.o Alexandra Maria Ferreira Horta (nascida em 10 de
Fevereiro de 1963) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

12.o Maria Fernanda Costa Rosa Calado Semedo Bispo
(nascida em 12 de Setembro de 1955) . . . . . . . . . . . . . . . . 5

13.o Maria José Teixeira de Carvalho (nascida em 7 de
Setembro de 1953) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

14.o Margarida Pereira Gomes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
15.o Nuno José Canedo Linhares de Castro . . . . . . . . . . . . . . 4
16.o Lisete Siu Kuine Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
17.o Maria Lurdes de Oliveira Pinto Cabaço . . . . . . . . . . . . . 4
18.o Cristina Isabel Cabral Carrasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
19.o Maria Isabel de Figueiredo Vieira Carvalheira . . . . . . . 3
20.o Ana Cristina Ferreira Carreiras Mendes de Almeida . . . . 2
21.o Nuno Miguel Mourato Pereirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
22.o Sónia Alexandra Correia de Seiça Saraiva Gomes

Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
23.o Sílvia Paula Dias Rodrigues Duarte Gabriel Bentes . . . 2
24.o Maria Carmo Duarte Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
25.o Estela Maria dos Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
26.o Paula Manuela Inácio Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
27.o Paula Ema Dias da Vila Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
28.o Maria José Sampaio do Nascimento Dias . . . . . . . . . . . 1
29.o Cláudia Filomena Matos de Paiva Dias . . . . . . . . . . . . . 0
30.o Ana Alexandra Oliveira Falé Marcelino Lopes . . . . . . . 0
31.o Mariana Ramos de Sousa Coelho dos Santos . . . . . . . . 0
32.o Ana Maria Alvarez Fernandes Henriques . . . . . . . . . . . 0
33.o Maria Graça Reia Trigueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Deliberação n.o 2126/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED),
tendo tomado conhecimento de que a Laboratórios Clarben, S. A.,
continua a comercializar o medicamento Octocaína, 2 % Adrenalina,
com os registos n.os 2277788 e 2277689, apesar de, por deliberação
de 29 de Junho de 2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 21 de Julho de 2000, ter declarado a caducidade da respectiva
autorização de introdução no mercado e deliberado anular os res-
pectivos registos, deliberou:

a) Ordenar, nos termos das disposições conjugadas dos arti-
gos 4.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, e 10.o,
n.o 2, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
a imediata retirada do medicamento do mercado, no prazo
máximo de 10 dias úteis contados da notificação da presente
deliberação;

b) Mandar instaurar à Laboratórios Clarben, S. A., o competente
procedimento de contra-ordenação por ilícito de mera orde-
nação social, nos termos dos artigos 92.o, n.o 1, alínea a),
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e 93.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
com fundamento na comercialização do referido medica-
mento sem autorização de introdução no mercado.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Deliberação n.o 2127/2001. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e
no uso da autorização que me foi conferida pela deliberação do con-
selho de administração de 6 de Novembro de 2001, subdelego no
administrador hospitalar Carlos Luís Neves Gante Ribeiro a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências que me foram delegadas:
1.1 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de desem-

penho, nos termos dos regulamentos em vigor;
1.2 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis

n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;
1.3 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido, nos

termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e em
geral todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.5 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.6 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.7 — Autorizar os pedidos da apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.8 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

1.9 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.10 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.11 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no Serviço de Gestão de Recursos Humanos;
1.12 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

1.13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.14 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

2 — Subedelego ainda no mesmo funcionário a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessário à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal inserida quer nas minhas com-
petências quer nas que me foram delegadas ou subdelegadas.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo administrador hospitalar
desde 4 de Julho de 2001.

16 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Deliberação n.o 2128/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 15.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade conferida pelo Ministro da Saúde no despacho
n.o 20 711/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de 2001, o conselho de administração
deliberou, em 6 de Novembro de 2001, delegar na administradora-
-delegada, Dr.a Maria Paula Apolinário Ferreira de Sousa, as seguintes
delegações e subdelegações:

1 — Delegações:
1.1 — Justificar ou injustificar as faltas e interrupção de férias;
1.2 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
1.3 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar a reversão de vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.5 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em

geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.6 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.7 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.8 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.9 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência de membro do Governo;

1.10 — Afectar o pessoal aos diversos serviços da instituição;
1.11 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.12 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República.

1.13 — Solicitar à ADSE a verificação de doença dos funcionários
e agentes, bem como determinar a submissão de funcionários e agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

2 — Subdelegações:
2.1 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-

dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.3 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

A presente deliberação produz efeitos a 4 de Julho de 2001, ficando
desde já ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes ora delegados.

16 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 14 549/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Regulamento da Car-
reira de Enfermagem, torna-se pública a lista de classificação final
dos candidatos admitidos no concurso para enfermeiro-chefe, do qua-
dro de pessoal do IPOFG, CR Porto, aberto pelo aviso n.o 19 176/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de
11 de Dezembro de 1998:

Classificação
final
—

ValoresCandidatos aprovados:

1.o Maria Adelaide Chedas Fernandes Moradas Ferreira . . . 18,88
2.o José Carlos Martins Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,52
3.o Maria Fernanda Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,99
4.o Maria Isabel Dias Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,74
5.o Maria Conceição Malheiro Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,52
6.o Maria Teresa Fonseca Azevedo Brandão . . . . . . . . . . . . . 16,93
7.o Belmiro Pereira da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,04
8.o Henrique Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
9.o Fernando Gonçalves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
10.o Elisa Maria Jorge Silva Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
11.o Anabela Fernandes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
12.o Maria Conceição Martins Sá Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
13.o Maria Manuela Aguilar Oliveira Pereira . . . . . . . . . . . . 14,92
14.o Maria Idalina Timóteo Faria Gajo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
15.o Maria Amélia Moreira Alves Ramalhão . . . . . . . . . . . . . 14,34
16.o Ana Paula Mendes Gomes de Almeida Oliveira . . . . . . 14,30
17.o Maria Fátima Pires Guerreiro Chaves Oliveira . . . . . . . 14,13
18.o César Augusto Pinto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
19.o Maria Lurdes Borges Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
20.o Maria Isabel Alves Pereira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
21.o Maria Esmeralda Reis Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
22.o Maria Isabel André Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
23.o Vítor Amável da Costa Ferreira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . 11,99

13 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 14 550/2001 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de chefe de divisão do Departamento de Projectos e Obras,
da Casa Pia de Lisboa. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
de 2 de Agosto de 2001 do provedor da Casa Pia de Lisboa, está
aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, para preenchimento do cargo de chefe
de divisão do Departamento de Projectos e Obras do quadro de pessoal
dirigente da Casa Pia de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe de divisão do Departamento de Projectos e
Obras, previsto na Lei Orgânica da Casa Pia de Lisboa, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, e
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Provedoria da
Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a formação profissional e a experiência
profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta n.o 1 deste concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao provedor da Casa Pia de Lisboa, devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, e à formação
profissional, com menção obrigatória da sua duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
ou as respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos da formação profissional decla-
rada ou as respectivas fotocópias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;

e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entreguem,
ou não façam constar do requerimento, a declaração de que satisfazem
os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente,
durante o horário normal de expediente, na Secretaria-Geral da Casa
Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa, mediante
recibo, ou enviados pelo correio, para essa Secretaria, sob registo,
expedidos até ao termo do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri do concurso foi nomeado por despacho de 9 de Novem-
bro de 2001 do provedor da Casa Pia de Lisboa, na sequência do
sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
realizado no dia 4 de Outubro de 2001 pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, sendo
constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Mestre Manuel José Abrantes, provedor-adjunto
da Casa Pia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Gonçalves Vaz, director do Colégio de Pina
Manique, da Casa Pia de Lisboa, que substitui o pre-
sidente nos seus impedimentos.

Mestre Maria Augusta Gomes Conde Amaral, directora do
Instituto Jacob Rodrigues Pereira, da Casa Pia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Celeste Conceição Filipe Santos, directora
do Colégio de Santa Catarina, da Casa Pia de Lisboa.

Licenciado Álvaro Eduardo Costa Amaral, director dos Ser-
viços de Gestão e Administração da Casa Pia de Lisboa.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel José
Abrantes.

Aviso n.o 14 551/2001 (2.a série). — Concurso para provimento
do cargo de director do Colégio António Aurélio da Costa Fer-
reira. — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, na sequência do despacho de 16 de Outubro
de 2001 do provedor da Casa Pia de Lisboa, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para preenchimento do cargo de director do Colégio
António Aurélio da Costa Ferreira, do quadro de pessoal dirigente
da Casa Pia de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 50/2001, de
13 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de director do Colégio António Aurélio da Costa Ferreira,
previsto na Lei Orgânica da Casa Pia de Lisboa, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, e
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nos instalações do Colégio Antó-
nio Aurélio da Costa Ferreira, Rua de Alberto Oliveira, 1700-017
Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.
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8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, as habilitações profissionais e a experiência
profissional, incluindo a formação.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta n.o 1 deste concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao provedor do Casa Pia de Lisboa, devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício e à expe-
riência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional, com indicação das datas e da duração
em dias e ou horas dos cursos, estágios, seminários, congressos
e outras acções similares, bem como a entidade que as
organizou;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas
ou as respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas ou as respectivas fotocópias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,

inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entreguem,
ou não façam constar do requerimento, a declaração de que satisfazem
os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente,
durante o horário normal de expediente, na Secretaria-Geral da Pro-
vedoria da Casa Pia de Lisboa, Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa,
mediante recibo, ou enviados pelo correio, para esta Secretaria, sob
registo, expedidos até ao termo do prazo fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri — o júri do concurso foi nomeado por
despacho de 14 de Novembro de 2001 do provedor da Casa Pia de

Lisboa, na sequência do sorteio a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo composto pelos seguintes membros:

Presidente — Mestre Manuel José Abrantes, provedor adjunto
da Casa Pia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Celeste Conceição Filipe Santos, directora
do Colégio de Santa Catarina, da Casa Pia de Lisboa.

Licenciada Ana Mafalda Sardinha Freitas Caetano Nunes,
directora do Colégio de Nossa Senhora da Conceição.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Oliveira Santos Matos Dias, directora
do Colégio de Santa Clara.

Mestra Maria Augusta Gomes Conde Amaral, directora do
Instituto Jacob Rodrigues Pereira, da Casa Pia de Lisboa.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel José
Abrantes.

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 24 624/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de 9 de
Novembro de 2001:

Mário Joaquim Cruz de Carvalho, técnico profissional princi-
pal — nomeado definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de técnico profissional especialista, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerado
do lugar de origem a partir da data de aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Director de Unidade, Franklin
Soares.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 24 625/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 27 de Junho
de 2001, ao abrigo das competências que me foram delegadas:

Maria Helena Botelho Brochado de Vasconcelos, técnica profissional
especialista, do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 27 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal,
Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2129/2001. — Por deliberação de 27 de Setembro
de 2001 do conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, proferida nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, é nomeado, em comissão
de serviço extraordinária, com efeitos reportados a 7 de Novembro
de 2000, o funcionário abaixo identificado, para exercer as funções
de téncico superior estagiário:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

João Eduardo Carrajola de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . 1 285 Técnico superior estagiário 1 310

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 20001. — O Director dos Recursos Humanos, Rui Corrêa de Mello.
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Rectificação n.o 2713/2001. — Por aplicação dos n.os 2 e 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, a funcionários
a que se referem o aviso n.o 6859/2001 e o despacho n.o 15 460/2001,
publicados, respectivamente, no Diário da República, 2.a série, n.os 110
e 172, de 12 de Maio e de 26 de Julho de 2001, de p. 8124 a p. 8126
e a pp. 12 618 e 12 619, rectificam-se, sem prejuízo de outras alterações
resultantes de concursos pendentes:

«Aviso n.o 6859/2001:

Pessoal técnico superior

Assessor principal:

António Manuel Valente Lopes Dias.
Maria Anabela Ferreira Aragão Brito Matos.
Maria Carmo Antunes Silva (a).
Maria Teresa Palha Araújo Pestana.

Assessor:

Aurélio Alves (d).
Célia Almeida Gonçalves Ferreira (c).
Graciana Conceição Vieira Silva (c).
Guilhermina Ferreira Ramos Pina Coelho (d).
Maria Emília Fernandes Abreu Sousa Vieira (c).
Maria Glória Oliveira Almeida (c).
Paula Maria Dias Moura Teixeira.

Técnico superior principal:

Armando Pereira Cardoso (b) (e).
Fernando Mesquita Seixas (e).
José Elísio Moreira Nunes (e).

Técnico superior de 2.a classe:

António Fernando Vilela Cardoso.
António Luciano Costa Monteiro Pacheco.
Carlos Manuel Dias Carneiro.
Júlio Augusto Pires Quintela Coelho.
Manuela Cristina Vale Teixeira.
Maria Manuela Carmo Carneiro.
Paula Margarida Guedes Costa Araújo.
Pedro Miguel Noronha Lopes Dias.

Pessoal técnico

Técnico de 1.a classe:

Laura Maria Faria Leal Fernandes Carvalho.

Pessoal técnico-profissional

Técnico profissional especialista:

Carlos Alberto Oliveira Lisboa.
José Joaquim Guimarães Angélico.
Maria Edite Ventura Oliveira Portugal.
Maria Rafael Sousa Ribeiro.
Mateus Alves de Sousa.

Técnico profissional principal:

José António Mendes Pinheiro.
José João Freitas Castro.
Maria Augusta Leite Vieira Borges.

Técnico profissional de 1.a classe:

Maria José Sousa Cardoso.

Pessoal administrativo

Chefe de secção:

Domingos Lázaro Rodrigues.

Assistente administrativo especialista:

Abílio Oliveira Lopes (f).
Aline Pereira Fernandes Frutuoso (f).
Ana Maria Jesus Ribeiro.
Ana Maria Lopes Cândido Moura (f).
Ana Maria Martins Peixoto Costa Assunção (f).
António Jorge Vaz Frutuoso (f).
António Manuel Santos Rodrigues Louro.
Arminda Celeste Garcia Rodrigues Gonçalves.
Branca Fernanda Mota Gregório.

Carlos Alberto Azevedo Almeida Igreja.
Cármen Luz Leal Ferreira (f).
Cármen Pinho Rocha Delgado Rodrigues.
Cármen Preciosa Conceição Lousada Pereira Silva.
Cidália Amélia Vieira Rodrigues Morgado.
Deolinda Oliveira Fernandes (f).
Fernando Rita Mália Belfo.
Idalina Maria Loreto Cunha Ferreira.
Irene Soares Machado.
Isabel Maria Oliveira Costa Braga (f).
José António Sousa Vilas Boas (f).
José Manuel Alves Teixeira Brito (f).
Josefa Conceição Mota Batista Freitas (f).
Laura Júlia Costa Marques Pinto.
Laurinda Cardoso Sousa Moreira (f).
Lídia Antonieta Lopes Ribeiro Porto (f).
Lúcia Fátima Roma Geraldes (f).
Luís Henrique de Mesquita Vieira Osório (f).
Luís Manuel da Cunha Gomes.
Margarida Celeste Azevedo Morais da Costa (f).
Maria Albertina Coelho Gonçalves Cabral Mofreita.
Maria Alice Fernandes Dias Jorge Costa (f).
Maria Amália Rodrigues de Oliveira Pinho (f).
Maria Arlete Lima Pereira Resende Rocha.
Maria Arminda Freitas Guedes Pinho Ferreira (f).
Maria Arminda Gomes Azevedo Carvalho.
Maria Cândida Lima Ferreira Lopes Calado Soares.
Maria Carmo Jesus Teixeira Sousa (f).
Maria Carmo Ramalho Sousa.
Maria Cidália Rodrigues Martins Marques.
Maria Dulce Andrade Noronha Tavares Carvalho Nunes (f).
Maria Elvira Graça Vasconcelos Alves Abelha (f).
Maria Fátima Borges Vilela (f).
Maria Fernanda Couto Lhansol.
Maria Fernanda Gomes Fonseca (f).
Maria Graça Pereira Almeida Xavier (f).
Maria Graziela Vaz Pires (f).
Maria Helena Jesus Teixeira Peneda (f).
Maria Idalina Cunha Silva Nogueira (f).
Maria Irene Gonçalves (f).
Maria Isabel Ribeiro José Neto Rodrigues.
Maria Joaquina Cunha Araújo.
Maria José Alves Moreira (f).
Maria José Ferreira Vaz Pimentel.
Maria Josefina Resende Ferraz Camelo.
Maria Lurdes Alves Cardoso.
Maria Lurdes Freitas Rodrigues Peixe Dias Sousa (f).
Maria Lurdes Guimarães Ramos (f).
Maria Lurdes Jesus Meireles Silva (f).
Maria Lurdes Lopes Pereira Azevedo Oliveira (f).
Maria Manuela Oliveira Campos Soares.
Maria Margarida Araújo Pereira Vieira.
Maria Margarida Martins Pinto.
Maria Natividade Pinto Soares (f).
Natália Maria Simões Duarte Sá Pereira.
Rosa Clara Marques Carvalhal Costa Pereira.
Rosa Maria Devesas Dias (f).
Teresa Francisca Carmo Vasconcelos.
Virgínia Amélia dos Santos Neves (f).
Zélia Conceição Fonseca Martins Gonçalves.

Assistente administrativo principal:

Adalberto Olinto Negrão Sousa.
Alfredo Manuel Gonçalves Sequeira.
Amélia de Fátima Gonçalves.
Antero Manuel Paiva Martins Ferreira.
Antonino Quintas Soares Ferreira.
António Azevedo Costa Queirós.
Fernando Carlos Fonte Ferreira.
Lúcio Augusto Loureiro Dias Ribeiro Pereira.
Manuel Fernando Torres Figueiredo.
Manuel Joaquim Cunha Gonçalves.
Maria Helena Barros Figueiredo Silva Cardoso.
Maria José Silva Chaves.
Maria Luz Lemos Campinho.
Maria Teresa Alves Ribeiro Marinho.
Mateus Moreira Carvalho Pereira.
Rosária Elísio Garcia Pereira Miranda.
Rui Manuel Portela Plácido.
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Assistente administrativo:

Joaquim Manuel Santos Cardoso Alves.
Manuel Maria Barnabé Pinto.
Maria Manuela Carvalho Moreira.
Maria do Sameiro Araújo Martins.
Ondina Maria Silva Paiva Pinto.
Rosa Maria Abrantes Silva.
Sérgio Araújo Cunha.

Pessoal auxiliar

Auxiliar administrativo:

Amélia Maria Rosário Figueiredo.

Motorista de ligeiros:

Acácio Augusto Ferreira Nogueira.
António Flávio Costa Oliveira.
António Silva Sousa.
Lino Pereira Sousa Fernandes.
Joaquim Marques Salgado Guimarães.

Pessoal abrangido pelo regime da Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril

Assistente administrativo especialista:

Adelino Moniz Pereira Santo.

(a) Nomeada em comissão de serviço no cargo de director da dele-
gação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

(b) Nomeado em comissão de serviço no cargo de director-adjunto
da delegação, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

(c) Aceitação na actual categoria com efeitos a 24 de Maio de
2001.

(d) Aceitação na actual categoria com efeitos a 27 de Julho de
2001.

(e) Aceitação na actual categoria com efeitos a 10 de Maio de
2001.

(f) Aceitação na actual categoria com efeitos a 31 de Outubro
de 2001.»

«Despacho n.o 15 460/2001:

Pessoal técnico superior

Assessor:

Alda Dores Oliveira.
Maria do Céu Soutinho Verde.

Técnico superior principal:

José Fernando Mondego Ferreira.

Pessoal de informática

Especialista do grau 3:

António Joaquim Pereira Gomes.

Técnico do grau 1:

Rafael António Forte Dias Sampaio.

Técnico do grau 1, estagiário:

Lígia Maria Silva Teixeira.

Pessoal técnico

Técnico de 1.a classe:

Maria de Fátima Osório Costa Pereira.

Pessoal administrativo

Chefe de secção:

Álvaro Santos Dias.

Assistente administrativo especialista:

Celeste Maria Magalhães Coelho Marques Carvalho (a).
Cremilde de Jesus Matos Costa.
Elisa de Fátima Rocha Ribeiro Martins (a).

Maria Cândida Nogueira Carvalho Bernardo (a).
Maria Emília Rocha Cravo (a).
Maria Lídia Matias Sousa.

Assistente administrativo principal:

Jorge de Manuel de Sousa Pinto.

Assistente administrativo:

Maria Augusta Ferreira Ribeiro.

Pessoal auxiliar

Auxiliar administrativo:

Maria Luísa Gomes Teixeira.

Telefonista:

Irene Silva Cunha.
Maria José Gomes Serrão.

(a) Aceitação na actual categoria com efeitos a 31 de Outubro
de 2001.»

13 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 14 552/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do adjunto do administrador-delegado regional do Norte
do Instituto da Solidariedade e Segurança Social de 29 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para preenchimento de oito lugares na categoria de técnico profis-
sional principal da carreira técnico-profissional existentes no quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte,
aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, e alterado
pelas Portarias n.os 1303/95, de 2 de Novembro, 708/95, de 4 de Julho,
e 72/98, de 19 de Fevereiro, sendo seis lugares destinados a fun-
cionários pertencentes a este organismo e dois lugares destinados
a funcionários de outros organismos.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, 4044/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista, de acordo com o disposto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, exercer funções de natureza executiva
de aplicação técnica com base no conhecimento ou adaptação de
métodos e processos, enquadrados em directivas bem definidas, exi-
gindo conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de
um curso técnico-profissional.

5 — Local e condições de trabalho — os locais de trabalho situam-se
um no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga
e sete no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do
Porto e serviços regionais do Norte do Instituto da Solidariedade
e Segurança Social, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de técnico profissional de 1.a
classe, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam
com um mínimo de três anos na respectiva categoria classificados
de Bom, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de afixação — a relação de candidatos admitidos ao con-
curso, bem como a lista de classificação final, é afixada nos locais
de estilo dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social
de Braga e Porto e nos serviços regionais do Norte do Instituto da
Solidariedade e Segurança Social, sendo esta última, ainda, publicitada
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes factores: habilitação académica de base,
formação profissional, experiência profissional, bem como outras capa-
citações adequadas, e a classificação de serviço, ponderada através
da sua expressão quantitativa:

AC=HA+2(EP)+C+CS
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
C=capacitações;
CS=classificação de serviço.

8.1 — A habilitação académica será notada da seguinte forma:

Habilitações suficientes — 18 valores;
Habilitações superiores — 20 valores.

8.2 — Na formação profissional serão ponderadas as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, nos seguintes termos:

Até cinco dias ou trinta horas — 16 valores;
De 5 a 15 dias ou de trinta e seis a noventa horas — 18 valores;
Mais de 15 dias ou mais de noventa horas — 20 valores.

8.3 — Na experiência profissional atender-se-á ao seguinte:

EP=0,5A+B+1,5C
3

em que:

EP=experiência profissional;
A=tempo de serviço na função pública;
B=tempo de serviço na carreira;
C=tempo de serviço na categoria.

8.3.1 — Ao tempo de serviço na função pública é atribuída a
seguinte pontuação:

Até 15 anos — 10 valores;
De 15 a 20 anos — 14 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.

8.3.2 — Ao tempo de serviço prestado na carreira é atribuída a
seguinte pontuação:

Até 15 anos — 10 valores;
De 15 a 20 anos — 14 valores;
Mais de 20 anos — 20 valores.

8.3.3 — Ao tempo prestado na categoria é atribuída a seguinte
pontuação:

Até 4 anos — 10 valores;
De 4 a 8 anos — 14 valores;
Mais de 8 anos — 20 valores.

8.4 — Nas capacitações adequadas pretende-se avaliar o exercício
de tarefas consideradas extra-rotina:

a) Exercício de funções de coordenação;
b) Participação em grupo de trabalho;
c) Exercício de funções de monitoragem;
d) Participação em júris de concursos;
e) Louvores.

8.5 — A classificação de serviço será assim determinada:

CS=2×(A+B+C)
3

em que A, B e C=classificação quantitativa dos três anos considerados.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Classificação final — resulta da soma da pontuação atribuída
aos vários factores analisados na avaliação curricular e é traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados conforme o estipulado no Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, contendo a indicação da categoria a que
os candidatos são opositores, deverão ser dirigidos ao administra-
dor-delegado regional do Norte do Instituto da Solidariedade e Segu-
rança Social e enviados pelo correio, com aviso de recepção, ou entre-

gues pessoalmente na ex-Repartição de Administração de Pessoal,
Secção de Concursos e Assiduidade, na Rua de António Patrício, 262,
10.o, 4199-001 Porto.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

13 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, do qual
constem, designadamente, as habilitações académicas, as fun-
ções que exerce e as exercidas anteriormente, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
bem como a formação profissional detida e a respectiva
duração;

b) Certificado das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional com-

plementar;
d) Classificação de serviço nos anos relevantes para promoção;
e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, passada pelo serviço onde o candidato exerceu
funções no período de referência relevante para efeitos do
presente concurso, especificando as tarefas e responsabili-
dades que lhes estiveram cometidas;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea g) do n.o 12 do presente aviso.

14 — Aos funcionários do quadro de pessoal do ex-CRSS Norte
é dispensável a apresentação dos documentos referidos nas alíneas
b), d) e e) do n.o 13 do presente aviso, caso constem no respectivo
processo individual, devendo tal facto ser expressamente referido pelo
candidato no requerimento de admissão a concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António João Rodrigues, técnico profissional espe-
cialista, da carreira técnico-profissional.

Vogais efectivos:

1.o Filomena Conceição Machado Figueira de Almeida
Vieira, técnica profissional especialista, da carreira
técnico-profissional.

2.o David José Ferreira Martins, técnico profissional espe-
cialista, da carreira técnico-profissional.

Vogais suplentes:

1.o Albertina Rosa Pinho Fernandes, técnica profissional
especialista, da carreira técnico-profissional.

2.o Maria Aurora Silva Melo Ribeiro Pires, técnica profis-
sional especialista, da carreira técnico-profissional.

16 — Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 de Novembro de 2001. — O Adjunto do Administrador-Dele-
gado Regional do Norte, (Assinatura ilegível.)
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 2689/2001. — Contrato-programa — Parque Des-
portivo de Abrantes: edifício principal/bancadas de apoio ao campo
de futebol n.o 1, no município de Abrantes. — Aos 8 dias do mês
de Novembro de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais
e o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo, da parte da administração central, e o município
de Abrantes, representado pelo presidente da Câmara Municipal,
é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica e finan-
ceira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a construção do
Parque Desportivo de Abrantes: edifício principal/bancadas de apoio
ao Campo de Futebol n.o 1, cujo investimento elegível ascende a
E 1 304 436,31 (261 516 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, a comparticipação financeira da administração
central, sobre os autos visados pela CCRLVT, e na pro-
porção do financiamento aprovado. Estes pagamentos têm
por base os projectos que tenham obtido o parecer favo-
rável da CCRLVT;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRLVT,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divul-
gação do financiamento obtido, nos termos do disposto
no despacho n.o 11/90, do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e Ordenamento do Território, de 15 de
Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, de 4
de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Abrantes
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 652 218,16 (130 758 000$), assim dis-
tribuída:

2001 — E 326 109,08 (65 379 000$);
2002 — E 326 109,08 (65 379 000$);

sendo, em 2001, concedido, a título de adiantamento, o montante
de E 326 109,08 (65 379 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Abrantes assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Abrantes caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Municipal de Abrantes.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Abrantes e do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias
Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município à retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

8 de Novembro de 2001. — Em substituição do Director-Geral das
Autarquias Locais, Maria Eugénia Santos. — Pelo Presidente da
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Abrantes,
Nélson A. Marques de Carvalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 348/2001 (2.a série). — Torna-se público que o
Plano de Pormenor do Moinho das Antas, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1996, foi objecto
de uma alteração de regime simplificado aprovada em reunião de
13 de Março de 2001 da Assembleia Municipal de Oeiras.

A alteração incidiu sobre o quadro síntese da planta de implantação,
devido a medição mais rigorosa da área da unidade B.

Em anexo publicam-se a planta de implantação actualizada e
extracto da referida deliberação da Assembleia Municipal de Oeiras.

Mais se torna público que a alteração foi registada por esta Direc-
ção-Geral em 31 de Outubro de 2001, com o n.o 03.11.10.00/02.01 — P.P./A.

7 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.
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Sessão ordinária n.o 1/2001 da Assembleia Municipal de Oeiras,
2.a reunião, realizada em 13 de Março de 2001

Minuta de parte da acta

Deliberação n.o 9/2001

Proposta CMO/6695-2001.02.07 — P.o 4695-PB/95-S.P. 17/92 —
Alteração sujeita a regime simplificado do plano de pormenor
do Moinho das Antas — Oeiras.

A Assembleia Municipal de Oeiras tomou conhecimento da pro-
posta a que se refere a deliberação n.o 33 da reunião da Câmara

Municipal realizada em 27 de Dezembro do ano findo e deliberou
por maioria, com 20 votos a favor, sendo 19 do Partido Social-De-
mocrata e 1 do Partido Popular e 18 abstenções, sendo 13 do Partido
Socialista e 5 da Coligação Democrática Unitária, aprovar as alte-
rações de pormenor introduzidas ao Plano de Pormenor do Moinho
das Antas — Oeiras, nos termos e condições propostos pelo órgão
executivo do município, traduzidos naquela deliberação.

Mais foi deliberado, por unanimidade de votos, aprovar em minuta
esta parte da acta.

O Presidente da Assembleia Municipal, Luís Manuel Gonçalves
Marques Mendes.

Declaração n.o 349/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.15.08.00/01.01.M.P., em 15 de
Novembro de 2001, as medidas preventivas para a área de intervenção
do Plano de Pormenor de Olhos de Água, Lagoinha e Vale de Touros,
no município de Palmela, cujo texto se publica em anexo.

Nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se também em anexo a esta

declaração extracto da deliberação da Assembleia Municipal de Pal-
mela de 25 de Setembro de 2001 que aprovou as medidas preventivas,
bem como a respectiva planta de delimitação.

20 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.
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Medidas preventivas — perímetro urbano de Olhos de Água,
Lagoinha e Vale de Touros

Artigo 1.o

Âmbito territorial

Estabelecem-se medidas preventivas para a área, delimitada em
planta anexa, correspondente ao perímetro de estudo e intervenção
do Plano de Pormenor de Olhos de Água, Lagoinha e Vale de Touros.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — Ficam proibidas para a área referida no número anterior as
seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Trabalhos de remodelação de terrenos;
c) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo

e do coberto vegetal.

2 — Ficam excluídas do âmbito da aplicação das medidas preven-
tivas as acções validamente autorizadas antes da sua entrada em vigor,
bem como aquelas em relação às quais exista já informação prévia
favorável válida.

Artigo 3.o

Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois anos, pror-
rogável por um ano, com início na data da sua publicação, deixando
de vigorar nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 112.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, nomeadamente se:

a) Forem revogadas;
b) Decorrer o prazo fixado para a sua vigência;
c) Entrar em vigor o Plano de Pormenor de Olhos de Água,

Lagoinha e Vale de Touros;
d) A Câmara Municipal de Palmela abandonar a intenção de

elaborar o plano referido na alínea c).

11 — Plano de Pormenor de Olhos de Água, Lagoinha
e Vale de Touros — medidas preventivas

Não havendo intervenções, o presidente da mesa submete a pro-
posta à votação, tendo sido aprovada por maioria, com uma abstenção
do PSD. Aprovado em minuta.

Não havendo mais assuntos a tratar, deu-se por encerrada a sessão
cerca das 24 horas do dia 25 de Setembro de 2001, tendo sido lavrada
a presente acta, que eu, Maria Amélia Colaço Ludovina das Dores,
redigi e subscrevi.

25 de Setembro de 2001. — Pela Assembleia Municipal de Palmela:
(Assinaturas ilegíveis.)

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho (extracto) n.o 24 626/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente:

Luís Miguel Mendonça Viegas, técnico de informática do grau 2,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve — auto-
rizada a concessão de licença sem vencimento de longa duração
a partir de 22 de Outubro de 2001, inclusive. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 14 553/2001 (2.a série). — Por despachos do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro e
do presidente da Câmara Municipal de Pombal de 14 de Setembro
e 19 de Outubro de 2001, respectivamente, foi autorizada a trans-
ferência do assessor José António Ferreira dos Santos do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Pombal para o quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 554/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de técnico superior principal, da
carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto nos artigos
27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da directora regional do Ambiente e Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 6 de Novembro de 2001,
proferido ao abrigo da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto
para provimento de três lugares de técnico superior principal, da car-
reira técnica superior, de dotação global, do quadro de pessoal da
ex-Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, apro-
vado pela Portaria n.o 1031/95 (anexo III), de 23 de Agosto.

1.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Dois lugares para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Serem detentores de licenciatura em Engenharia Civil.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
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complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas às áreas correspondentes aos lugares postos a concurso, nomea-
damente áreas de hidráulica e recursos hídricos.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para a Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fernanda Borges Rodrigues Alves, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Zélia Ana Galinho, chefe de divisão, que substituirá a pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Jorge Manuel Santos Castanheiro, assessor.

Vogais suplentes:

Américo Nunes dos Santos, assessor principal.
Octávio Laginha Seruca, assessor principal.

19 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Instituto dos Resíduos

Contrato n.o 2690/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 16 dias do mês de Novembro de 2001, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado
entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
através do Instituto dos Resíduos, representado pela sua presidente,
e pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro, representada pelo seu director regional, a Comissão
de Coordenação da Região do Centro, representada pelo seu pre-
sidente, e a Associação de Municípios do Planalto Beirão, represen-
tada pelo presidente do conselho de administração, o presente con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato-programa a concreti-
zação do acordo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a realização de acções de investimento no âmbito
do processo de modernização do sistema de tratamento de resíduos
do Planalto Beirão.

2 — Com os investimentos a realizar pretende-se reforçar a implan-
tação da recolha selectiva, a ampliação da estação de tratamento de
lixiviados do aterro e a selagem de lixeiras.

As acções a realizar e a financiar no âmbito deste contrato-programa
são as seguintes:

Construção e ampliação da ETAR de lixiviados do aterro do
Planalto Beirão;

Construção dos ecocentros de Aguiar da Beira, Gouveia, Coim-
brões e Mundão;

Aquisição de equipamentos para ecopontos;
Aquisição de viaturas de recolha selectiva;
Recuperação ambiental e selagem da lixeira de Mundão (Viseu);
Recuperação ambiental e selagem das lixeiras de Aguiar da Beira

e Gouveia.

3 — A Associação de Municípios do Planalto Beirão será o dono
da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato produz efeitos a partir da data da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

A participação financeira do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, através do Instituto dos Resíduos (INR), con-
templa os encargos com as obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a,
de acordo com a programação financeira referida seguidamente, até
ao montante de E 739 640 ou 148 284 468$, representando uma taxa
de 10 % aplicada ao custo total do investimento, cujo valor ascende
a E 7 396 398 ou 1 482 844 684$, distribuído do seguinte modo:

Lixeiras (comparticipação do INR) E 261 805 ou 52 487 118$:

2001 — E 261 805 ou 52 487 118$;

Infra-estruturas e equipamento (INR) — E 477 835 ou
95 797 350$:

2001 — E 411 508 ou 82 500 000$;
2002 — E 66 327 ou 13 297 350$.

Esta participação financeira será efectuada durante o período de
vigência do contrato-programa.
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Cláusula 4.a

Pagamentos

1 — Os pagamentos da obra serão realizados de acordo com a pro-
gramação financeira descrita na cláusula anterior.

2 — Deverão ser sempre respeitados os limites anuais correspon-
dentes à participação financeira do INR, excepto se houver ante-
cipação da conclusão das obras, situação em que se poderão antecipar
os pagamentos, no caso de haver disponibilidades financeiras sufi-
cientes.

3 — Os encargos financeiros por parte da administração central
decorrentes das alterações atrás referidas não obrigam à modificação
das dotações que anualmente forem inscritas no PIDDAC.

4 — Consideram-se válidos, para efeitos de pagamento, os docu-
mentos de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
englobados no objecto do presente contrato-programa já em curso
antes da assinatura deste.

Cláusula 5.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

1 — Compete ao INR:

a) Acompanhar a execução física e financeira das obras;
b) Homologar o processo de adjudicação das obras, devendo,

para o efeito, ter um representante nas comissões de abertura
e análise das propostas;

c) Proceder ao pagamento na proporção correspondente à par-
ticipação financeira da sua responsabilidade;

d) Conceder apoio técnico sempre que solicitado.

1.1 — O INR no âmbito dos direitos e obrigações previstos no pre-
sente contrato-programa, poderá envolver outras entidades, se o julgar
necessário, para a prossecução dos fins em vista.

2 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro:

a) Apreciar e aprovar o projecto, do que deverá dar conhe-
cimento ao INR;

b) Acompanhar a execução física e financeira da obra;
c) Participar nas comissões de acompanhamento dos concursos

e de empreitadas.

3 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Centro:

a) Acompanhar, nos termos previstos no regulamento do Pro-
grama Operacional da Região do Centro, a execução da
candidatura;

b) Enviar para o INR cópia dos pedidos de pagamento apro-
vados, no sentido de este Instituto proceder ao pagamento
à Associação de Municípios do Planalto Beirão o valor cor-
respondente à participação financeira da sua responsabi-
lidade.

4 — Compete à Associação de Municípios, na sua qualidade de
dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras, ou outras formas legais para proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidade inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro do prazo previsto das acções e investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Centro, para análise e parecer, todas
as alterações à programação material e financeira dos tra-
balhos, que serão posteriormente submetidas à aprovação do
INR;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 8.a deste
contrato-programa;

e) Processar mensalmente os autos de medição dos trabalhos
executados e proceder ao respectivo pagamento na proporção
correspondente à participação financeira da sua responsa-
bilidade;

f) Dar imediato conhecimento à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro de situações téc-
nicas ou financeiras, que afectem o normal desenvolvimento
do contrato-programa e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

g) Submeter obrigatoriamente à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, para análise e
parecer, todos os estudos, projectos e alterações dos trabalhos
em curso;

h) Proceder à recepção das obras;

i) Assegurar a gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos
(RSU) resultante das obras que são objecto deste contra-
to-programa, bem como garantir uma adequada manutenção
e exploração desse sistema após a conclusão das mesmas,
nomeadamente os processos de monitorização das lixeiras
encerradas.

Cláusula 6.a

Apoio técnico

O Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à Associação de Municípios do Planalto Beirão, por
intermédio da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro.

Cláusula 7.a

Tarifário

1 — A Associação de Municípios do Planalto Beirão compromete-se
a cumprir as condições expressas na autorização prévia emitida pela
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro e desde já aceita que as tarifas a fixar permitam a cober-
tura dos encargos provisionais de administração e exploração, acres-
cidos do montante necessário à reintegração do investimento.

2 — A Associação de Municípios informará anualmente o INR da
estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos funda-
mentos económicos.

Cláusula 8.a

Comissão de acompanhamento

1 — A comissão de acompanhamento da execução deste contra-
to-programa será constituída por um representante das seguintes
entidades:

Instituto dos Resíduos, que preside;
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-

ritório — Centro;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;
Associação de Municípios do Planalto Beirão.

2 — A comissão de acompanhamento terá como funções:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação prevista no presente contrato;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira e a análise dos desvios em relação
à programação inicial, suas causas e medidas a adoptar para
a sua correcção.

Cláusula 9.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do INR, que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

2 — No presente ano económico a despesa, no valor total de
E 673 313 ou 134 987 118$, tem cabimento na rubrica 08.02.04 do
Programa Apoio à Construção de Sistemas Intermunicipais de Gestão
de Resíduos.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 2 da cláusula 5.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data da assinatura do presente documento, o INR
não proceda a qualquer participação financeira, por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades, em investimentos da natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Associação de
Municípios do Planalto Beirão.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
uma placa donde conste a inscrição de que a Associação de Municípios
do Planalto Beirão é co-financiada pelo Ministério do Ambiente e
do Ordenamento do Território, através do INR, Caso exista placa
alusiva ao financiamento por fundos comunitários ou outros, nela
poderá ser indicado, também, o financiamento por parte do INR.

2 — Se for afixada no local da obra uma placa que informe das
entidades intervenientes na construção, dela deverá constar, também,
o INR.
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Cláusula 12.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
o seu clausulado.

Cláusula 13.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa, bem como da
respectiva programação financeira, poderá dar origem à sua resolução,
obrigando-se o beneficiário à devolução das verbas de comparticipação
recebidas.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa, obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicável.

16 de Novembro de 2001. — A Presidente do Instituto dos Resíduos,
Dulce Álvaro Pássaro. — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, Fernando Peixinho de Cristo. —
O Presidente da Comissão de Coordenação da Região do Centro,
João Vasco da Fonseca Jorge Ribeiro. — O Presidente do Conselho
de Administração da Associação de Municípios do Planalto Beirão,
Afonso Sequeira Abrantes.

Homologo.

20 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Contrato n.o 2691/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 8 dias do mês de Novembro de 2001, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado
entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
através do Instituto dos Resíduos, representado pela sua presidente,
e pela Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo, representada pelo seu director regional, a Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, representada pelo seu
presidente, e a Associação de Municípios do Distrito de Évora, repre-
sentada pelo presidente do conselho de administração, o presente
contrato-programa de cooperação técnica a financeira, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato programa a concre-
tização do acordo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a realização de acções de investimento no âmbito
do processo de recuperação ambiental e encerramento das lixeiras
da Associação de Municípios do Distrito de Évora (AMDE).

2 — Com os investimentos a realizar pretende-se minimizar os efei-
tos negativos originados pelas lixeiras existentes na área dos municípios
que integram a AMDE, através da implementação de um conjunto
de medidas que visam a selagem, a execução dos sistemas de drenagem
de lixiviados e biogás sistemas de monitorização de águas subterrâneas
de estabilidade massa de resíduos.

As lixeiras a encerrar no âmbito deste contrato-programa são as
seguintes:

Lixeira do Alandroal, freguesia de Nossa Senhora Conceição,
concelho do Alandroal;

Lixeira de Terena, freguesia de São Pedro de Terena, concelho
do Alandroal;

Lixeira de Arraiolos, freguesia de São Gregório, concelho de
Arraiolos;

Lixeira de Arraiolos (pedreira), freguesia de Arraiolos, concelho
de Arraiolos;

Lixeira do Vimieiro, freguesia de Vimieiro, concelho de Arraio-
los;

Lixeira de Borba/Vila Viçosa, freguesia de Matriz, concelho de
Borba;

Lixeira de Estremoz, freguesia de Arcos, concelho de Estremoz;
Lixeira de São Bento Cortiço, freguesia de São Bento do Cortiço,

concelho de Estremoz;
Lixeira de Veiros, freguesia de Veiros, concelho de Estremoz;
Vazadouro controlado (aterro sanitário de Évora), freguesia de

Hortas das Figueiras, concelho de Évora;
Lixeira de Nossa Senhora Graça Divor, freguesia de Nossa Sr.a

Graça Divor, concelho de Évora;
Lixeira de São Sebastião da Giesteira, freguesia de São Sebastião

da Giesteira, concelho de Évora;
Lixeira de Vendinha, freguesia de São Vicente de Pigeiro, con-

celho de Évora;

Lixeira de Torre de Coelheiros, freguesia de Torre de Coelheiros,
concelho de Évora;

Lixeira de Montemor-o-Novo, freguesia de Nossa Senhora da
Vila, concelho de Montemor-o-Novo;

Lixeira de Mora, freguesia de Cabeção, concelho de Mora;
Lixeira de Mourão, freguesia de Mourão, concelho de Mourão;
Lixeira da Granja, freguesia de Granja, concelho de Mourão;
Lixeira da Luz, freguesia da Luz, concelho de Mourão;
Lixeira de Redondo, freguesia de Montoito, concelho de

Redondo;
Lixeira de Requengos de Monsaraz, freguesia de Reguengos de

Monsaraz, concelho de Reguengos de Monsaraz;
Lixeira de Vendas Novas, freguesia de Vendas Novas, concelho

de Vendas Novas;
Lixeira de Ciladas, freguesia de Ciladas, concelho de Vila Viçosa.

3 — A AMDE será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o presente contrato produz efeitos a partir da data da sua
assinatura e cessa em 30 de Junho de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

A participação financeira do Ministério do Ambiente a do Orde-
namento do Território, através do Instituto dos Resíduos, contempla
os encargos com as obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo
com a programação financeira em anexo, até ao montante de E 408 380
ou 81 872 800$, representando uma taxa de 10 % aplicada ao custo
total do investimento, cujo valor ascende a E 4 083 798 ou
818 728 000$, distribuído do seguinte modo:

Ano 2001 — E 81 676 ou 16 374 560$;
Ano 2002 — E 326 704 ou 65 498 240$.

Esta participação financeira será efectuada durante o período de
vigência do contrato-programa.

Cláusula 4.a

Pagamentos

1 — Os pagamentos da obra serão realizados de acordo com a pro-
gramação financeira indicada na cláusula anterior, que faz parte inte-
grante do presente contrato-programa.

2 — Deverão ser sempre respeitados os limites anuais correspon-
dentes à participação financeira do Instituto dos Resíduos, excepto
se houver antecipação da conclusão das obras, situação em que se
poderão antecipar os pagamentos, no caso de haver disponibilidades
financeiras suficientes.

3 — Os encargos financeiros por parte da administração central
decorrentes das alterações atrás referidas não obrigam à modificação
das dotações que anualmente forem inscritas no PIDDAC.

4 — Consideram-se válidos, para efeitos de pagamento, os docu-
mentos de despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos
englobados no objecto do presente contrato-programa já em curso
antes da assinatura deste.

Cláusula 5.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

1 — Compete ao Instituto dos Resíduos:

a) Acompanhar a execução física a financeira das obras;
b) Proceder ao pagamento na proporção correspondente à par-

ticipação financeira da sua responsabilidade;
c) Conceder apoio técnico sempre que solicitado.

2 — Compete à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo:

a) Apreciar e aprovar o projecto, do que deverá dar conhe-
cimento ao Instituto dos Resíduos;

b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra;
c) Participar nas comissões de acompanhamento dos concursos

e de empreitadas.

3 — Compete à Comissão de Coordenação da Região do Alentejo:

a) Acompanhar, nos termos previstos no regulamento do Pro-
grama Operacional da Região do Alentejo, a execução da
candidatura;

b) Enviar para o Instituto dos Resíduos cópia dos pedidos de
pagamento aprovados, no sentido de este Instituto proceder
ao pagamento à AMDE do valor correspondente à parti-
cipação financeira da sua responsabilidade.
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4 — Compete à AMDE, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras, ou outras formas legais para proceder à sua execução;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidade inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão
dentro do prazo previsto das acções a investimentos que inte-
gram o projecto;

c) Submeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Alentejo, para análise e parecer, todas
as alterações à programação material e financeira dos tra-
balhos, que serão posteriormente submetidas à aprovação do
Instituto dos Resíduos;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 8.a deste
contrato-programa;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos e pro-
ceder ao respectivo pagamento na proporção correspondente
à participação financeira da sua responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo de situações téc-
nicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do contrato-programa e que possam comprometer o cum-
primento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

g) Submeter obrigatoriamente à Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Alentejo, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações dos tra-
balhos em curso, incluindo um exemplar adicional para conhe-
cimento do Instituto dos Resíduos;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a gestão do sistema de resíduos sólidos urbanos

(RSU) resultante das obras que são objecto deste contra-
to-programa, bem como garantir uma adequada manutenção
e exploração desse sistema após a conclusão das mesmas.

Cláusula 6.a

Apoio técnico

O Ministério do Ambiente a do Ordenamento do Território prestará
apoio técnico à AMDE, por intermédio do Instituto dos Resíduos
e da Direcção Regional do Ambiente a do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

1 — A comissão de acompanhamento da execução deste contra-
to-programa será constituída por um representante das seguintes
entidades:

Instituto dos Resíduos, que preside;
Direcção Regional do Ambiente do Ordenamento do Terri-

tório — Alentejo;
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo;
Associação de Municípios do Distrito de Évora.

2 — A comissão de acompanhamento terá como funções:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação prevista no presente contrato;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira e a análise dos desvios em relação
à programação inicial, suas causas e medidas a adoptar para
a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

1 — A verba a despender pela administração central será inscrita
no orçamento do Instituto dos Resíduos, que assegurará a participação
financeira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente contrato-programa.

2 — No presente ano económico a despesa, no valor total de
E 81 676 ou 16 374 560$, tem cabimento na rubrica 08.02.04 do Pro-
grama Apoio à Construção de Sistemas Intermunicipais de Gestão
de Resíduos.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 4 da cláusula 5.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data da assinatura do presente documento, o Instituto

dos Resíduos não proceda a qualquer participação financeira, por
seu intermédio ou por delegação de outras entidades, em investi-
mentos da natureza dos considerados neste documento e que envolvam
a AMDE.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos,
placa donde conste a inscrição de que a AMDE é co-financiada pelo
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através do
Instituto dos Resíduos. Caso exista placa alusiva ao financiamento
por fundos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado, também,
o financiamento por parte do Instituto dos Resíduos.

2 — Se for afixada no local da obra uma placa que informe das
entidades intervenientes na construção, dela deverá constar, também,
o Instituto dos Resíduos.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa poderá ser revisto se ocorrerem alte-
rações, anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram
o seu clausulado.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa, bem como da
respectiva programação financeira, poderá dar origem à sua resolução,
obrigando-se o beneficiário à devolução das verbas de comparticipação
recebidas.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato-programa obser-
var-se-á o disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e demais legislação aplicável.

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Instituto dos Resíduos,
Dulce Álvaro Pássaro. — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo, Jorge Pulido Valente. — Pelo Pre-
sidente da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente do Conselho de Administração da
Associação de Municípios do Distrito de Évora, Alfredo Falamino
Barroso.

Homologo.

20 de Novembro de 2001. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 14 555/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director do Instituto Português das Artes do
Espectáculo de 22 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da Repú-
blica,concurso interno misto de acesso para preenchimento de dois
lugares vagos existentes na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal do Instituto
Português das Artes do Espectáculo, constante da Portaria n.o 497/99,
de 13 de Julho.

2 — Lugares a prover — um lugar destinado a funcionário do qua-
dro deste Instituto e um lugar destinado a funcionários de outros
quadros de pessoal.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é exclusivamente
válido para o preenchimento dos lugares indicados e caduca logo
que se verifique o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao consultor
jurídico funções consultivas de natureza jurídica, especificamente as
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referidas no n.o 2 do artigo 18.o da Lei Orgânica do Instituto Português
das Artes do Espectáculo (Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio).

6 — Local de trabalho — Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, 1070-072
Lisboa.

7 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao concurso os
técnicos superiores de 2.a classe da carreira de consultor jurídico,
com classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e que possuam experiência em algumas das seguintes áreas:

Procedimento administrativo e contencioso;
Concursos públicos;
Regime jurídico da contratação pública;
Estatuto disciplinar;
Legislação do trabalho;
Direito de autor.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente

aviso.
9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao director do Instituto Português das Artes do Espectáculo, entregues
na Repartição Administrativa, Avenida do Conselheiro Fernando de
Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa, ou enviados pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo fixado para apresentação das
candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

9.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação frequentadas (cursos, seminários e
congressos, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais declaradas;

c) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado,
donde conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópia das classificações de serviço obtidas nos anos rele-
vantes para promoção, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

9.4 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o candidato deste Instituto está dispensado do cum-
primento da alínea b) do n.o 9.2 e das alíneas b), c) e d) do n.o 9.3.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos da alínea b) do artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar será a
avaliação curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos curricula profissionais, sendo obrigatoriamente
consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

A habilitação académica de base onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas postas a concurso e as de infor-
mática/Office;

A experiência profissional em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço será considerada como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10.3 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples ou ponderada das classificações obtidas, sendo adop-
tada a escala de 0 a 20 valores.

10.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — licenciada Rosa da Silva Fernandes e Sousa, chefe
de divisão, substituída nas suas faltas e impedimentos pela
vogal efectiva, licenciada Maria José Serra Veríssimo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Serra Veríssimo, chefe de divisão;
Licenciada Maria da Conceição de Matos Sebastião Cham-

bel, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciado Paulo Manuel Patrão Carretas, director de
serviços.

Licenciada Rosa Maria Vieira Albuquerque Matos, chefe
de divisão.

15 de Novembro de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Aviso n.o 14 556/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para preenchimento de dois lugares de assessor do quadro de
pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do director do Instituto Português
das Artes do Espectáculo com data de 25 de Outubro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de dois lugares de assessor
da carreira técnica superior, carreira de dotação global, do quadro
de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 497/99, de 13 de Julho, com as seguintes
quotas:

1.1 — Quota A — um lugar para funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Instituto Português das Artes do Espectáculo; e

1.2 — Quota B — um lugar destinado a funcionários pertencentes
aos quadros de outros organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:
3.1 — Quota A — ao lugar a prover correspondem funções de inves-

tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executados com auto-
nomia e responsabilidade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão relativamente:

À promoção da formação e ao alargamento de públicos, nomea-
damente nas camadas mais jovens da população;

Ao incentivo de projectos da responsabilidade de instituições
académicas;

À definição do enquadramento geral do apoio técnico e finan-
ceiro às actividades amadoras, no âmbito das artes do espec-
táculo;

À coordenação, apoio e edição de publicações;
À concepção, organização e coordenação de projectos de divul-

gação das artes do espectáculo.

3.2 — Quota B — ao lugar a prover correspondem funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executados com auto-
nomia e responsabilidade, tendo em vista a colaboração:

Na elaboração dos instrumentos previsionais adequados à pre-
paração do plano de actividades e do orçamento e ao acom-
panhamento e controlo da sua execução;
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No cumprimento dos procedimentos de administração financeira
e patrimonial do IPAE;

No acompanhamento da aplicação dos apoios financeiros con-
cedidos mediante concurso às actividades de iniciativa não
governamental, nos domínios da música, da dança, do teatro
e demais formas de criação nas artes do espectáculo.

4 — Consideram-se adequadas ao desempenho das funções descri-
tas no n.o 3.2 licenciaturas nas áreas de Finanças, Economia e Gestão.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é em Lisboa, no Ins-
tituto Português das Artes do Espectáculo, sito na Avenida do Con-
selheiro Fernando de Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — a selecção será feita através de concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
do método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri de concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
quando solicitada.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da classificação obtida no método de selecção utilizado,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

10 — O local, a data e a hora de realização da discussão pública
do currículo serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos prazos e termos do disposto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao director do Instituto Português das Artes
do Espectáculo, sito na Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa,
21-A, 1070-072 Lisboa, o qual poderá ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos e outros);
d) Menção expressa das funções desempenhadas, bem como a

respectiva duração e indicação da actual categoria, serviço
a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, comprovativa da
posse dos requisitos gerais de admissão ao concurso constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais só serão levados em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento(s), autêntico(s) ou autenticado(s), comprova-

tivo(s) das habilitações literárias;
c) Documento(s), autêntico(s) ou autenticado(s), comprova-

tivo(s) da(s) acção (ou acções) de formação;
d) Fotocópia autenticada e completa (expressão quantitativa e

qualitativa) das classificações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso;

e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

13 — Assiste ao júri, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a faculdade de exigir ao can-
didato a apresentação de documentos comprovativos de factos por

ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito,
bem como solicitar ao serviço a que o candidato pertence os elementos
considerados necessários, designadamente o seu processo individual.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Pereira Marin Barbosa Gas-
par, assessora principal do Instituto Português das Artes do
Espectáculo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Paula da Rocha Natário Carichas,
assessora do quadro de pessoal do Instituto Português
das Artes do Espectáculo.

2.o Licenciado José Luís Mendes da Maia, assessor do qua-
dro de pessoal do Instituto Português das Artes do
Espectáculo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Romeu Ernesto Pinto da Silva, assessor prin-
cipal do quadro do Instituto Português das Artes do
Espectáculo.

2.o Licenciada Judite Brojo Correia Costa Garcia, assessora
do quadro do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo.

13.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do dis-
posto no despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se: «Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 de Novembro de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 2692/2001. — Contrato-programa, celebrado aos
5 dias do mês de Novembro de 2001, para «Instalação da biblioteca
municipal de Nelas», autorizado por despacho de 17 de Setembro de
2001 do Secretário de Estado da Cultura. — Considerando que a Rede
Nacional de Bibliotecas Públicas é uma realização conjunta do Minis-
tério da Cultura e dos municípios portugueses que tem por finalidade
dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a prestar um
serviço de leitura pública a toda a população independentemente da
idade, profissão, nível educativo ou socioeconómico;

Considerando que se torna essencial que a administração central
coopere com os municípios e preste, do ponto de vista técnico e
financeiro, um contributo indispensável, de modo que a Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas possa desempenhar a sua função social e cul-
tural e seja um factor de inclusão social, contribuindo para a demo-
cratização do acesso à informação, para a participação dos cidadãos
na vida pública e para a igualdade de oportunidades;

Considerando que, enquanto bibliotecas públicas, devem ter em
especial atenção a acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela
diversidade e pluralismo da informação — constantemente actuali-
zada — que têm de prestar, contribuindo assim para elevar o nível
cultural e a qualidade de vida dos cidadãos;

Considerando que a biblioteca pública tem como principais objec-
tivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer a documentação relativa aos vários domínios de acti-
vidade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet;

Considerando que, com estes objectivos, a biblioteca pública deve
satisfazer os requisitos estabelecidos, designadamente quanto à diver-
sificação e dimensão das suas áreas, ao equipamento e aos fundos
documentais, e estes devem organizar-se em sistema de livre acesso
às estantes, estando disponíveis para empréstimo domiciliário;
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Considerando que, para atingir os objectivos acima identificados,
a biblioteca pública deve possuir um orçamento que anualmente será
fixado e ser dotada de suficiente pessoal técnico, com formação espe-
cífica e pertencente aos quadros da autarquia;

Considerando que para a melhoria dos serviços prestados aos uti-
lizadores e da eficácia da cooperação com outras instituições, a biblio-
teca pública deve informatizar os seus serviços e recorrer às novas
tecnologias de informação e comunicação, potenciando os seus con-
tributos específicos nos contextos nacional e internacional, através
da participação na rede informática das bibliotecas públicas;

Considerando que deve ser tida em conta, desde logo, a questão
do desenvolvimento da biblioteca, através da prestação de serviços
inovadores, da actualização de recursos e tecnologias, da formação
contínua dos seus recursos humanos e da sua expansão em rede com
a criação de anexos ou pólos:

Nestes termos, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas, abreviadamente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa
colectiva n.o 503848069, com instalações no Campo Grande, 83, 1.o,
1749-081 Lisboa, representado pelo seu director, João Luís Costa
Campos Vieira Lisboa, com competência delegada para o acto, na
qualidade de primeiro outorgante, e a Câmara Municipal de Nelas,
autarquia local com personalidade jurídica e autonomia administrativa
e financeira, com sede em Praça do Município, 3520 Nelas, repre-
sentada pelo seu presidente, Dr. José Lopes Correia, em exercício
de funções desde 2 de Janeiro de 1998, com competência própria
para o acto, na qualidade de segundo outorgante, é celebrado o pre-
sente contrato-programa, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 111/87, de 11 de Março, e no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, o que se faz de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

Rede Nacional de Bibliotecas Públicas

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma Rede Nacional
de Bibliotecas Públicas, mediante a celebração de contratos-programa
com os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11
de Março.

2.a

Cooperação técnica e financeira

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira com os
municípios.

3.a

Objecto

1 — Na sequência da aprovação da candidatura apresentada pelo
segundo outorgante, ambos acordam em proceder à instalação da
biblioteca municipal de Nelas, em Nelas, de acordo com os requisitos
previamente enunciados e nos termos das peças documentais que
fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

a) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas, de 1997;
b) Projecto de execução da biblioteca, incluindo o caderno de

encargos e o programa de concurso, bem como a planta de
distribuição de mobiliário e equipamento.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em proceder em con-
junto à análise das acções necessárias ao desenvolvimento futuro da
biblioteca.

4.a

Requisitos obrigatórios

A concepção, organização e gestão da biblioteca objecto do presente
contrato devem obedecer aos requisitos definidos pelo primeiro outor-
gante, constantes no documento referido na alínea a) da cláusula 3.a

5.a

Provimento de pessoal qualificado

1 — Até um ano antes da data prevista para a conclusão da obra
deve ser provido um lugar de técnico superior da carreira técnica
superior de biblioteca e documentação.

2 — O provimento dos restantes lugares das carreiras de biblioteca
e documentação previstos no quadro de pessoal deve ocorrer antes
da inauguração da biblioteca.

6.o

Modalidade de instalação

Nos termos da candidatura apresentada pelo segundo outorgante,
este obriga-se, com o apoio técnico e financeiro do primeiro outor-
gante, a construir um edifício para instalação da biblioteca municipal.

7.a

Identificação do prédio

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a construção
de raiz de um edifício, em terreno propriedade do segundo outorgante,
sito em Toiças, freguesia e concelho de Nelas, inscrito na matriz predial
sob o artigo n.o 00330/14 de Maio de 1986.

8.a

Localização

A localização do imóvel para os fins referidos deve respeitar o
respectivo Plano Director Municipal.

9.a

Procedimento de adjudicação

1 — O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com o projecto aprovado pelo primeiro outorgante, abrindo para o
efeito o concurso público respectivo.

2 — Concluído o procedimento de adjudicação, acompanhado do
parecer favorável da comissão de coordenação regional competente,
o segundo outorgante deve submeter o acto de adjudicação à homo-
logação do primeiro outorgante.

10.a

Responsabilidade da execução

O segundo outorgante é o dono da obra, competindo-lhe a res-
ponsabilidade da sua execução.

11.a

Acompanhamento a fiscalização

O primeiro outorgante tem o direito de acompanhar e fiscalizar
a obra, nos termos em que a legislação aplicável o define, directamente
ou através de outras entidades, designadamente as Comissões de Coor-
denação Regional (CCR) e respectiva tutela.

12.a

Alterações ao projecto

1 — Qualquer alteração ao projecto inicial deve ser previamente
submetida ao primeiro outorgante para aprovação expressa.

2 — A não observância do estipulado no número anterior constitui
incumprimento grave deste contrato-programa.

13.a

Co-financiamento

1 — O primeiro outorgante obriga-se a co-financiar a instalação
da biblioteca de Nelas até ao montante correspondente a 50 % dos
custos totais susceptíveis de comparticipação.

2 — São elegíveis as despesas de instalação relativas aos estudos
do projecto, à obra de construção civil, à aquisição de equipamento
e mobiliário, à aquisição de fundos documentais e à informatização
da biblioteca.

3 — A alteração dos encargos resultante de altas de praça, revisões
de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e erros ou
omissões não são passíveis de comparticipação do primeiro outorgante,
devendo ser suportadas pelo segundo outorgante.

4 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no
PIDDAC, capítulo 50.o, do Orçamento de Estado.

14.a

Custos totais

Os custos totais de instalação da biblioteca de Nelas são de
E 864 664 (173 349 000$), distribuídos pelas seguintes componentes:

Estudos — E 9 846 (1 974 000$);
Obra de construção civil — E 490 618 (98 360 000$);
Mobiliário e Equipamento — E 124 700 (25 000 000$);
Fundos documentais — E 149 700 (30 012 000$);
Informática — E 89 800 (18 003 000$).

15.a

Transferências entre componentes

Por acordo entre ambos os outorgantes, é permitida a transferência
de verbas entre componentes, desde que devidamente justificada e
não ultrapassando, em caso algum, o limite da comparticipação do
primeiro outorgante.
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16.a

Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o segundo outorgante venha a receber de outras
fontes de financiamento públicas ou privadas, nacionais, comunitárias
ou internacionais — verbas destinadas ao fim previsto no presente
contrato-programa, deve, de imediato, comunicar formalmente esse
facto ao primeiro outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente
consideradas para determinação da percentagem de comparticipação
do primeiro outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.o 1 constitui incumpri-
mento grave do contrato.

17.a

Forma de pagamento

A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante depende
da existência de dotação orçamental adequada e operar-se-á no
decurso da vigência do contrato, independentemente de a obra se
considerar terminada antes do termo previsto para o efeito.

18.a

Calendário de execução do contrato

1 — O prazo máximo para a abertura do procedimento de adju-
dicação é de dois meses após a celebração do presente contrato-
-programa, devendo ser conduzido com o máximo de diligência e
celeridade possíveis, por forma a não comprometer os prazos esta-
belecidos no presente contrato-programa.

2 — O início de construção da obra deve ocorrer, respeitados os
requisitos legais estabelecidos, imediatamente a seguir ao termo do
procedimento de adjudicação.

3 — A aquisição do equipamento e do mobiliário — a seleccionar
por acordo entre os dois outorgantes — deve realizar-se durante o
período de conclusão da obra e os respectivos encargos podem, excep-
cionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente entre
os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais e
o respectivo tratamento técnico deve decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

19.a

Informatização da biblioteca

1 — O processo de informatização da biblioteca deve ser objecto
de um documento autónomo, denominado projecto informático, onde
são descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante pode integrar a rede de informática
das bibliotecas públicas, coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito podem
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

20.a

Orçamento da biblioteca

1 — O segundo outorgante deve inscrever anualmente, nos seus
orçamento e plano de actividades, as dotações financeiras necessárias
ao normal funcionamento e ao desenvolvimento e actualização da
biblioteca, de modo a adequá-la ao cumprimento das obrigações pre-
vistas no presente contrato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o segundo outor-
gante deve estabelecer os objectivos e afectar os recursos indispen-
sáveis ao regular funcionamento da biblioteca, mediante a prévia audi-
ção do bibliotecário responsável, ao qual são cometidas competências
técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, o segundo outorgante pode constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

21.a

Desenvolvimento da biblioteca

1 — A cooperação técnica e financeira entre a administração central
e os municípios traduzida no Programa de Apoio às Bibliotecas Muni-
cipais estende-se ao necessário desenvolvimento das bibliotecas criadas
no seu âmbito.

2 — O desenvolvimento da biblioteca de Nelas deve contemplar
aspectos relacionados com a prestação de serviços inovadores à popu-
lação do concelho, com a renovação de equipamentos e actualização

de informação, com a formação contínua dos recursos humanos, com
a resposta ao novo ambiente das tecnologias de informação e comu-
nicação e com a sua eventual expansão em rede, mediante a criação
de anexos ou pólos.

3 — As modalidades específicas de apoio a conceder pelo primeiro
outorgante serão objecto de adendas ao presente contrato-programa
a celebrar quando se encontrem definidas por ambas as partes as
necessidades concretas relacionadas com o desenvolvimento e cal-
culado o montante de investimento adequado.

22.a

Dever de informação

Os primeiro e segundo outorgantes têm o dever de informação
mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto no
presente contrato-programa, podendo, para o efeito, constituir os gru-
pos de trabalho que julguem necessários.

23.a

Propriedade da biblioteca

1 — A biblioteca de Nelas e o respectivo equipamento e fundos
documentais ficam a constituir património do segundo outorgante.

2 — O segundo outorgante compromete-se a manter e actualizar
a biblioteca, assim como a desenvolver os respectivos serviços, acom-
panhando a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

24.a

Dever de vinculação aos fins

1 — A área do imóvel destinada à biblioteca de Nelas não poderá
ser utilizada pelo segundo outorgante para fins diferentes dos previstos
no presente contrato-programa.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave do contrato-programa e confere ao primeiro outor-
gante o direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

25.a

Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 3.a,4.a, 5.a, 18.a e 23.a, n.o 2,
deve ser suspenso o financiamento do primeiro outorgante até regu-
larização da situação em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave, por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto no presente contrato-programa e, ainda, a violação do dis-
posto nas cláusulas 9.a, n.o 1, 12.a, n.o 1, e 16.a, n.o 1, o primeiro outor-
gante, apreciado o caso concreto, pode suprimir o financiamento,
devendo o segundo outorgante restituir as importâncias indevidamente
utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

26.a

Restituições

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior, nem a contestação da dívida, o segundo outor-
gante autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao
abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas
em dívida.

27.a

Revisão do contrato-programa

1 — Em caso de desactualização do calendário de execução ori-
ginada pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que
determinaram os termos deste contrato-programa, ou face a quaisquer
outras consequências provenientes daquela alteração, deve o segundo
outorgante, na qualidade de responsável pela execução do investi-
mento, propor a revisão dos referidos termos.

2 — Ambos os outorgantes acordam, ainda, em fixar por escrito
e como adenda complementar todos os aspectos e situações de facto,
que, emergentes do acordo, não tenham sido objecto de regulamen-
tação e venham a revelar-se necessários no decurso do cumprimento
do contrato-programa, quer tenham a natureza de omissões ou dúvi-
das, e desde que, para o efeito, se verifique o consenso das partes.
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28.a

Convenção de arbitragem

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante a equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros são escolhidos de entre indivíduos licenciados em
Direito, não vinculados aos outorgantes, devendo os seus honorários
constar de despacho conjunto dos membros do Governo que tutelam
o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização da actividade
do segundo outorgante.

29.a

Duração do contrato

O presente contrato-programa tem início na data da sua celebração
e vigora pelo prazo de cinco anos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, João Luís
Costa Campos Vieira Lisboa. — Pelo Segundo Outorgante, José Lopes
Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Rectificação n.o 2714/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro
de 2001, a p. 17 606, o despacho n.o 959/2001, rectifica-se que onde
se lê «Dr. João dos Santos Leal» deve ler-se «Dr. João Jorge Santos
Leal».

13 de Novembro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 24 627/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
8 de Novembro de 2001, no uso de competência delegada:

Dr.a Ausenda Gonçalves, juíza de direito, nomeada interinamente
para o círculo judicial da comarca de Santo Tirso — nomeada, como
requereu, juíza de direito efectiva do mesmo Tribunal, nos termos
do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção
dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse imediata.)

8 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

Despacho (extracto) n.o 24 628/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
14 de Novembro de 2001, no uso de competência delegada:

Dr. Álvaro José Guimarães Dias, juiz conselheiro do Supremo Tri-
bunal de Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 2130/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora com a
denominação de Jornal FM, de que é titular Rádio Objectiva, L.da —
1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu,
a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Jornal FM, na frequência
de 103.6 MHz do concelho de Paredes, de que é titular Rádio Objec-
tiva, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Paredes;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103.6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Jornal FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Rádio

Objectiva, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Jornal FM, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 9 de Maio de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 30 de Novembro de 1998, conforme publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, da mesma data, pelo
que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida,
verifica-se que a Rádio Objectiva, L.da, teve resultados positivos nos
últimos exercícios que permitiram a recuperação dos capitais próprios,
que passaram a ser positivos em 1998. A situação relativa a dívidas
ao Estado e outros entes públicos afigura-se regular.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Jornal FM, de que é titular Rádio Objectiva, L.da, do
concelho de Paredes, que emite em FM, na frequência de 103.6 MHz.

Esta classificação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), Armando Torres Paulo (presidente), Artur
Portela, José Garibaldi, Joel Frederico da Silveira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

15 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

Deliberação n.o 2131/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
«RCI», de que é titular a Emissora Regional de Viseu — RCI. — 1 — A
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de RCI, na frequência de
105.5 MHz do concelho de Viseu, de que é titular a Emissora Regional
de Viseu — RCI, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;
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2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Viseu;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 105.5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação e mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RCI;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Emissora

Regional de Viseu — RCI, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de RCI, de acordo com
o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 6 de Maio de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 4 de Outubro de 1996, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 231, da mesma data, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97 de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação apresentada, verifica-se que, dado
os capitais próprios serem negativos, o mesmo sucedendo com os
resultados líquidos da maioria dos exercícios, os sócios têm suprido
as necessidades financeiras da empresa, cabendo-lhes perto de 80%
do passivo total. Não são declaradas quaisquer dívidas ao Estado
e a outros entes públicos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «RCI», de que é titular a Emissora Regional de Viseu — RCI,
L.da, do concelho de Viseu, que emite em FM, na frequência de
105.5 MHz.

Esta classificação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), Armando Torres Paulo (presidente), Artur
Portela, José Garibaldi, Joel Frederico da Silveira, Maria de Lurdes
Monteiro e Carlos Veiga Pereira.

15 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Garibaldi.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 14 557/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi cons-
tituído da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Shao
Xiao Ling:

Presidente — Doutora Nancy Louisa Lee Harper, professora
associada da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor José Tomás Henriques, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Helena Maria da Silva Santana, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

14 de Novembro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Duarte.

Aviso n.o 14 558/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, foi cons-
tituído da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Rui
Manuel da Silveira Araújo:

Presidente — Doutor Henrique Manuel Morais Diz, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutor Joaquim José Borges Gouveia, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor José Fernando Gonçalves, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Indus-
trial da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

14 de Novembro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 14 559/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
15 de Novembro, foram designados para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Informática, requeridas pelo
licenciado Manuel Gonçalo Lopes de Almeida Quadros:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por des-
pacho de delegação de competências do reitor da Universidade
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 2 de
Novembro de 2001.

Vogais:

Doutor Alexandre Júlio Teixeira dos Santos, professor asso-
ciado da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor Rui Jorge Morais Tomaz Valadas, professor asso-
ciado do Departamento de Electrónica e Telecomuni-
cações da Universidade de Aveiro.

Doutor Patrick Gabriel Sénac, full professor da ENSICA
e LAAS-CNRS.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Edmundo Heitor Silva Monteiro, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 14 560/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor de
15 de Novembro, foram designados para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento em Engenharia Informática, requeridas pelo
licenciado Jorge Fernandes Rodrigues Bernardino:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por des-
pacho de delegação de competências do reitor da Universi-
dade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de
2 de Novembro de 2001.

Vogais:

Doutor Orlando Manuel de Oliveira Belo, professor auxiliar
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Gabriel de Sousa Torcato David, professor auxiliar
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim António Marques Nunes Aparício, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Henrique Santos Carmo Madeira, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.



N.o 279 — 3 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 099

Doutor Pedro Nuno San-Bento Furtado, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 14 561/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Évora, no uso de dele-
gação de competências:

Constituído, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de
21 de Julho, pela forma seguinte, o júri de equivalência ao grau
de mestre em Educação, requerida por Alice Margarida Vieira
Santos:

Presidente — Luís Marques Barbosa, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Vogais:

José Carlos Bravo Nico, professor auxiliar da Universidade
de Évora.

Rúben Duarte de Freitas Cabral, professor auxiliar da Uni-
versidade Católica Portuguesa.

13 de Novembro de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 2132/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 16/2001, de 25 de Junho, da comissão científica do senado, deter-
mino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em Tradução.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Tradução, adiante simplesmente desig-
nado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito (UC),
num total de 86 UC.

3.o

Condições de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao curso os alunos que completem o
12.o ano, desde que tenham realizado um dos seguintes pares de
disciplinas específicas:

Inglês e Francês;
Inglês e Alemão;
Francês e Alemão;
Inglês e Português;
Alemão e Português.

2 — O número de vagas é de 30 alunos.

4.o

Estrutura curricular

O curso estrutura-se conforme o disposto no n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 20 de Maio.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a cinco décimas) das classificações das unidades curriculares que
o integram.

7.o

Regras de avaliação

Tem por base o Regulamento Geral de Avaliação da Faculdade
de Letras.

8.o

Entrada em vigor

O curso entra em funcionamento a partir do ano lectivo de
2002-2003.

13 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Plano de estudos da licenciatura em Tradução

Tronco comum

Disciplinas UC

1.o semestre

Introdução ao Est. da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Est. da Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Bases de Análise Gramatical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Cultura B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Est. da Literatura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.o semestre

Cultura A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística AI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Problemática das Ciências Humanas ou História

das Ideias Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4.o semestre

Cultura A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.o semestre

Princípios de Contrastividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Métodos e Técnicas de Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

6.o semestre

Cultura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Instrumentos Informáticos de Apoio à Tradução . . . . . . . . . . 2
Produção Textual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

7.o semestre

Comunicação Intercultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística de Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Terminol. Científica e Técnicas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua A VII (Práticas de Trad.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Disciplinas UC

8.o semestre

Teoria da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Termino. Científicas e Técnicas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua A VIII (Práticas Tradução) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(1) Envolve a realização de um trabalho monográfico ou de um projecto.

Deliberação n.o 2133/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 15/2001, de 25 de Junho, da comissão científica do senado, deter-
mino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em Comunicação e Cultura.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Comunicação e Cultura, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito (UC), sendo necessárias para a sua conclusão 86 UC.

3.o

Condições de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao curso os alunos que completem o
12.o ano, desde que tenham realizado as seguintes disciplinas espe-
cíficas:

Português ou Literatura Portuguesa;
Uma língua estrangeira.

2 — O número de vagas é de 30 alunos.

4.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 20 de Maio, são os constantes do anexo I à presente
deliberação.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo II.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a cinco décimas), das classificações das unidades curriculares que
o integram.

7.o

Regras de avaliação

Tem por base o Regulamento Geral de Avaliação da Faculdade
de Letras.

8.o

Entrada em vigor

O curso entra em funcionamento a partir do ano lectivo de
2002-2003.

13 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Licenciatura em Comunicação e Cultura

1 — Área científica do curso — Comunicação e Cultura.
2 — Duração normal do curso — oito semestres.
3 — Condições necessárias à concessão do grau — aprovação em

86 UC.

ANEXO II

Plano de estudos da licenciatura em Comunicação e Cultura

Tronco comum

Disciplinas UC

1.o semestre

Introdução ao Estudo da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Estudo da Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Bases de Análise Gramatical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Cultura B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Estudo da Literatura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.o semestre

Cultura A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Problemática das Ciências Humanas ou História

das Ideias Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4.o semestre

Cultura A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.o semestre

Cultura Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguagem dos Média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise da Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A V ou B V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

6.o semestre

Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise do Discurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estudos Culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A VI ou B VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

7.o semestre

Comunicação Intercultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cultura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A VII ou B VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

8.o semestre

Teoria da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(1) Envolve a realização de um trabalho monográfico ou de um projecto.

Deliberação n.o 2134/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Letras desta Universidade e pela deliberação
n.o 14/2001, de 25 de Junho, da comissão científica do senado, deter-
mino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em Artes do Espectáculo.
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2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Artes do Espectáculo, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito (UC), num total de 86 UC.

3.o

Condições de acesso

1 — Poderão candidatar-se ao curso os alunos que completem o
12.o ano, desde que tenham realizado as seguintes disciplinas espe-
cíficas de Português ou de Literatura Portuguesa.

2 — O número de vagas é de 30 alunos.

4.o

Estrutura curricular

O curso estrutura-se conforme o disposto no n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 20 de Maio.

5.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a cinco décimas), das classificações das unidades curriculares que
o integram.

7.o

Regras de avaliação

Tem por base o Regulamento Geral de Avaliação da Faculdade
de Letras.

8.o

Entrada em vigor

O curso entra em funcionamento a partir do ano lectivo de
2002-2003.

13 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Artes do Espectáculo

Tronco comum

Disciplinas UC

1.o semestre

Introdução ao Estudo da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Estudo da Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Bases de Análise Gramatical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Cultura B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Estudo da Literatura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.o semestre

Cultura A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística A I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Problemática das Ciências Humanas ou História

das Ideias Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Disciplinas UC

4.o semestre

Cultura A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Literatura A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística A II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira A IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Estrangeira B IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

5.o semestre

História do Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História do Teatro em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História do Cinema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

6.o semestre

Teatro e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Artes Plásticas e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cinema e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Música e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

7.o semestre

Análise do Texto Dramático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise do Espectáculo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise Fílmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

8.o semestre

Teoria e Estética do Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia das Artes de Espectáculo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

(1) Escrita de Teatro, Argumento Cinematográfico, Antropologia e Artes Performativas,
Teatro e Múseica, Artes do Espectáculo e Audiovisual e Mimésis e Representação.

(2) Realização de um trabalho monográfico ou de um projecto.

Deliberação n.o 2135/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências desta Universidade e pela deliberação
n.o 29/2001, da comissão científica do senado, de 22 de Outubro,
determino o seguinte:

1.o

Alteração

São alterados os seguintes anexos que fixam a estrutura curricular
dos cursos de licenciatura da área científica de Biologia:

O anexo XVIII à Portaria n.o 1022/82, de 5 de Novembro, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 184/85, de 4 de
Abril, pela deliberação n.o 11/94, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 1995, e pela
deliberação n.o 11/99, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, que fixa a estrutura
curricular do curso de licenciatura em Biologia;

O anexo XIX à Portaria n.o 1022/82, de 5 de Novembro, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 184/85, de 4 de
Abril, pela deliberação n.o 11/94, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 1995, e pela
deliberação n.o 11/99, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, que fixa a estrutura
curricular do curso de licenciatura em Biologia Vegetal
Aplicada;

O anexo XX à Portaria n.o 1022/82, de 5 de Novembro, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 184/85, de 4 de
Abril, pela deliberação n.o 9/94, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 1995, e pela deli-
beração n.o 11/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 26 de Agosto de 1999, que fixa a estrutura curricular
do curso de licenciatura em Biologia Aplicada aos Recursos
Animais; e

O anexo XXII à Portaria n.o 1022/82, de 5 de Novembro, com
as alterações introduzidas pela deliberação n.o 11/94, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro
de 1995, e pela deliberação n.o 11/99, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999,
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que fixa a estrutura curricular do curso de licenciatura em
Biologia Microbiana e Genética;

que passam a ter a redacção que consta do anexo a esta deliberação.

2.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo de
2000-2001, inclusive.

19 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO XVIII

Curso de licenciatura em Biologia

1 — Área científica do curso — Biologia.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau:

a) 126 UC;
b) Estágio profissionalizante, facultativo.

4 — Áreas científicas e distribuição das UC:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias principais:

Biologia — 89:

Em disciplinas obrigatórias — 44,5;
Em disciplinas opcionais — 44,5.

4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins — 23,5:

Física — 4;
Geologia — 3,5;
Matemática — 8;
Química — 8.

4.3 — Áreas científicas livres — qualquer área científica da Facul-
dade de Ciências ou de outra faculdade da Universidade de Lisboa —
total de 13,5.

ANEXO XIX

Curso de licenciatura em Biologia Vegetal Aplicada

1 — Área científica do curso — Biologia.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau:

a) 126 UC;
b) Estágio profissionalizante.

4 — Áreas científicas e distribuição das UC:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias principais:

Biologia — 95,5:

Em disciplinas obrigatórias — 85,5;
Em disciplinas opcionais — 10.

4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins — 27,5:

Física — 4;
Geologia — 3,5;
Matemática — 8;
Química — 12.

4.3 — Áreas científicas livres — qualquer área científica da Facul-
dade de Ciências ou de outra faculdade da Universidade de Lisboa —
total de 3.

ANEXO XX

Curso de licenciatura em Biologia Aplicada
aos Recursos Animais

1 — Área científica do curso — Biologia.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau:

a) 126 UC;
b) Estágio profissionalizante.

4 — Áreas científicas e distribuição das UC:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias principais:

Variante Recursos Marinhos:

Biologia — 91,5:

Em disciplinas obrigatórias — 44,5;
Em disciplinas opcionais — 47.

Variante Recursos Terrestres:

Biologia — 91,5:

Em disciplinas obrigatórias — 44,5;
Em disciplinas opcionais — 47.

4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins — 23,5:

Física — 4;
Geologia — 3,5;
Matemática — 8;
Química — 8.

4.3 — Áreas científicas livres — qualquer área científica da Facul-
dade de Ciências ou de outra faculdade da Universidade de Lis-
boa — total de 11.

ANEXO XXII

Curso de licenciatura em Biologia Microbiana e Genética

1 — Área científica do curso — Biologia.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau:

a) 126 UC;
b) Estágio profissionalizante.

4 — Áreas científicas e distribuição das UC:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias principais:

Biologia — 97,5:

Em disciplinas obrigatórias — 91,5;
Em disciplinas opcionais — 6.

4.2 — Áreas científicas obrigatórias afins — 23,5:

Física — 4;
Geologia — 3,5;
Matemática — 8;
Química — 8.

4.3 — Áreas científicas livres — qualquer área científica da Facul-
dade de Ciências ou de outra faculdade da Universidade de Lis-
boa — total de 5.

Despacho n.o 24 629/2001 (2.a série). — Foram designados, por
despacho do vice-reitor de 13 de Novembro, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do grupo de Matemática da Faculdade de Ciências requeridas pela
Doutora Margarida Maria Nunes da Silva Rendeiro Marques Mendes
Lopes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Arnaud Beauville, professor do Laboratoire
Dieudonne, Université de Nice, França.

Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Basto Gonçalves, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria Luísa Melo de Noronha Galvão, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Margarida Benito Ramalho, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Armando Henrique Prazeres Machado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor João Paulo de Carvalho Dias, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor António Jorge Brandão Lopes Pinto, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Cândido de Antas Furtado Coelho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.
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Doutor José António Perdigão Dias da Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Francisco da Silva Costa Rodrigues, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Mário Sequeira Rodrigues Figueira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Monteiro Fernandes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Trabucho de Campos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel Duque Pereira Monteiro Marques, profes-
sor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Fernando Abel da Conceição Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

13 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 24 630/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de 10 de Outu-
bro de 2001, são nomeados os professores a seguir mencionados para
fazerem parte do júri de reconhecimento do grau de mestre, apre-
sentado pela licenciada Tatjana Manojlovic:

Presidente — Doutor Ivo José de Castro, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor Aníbal Pinto de Castro — professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, direc-
tor da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.

Doutor Maria João Brilhante, professora associada da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
João Almeida Flor.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 14 562/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 104/R/2001, do vice-reitor da Universidade da Madeira, Prof. Dou-
tor Rúben Antunes Capela, de 30 de Outubro de 2001, e considerando
o disposto no artigo 17.o dos Estatutos da Universidade da Madeira,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro,
é nomeada nos termos do artigo 19.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, na categoria de professora associada com nomeação
provisória a Prof.a Doutora Dominique Marie Figueira Curado Cas-
tanheira da Costa, do quadro de docentes da Universidade da Madeira,
aprovado pela Portaria n.o 884/99, de 11 de Outubro, com efeitos
a partir de 30 de Outubro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 563/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 105/R/2001, do vice-reitor da Universidade da Madeira, Prof. Dou-
tor Rúben Antunes Capela, de 31 de Outubro de 2001, e considerando
o disposto no artigo 17.o dos Estatutos da Universidade da Madeira,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro,
é nomeada nos termos do artigo 19.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, na categoria de professora associada com nomeação
provisória a Prof.a Doutora Maria Zina Gonçalves de Abreu, do qua-
dro de docentes da Universidade da Madeira, aprovado pela Portaria
n.o 884/99, de 11 de Outubro, com efeitos a partir de 31 de Outubro
de 2001.

31 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 564/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela,
foram autorizadas as dispensas de serviço para o ano lectivo de
2001-2002 dos seguintes docentes do Departamento de Matemática:

De 9 de Abril de 2001:

Mestra Elsa Maria dos Santos Fernandes — assistente.
Mestra Glória Maria da Silva Pereira Cravo — assistente.
Maribel Gomes Gonçalves Gordon — assistente.

De 2 de Maio de 2001:

Mestre Paulo Sérgio Abreu Freitas — assistente.

Por despacho de 9 de Abril de 2001 do reitor da Universidade
da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, foi autorizada a
licença sabática para o ano lectivo de 2001-2002 do seguinte docente
do Departamento de Matemática:

Doutor José Manuel Castanheira da Costa — professor associado.

Por despacho de 8 de Junho de 2001 do reitor da Universidade
da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, foi autorizada a
licença sabática para o ano lectivo de 2001-2002 da seguinte docente
do Departamento de Química:

Doutora Paula Cristina Machado Ferreira Castilho — professora
auxiliar.

Por despacho de 8 de Junho de 2001 do reitor da Universidade
da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, foi autorizada a
dispensa de serviço para o ano lectivo de 2002-2003 da seguinte
docente do Departamento de Química:

Doutora Paula Cristina Machado Ferreira Castilho — professora
auxiliar.

Por despacho de 4 de Julho de 2001 do reitor da Universidade
da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela:

Prof.a Doutora Cristina Maria Gonçalves de Sousa — autorizada a
rescisão, por mútuo acordo, do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado em 29 de Setembro de 2000, como professora
auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Por despacho de 27 de Julho de 2001 do reitor da Universidade
da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, foi autorizada a
dispensa de serviço para o ano lectivo de 2001-2002 da seguinte
docente da Secção Autónoma de Arte e Design:

Maria Isabel da Câmara Santa Clara Gomes Pestana — primei-
ro-assistente.

Pelo despacho n.o 74-A/R/2001, do reitor da Universidade da
Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, de 27 de Julho de
2001, e de acordo com o artigo 25.o, n.o 2, do ECDU:

Doutora Paula Cristina Machado Ferreira Castilho, professora auxiliar
da Universidade da Madeira — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 27 de Julho de 2001.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira de 17 de
Agosto de 2001, proferido por delegação de competências:

Dr.a Fernanda Maria Gama de Nóbrega Freitas, assistente convidada
do Departamento de Química — autorizada a equiparação a bol-
seiro no País, com vencimento, de 23 a 27 de Julho de 2001.

Por despacho de 12 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade
da Madeira, Prof. Doutor Rúben Antunes Capela, foi autorizada a
dispensa de serviço para o ano lectivo de 2001-2002 do seguinte
docente da Secção Autónoma de Engenharia e Computadores:

Engenheiro Alberto José Antunes Varela Velez Grilo — mestre.

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira, Prof. Doutor
Rúben Antunes Capela, de 11 de Outubro de 2001:

Doutora Helena Maria Pires Gaspar Tomás, professora auxiliar do
Departamento de Química — autorizada a equiparação a bolseiro
no País, com vencimento, de 15 a 25 de Outubro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 24 631/2001 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 15.o, n.o 5, da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do previsto
no artigo 17.o, n.o 2, alínea f), dos Estatutos da Universidade, e de
acordo com proposta dos conselhos científicos da Escola de Ciências
e do Instituto de Letras e Ciências Humanas, determino, em adi-
tamento ao despacho RT-21/2000, com as alterações introduzidas pelo
despacho RT-48/2000:

1 — É afectada uma vaga de professor catedrático ao grupo dis-
ciplinar de Química Orgânica.

2 — É afectada uma vaga de professor catedrático ao grupo dis-
ciplinar de Estudos Ingleses e Norte-Americanos.

3 — É afectada uma vaga de professor catedrático ao grupo dis-
ciplinar de Teoria da Literatura e Literaturas de Língua Portuguesa.

4 — É afectada uma vaga de professor associado ao grupo dis-
ciplinar de Estudos Ingleses e Norte-Americanos.

5 — É afectada uma vaga de professor associado ao grupo dis-
ciplinar de Linguística Geral e Linguística Portuguesa.

6 — São afectadas duas vagas de professor associado ao grupo dis-
ciplinar de Teoria da Literatura e Literaturas de Língua Portuguesa.

7 — É afectada uma vaga de professor associado ao grupo dis-
ciplinar de Filosofia.

8 — São, consequentemente, extintas:

Uma vaga de professor catedrático nas «vagas por afectar» na
Escola de Ciências;

Duas vagas de professor catedrático nas «vagas por afectar» do
Instituto de Letras e Ciências Humanas;

Cinco vagas de professor associado nas «vagas por afectar» do
Instituto de Letras e Ciências Humanas.

31 de Outubro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 14 565/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Doutor João António Catita Garcia Pereira, professor auxiliar a título
provisório — nomeado definitivamente, com efeitos a partir de
10 de Abril de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do Doutor João
António Catita Garcia Pereira, professor auxiliar da Escola
Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do ECDU, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Considerando a actividade pedagógica e científica desenvolvida no
quinquénio de 1995-2000 descrita no relatório apresentado pelo Dou-
tor João António Catita Garcia Pereira, professor auxiliar da Escola
Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa, e tendo
ponderado os pareceres circunstanciados e fundamentados acerca do
relatório elaborados e subscritos pelo Doutor António Correia de
Campos, professor catedrático da Escola Nacional de Saúde Pública
da Universidade Nova de Lisboa, e pelo Doutor Diogo de Lucena,
professor catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa, o conselho científico, em votação nominal justificada
na sua reunião de 17 de Outubro de 2001, deliberou, por unanimidade,
a favor da nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor João
António Catita Garcia Pereira.

16 de Novembro de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos
Galvão de Melo.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 24 632/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria Dulce Albano Rodrigues Pinto, Maria Clara Vicente de
Almeida Carvalho Sousa, Maria Fernanda Serrano Protázio
Moreira da Silva, Maria Luísa Rodrigues Mota de Campos Leitão,
Isabel Maria da Conceição Rodrigues Ferreira Coelho, Maria Eli-

zabete Natário Amorim Nogueira, Paula Maria da Silva Fernandes,
Ana Pires Beites Catarro, Antinea da Costa Andrade Ferreira de
Sacadura Bretes e Maria Fernanda Monte Vinha Amaral — nomea-
das, precedendo concurso, na categoria de assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro, de
nomeação definitiva da Faculdade de Ciências Médicas da Unvier-
sidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir da data da aceitação,
ficando exoneradas do cargo anterior a partir daquela data.

Maria Odete Rua Gouveia — nomeada, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista da carreira de assistente adminis-
trativo do quadro de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir
da data da aceitação, ficando exonerada do lugar de assistente admi-
nistrativo principal do quadro dos Serviços Sociais da Universidade
Nova de Lisboa a partir daquela data.

Maria Luísa de Sotto-Mayor da Silveira Botelho — nomeada, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnica profissional especialista
principal da carreira técnica profissional do quadro de nomeação
definitiva da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa, com efeitos a partir da data da aceitação, ficando exo-
nerada do cargo anterior a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 24 633/2001 (2.a série). — Por despachos de 12
de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Economia da
UNL, por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes e nos períodos abaixo mencionados:

Doutor Fernando Júlio Viana Brito Soares, professor catecrático — no
período de 7 a 10 de Novembro de 2001.

Doutora Maria Eugénia Almeida Mata, professora associada — no
período de 8 a 12 de Novembro de 2001.

Doutor Avelino Miguel da Mota de Pina e Cunha, professor auxi-
liar — no período de 7 a 9 de Novembro de 2001.

13 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Rectificação n.o 2715/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação da data de equiparação a bolseiro, inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 260, de 9 de Novembro de 2001, a p. 18 647,
rectifica-se que onde se lê «a partir de 28 de Janeiro» deve ler-se
«a partir de 14 de Fevereiro de 2002».

13 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Louvor n.o 1040/2001. — Cumpridos 37 anos de dedicação à edu-
cação e à saúde em Portugal, aposentou-se, a seu pedido, a técnica
especialista de análises clíncias e saúde pública Maria Teresa de Jesus
Cintra Martins Casaca.

Ao cessar as suas funções, o conselho directivo do Instituto de
Higiene e Medicina Tropical, na sua reunião de 5 de Março de 2001,
aprovou um louvor a Maria Teresa Casaca, pela competência e dedi-
cação associadas à simpatia que sempre soube evidenciar ao longo
dos 25 anos de trabalho neste Instituto.

O conselho directivo apraz ainda realçar o relevante papel que
Maria Teresa Casaca teve na formação de jovens licenciados em um
dos centros de investigação deste Instituto.

5 de Março de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 14 566/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/88, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 8
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de Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de seis vagas
de assistente administrativo especialista do quadro da Secretaria-Geral
desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido para as vagas indicadas, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas na Secretaria-Geral, à Rua de D. Manuel II, no Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e, pelo menos, três anos na categoria de
assistente administrativo principal e classificação de serviço não infe-
rior a Bom, em número de anos igual ao do tempo de serviço exigido,
não podendo a última classificação atribuída ser inferior à mínima
exigida.

5.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria de assistente administrativo principal é contado, também,
o tempo de serviço nas categorias de segundo-oficial e de pri-
meiro-oficial.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
6.1 — Avaliação curricular:
6.1.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados

os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.1.2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderá o júri, se assim o entender,
considerar também a classificação de serviço como factor de apre-
ciação.

6.1.3 — No que respeita ao factor formação profissional apenas
serão considerados os cursos de formação profissional com interesse
para as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

6.2 — Entrevista profissional de selecção:
6.2.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a con-

siderar serão os seguintes:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

7 — Classificação:
7.1 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, devendo cada método ser pontuado na escala de 0 a
20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri.

8 — Candidatura:
8.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso, nas situações aplicáveis;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação realiza-

dos, se for caso disso;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública na qualidade de funcionário,

designação funcional, antiguidade na categoria que possuem,
na carreira e na função pública, e classificação de serviço,
expressa quantitativamente, respeitante ao número de anos
exigidos como requisito especial de admissão a concurso, nos
casos aplicáveis.

8.3 — Fica dispensada a apresentação da declaração referida na
alínea c) do número anterior aos funcionários do quadro do serviço
para que é aberto o concurso no caso de se verificar a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos exigidos, salvo os dis-
pensados ao abrigo do n.o 8.3 e sem prejuízo do estabelecido no
n.o 6.1.3, ambos do aviso de abertura, implica, nos termos do disposto
no artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
exclusão dos candidatos.

9 — A lista de admissão e de classificação final dos candidatos
será afixada no placar existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

10 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de
serviços de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral da Uni-
versidade do Porto.

1.o vogal efectivo — Licenciada Nazareth da Glória Sampaio
Gonçalves do Rego, directora de serviços da Direcção de Sis-
temas e Tecnologias de Informação.

2.o vogal efectivo — Alda Rosa Martins de Sousa, técnica supe-
rior de 1.a classe da Secretaria-Geral da Universidade do Porto.

1.o vogal suplente — Licenciado Casimiro José Faria da Costa,
chefe da Divisão Financeira da Secretaria-Geral da Univer-
sidade do Porto.

2.o vogal suplente — Licenciada Maria Filomena de Araújo
Ribeirinho Soares Samagaio, chefe de divisão do Serviço de
Assessoria à Gestão da Reitoria e Serviços Centrais.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Francisco Ribeiro da
Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 634/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Cristina de Oliveira Moreira Gomes Pimenta Aguiar
Pinto — contratada, por conveniência urgente de serviço, como pro-
fessora auxiliar convidada, além do quadro, com 50 % do venci-
mento, da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos
a partir de 17 de Setembro de 2001 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Letras, depois de analisar
o curriculum vitae da Doutora Maria Cristina de Oliveira M. Gomes
Pimenta Aguiar Pinto e tendo em conta o parecer subscrito pelos
três especialistas, de acordo com o n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, aprovou, por unanimidade, em reunião
de 14 de Março de 2001, o seu recrutamento como professora auxiliar
convidada, a 50 %, entendendo que possui as qualidades profissionais
e científicas adequadas à docência do seminário sobre Historiografia
sobre as Cruzadas e as Ordens Militares, integrado no currículo do
curso de especialização de estudo pós-graduado em História Medieval
e do Renascimento desta Faculdade.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Custódio Gonçalves.

8 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 24 635/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria Antónia Santos Mendes Salgado — nomeada defini-
tivamente professora auxiliar, além do quadro, do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos
a partir de 4 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A Doutora Maria Antónia Santos Mendes Salgado entregou, dentro
do prazo legal, o relatório de actividade pedagógica e científica a
que se refere o n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 448/79.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, conforme o disposto no mesmo
artigo, designou os Profs. Doutores João José Oliveira Dias Coimbra
e Anake Kijjoa para emitirem os pareceres exigidos por lei.

Na reunião de 18 de Julho de 2001 do plenário do conselho científico
desta Escola, perante a quase totalidade dos seus membros em exer-
cício efectivo de funções, foi a nomeação definitiva daquela docente
como professora auxiliar aprovada, por unanimidade, de todos os
professosres catedráticos associados e auxilliares ali presentes.

19 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

9 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 636/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Artur Ribeiro dos Santos, assistente convidado, além do
quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — contratado, por conveniência urgente de ser-
viço, como professor auxiliar convidado, além do quadro, com 40 %
do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 17
de Setembro de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor Vítor
Carlos Trindade Abrantes Almeida, pelo professor associado Doutor
Vasco Manuel Araújo Peixoto de Freitas e pela professora auxiliar
Doutora Maria Helena Póvoas Corvacho, deliberou por unanimidade
propor a contratação do licenciado Artur Ribeiro dos Santos como
professor auxiliar convidado, a 40 %, desta Faculdade.

O licenciado Artur Ribeiro dos Santos apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento de
Engenharia Civil muito pode beneficiar.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
A. V. Costa.

9 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 637/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Eulália Fernanda Alves de Carvalho — nomeada definiti-
vamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos Adélio Alcino Sampaio Castro Machado e Bal-
tazar Manuel Romão de Castro, da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto, sobre o relatório de actividade da Doutora Eulália

Fernanda Alves de Carvalho referente ao último quinquénio, os mem-
bros da comissão coordenadora, em 17 de Outubro de 2001, con-
sideraram que a actividade científica e pedagógica desenvolvida
naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo
que deliberaram propor a sua nomeação definitiva como professora
auxiliar.

O Presidente do Conselho Científico, Manuel Ricardo Falcão
Moreira.

13 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Aviso n.o 14 567/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciên-
cias da Nutrição e Alimentação, da Universidade do Porto, de 25
de Outubro, no uso de competência delegada, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de assistente administrativo principal, da car-
reira administrativa, constante do quadro de pessoal da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação, aprovado pela Portaria
n.o 801/2000, de 21 de Setembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 219, de 21 de Setembro de 2000.

1 — O presente concurso é regulado pelas disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e do Código do Procedimento Administrativo.

2 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para provimento da
vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas na Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, da
Universidade do Porto, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, no Porto.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal o desempenho de funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com um certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais
áreas de actividade administrativa, designadamente secretaria,
arquivo, expediente e tratamento de texto.

6 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicadas
as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, bem como os demais direitos e regalias em vigor para a gene-
ralidade dos trabalhadores da Administração Pública.

8 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e, pelo menos, três anos na categoria de
assistente administrativo e classificação de serviço não inferior a Bom
em número de anos igual ao tempo de serviço exigido.

8.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria de assistente administrativo, é contado o tempo de serviço
na categoria de terceiro-oficial.

9 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
9.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

9.2 — No que respeita ao factor formação profissional, apenas serão
considerados os cursos de formação profissional com interesse para
as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

10 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética dos factores da avaliação curricular, classificados
numa escala de 0 a 20 valores.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Secretaria da Faculdade de Ciências da Nutrição e Ali-
mentação, da Universidade do Porto, sita na Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200-465 Porto.

12 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri.
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13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação, sita na Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200-465 Porto, requerimento dirigido à presidente do conselho
directivo da Faculdade de Ciências da Nutrição do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão ao concurso;

e) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão ao con-
curso;

d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação, da Universidade do Porto,
em que se verifique a existência de dados nos respectivos processos
individuais.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof. Doutor Pedro Alexandre Afonso de Sousa
Moreira, vice-presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Meibel Simões Marques Soeiro Batista,
directora de serviços da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação.

2.o Licenciada Bela Maria Franchini Correia de Meireles
Oliveira, técnica superior de 1.a classe da Faculdade de
Ciências da Nutrição e Alimentação.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Cláudia Isabel Pontes Neves Afonso, técnica
superior de 1.a classe da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação.

2.o Mestre Sara Simões Pereira Rodrigues, assistente da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, a Presidente,
Maria Daniel Vaz de Almeida.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 14 568/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Ana Teresa Cunha de Pinho Tavares, professora auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 10 de Novembro de 2001 a 10 de Fevereiro
de 2002.

16 de Novembro de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe,
Lídia Soares.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 24 638/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo, professor cate-
drático desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 19 a 23 de Novembro de 2001.

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 24 639/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competencias do reitor
da Universidade do Porto:

Doutora Maria José Vieira Alves da Silva Moutinho Santos, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 31 de Outubro a 5 de Novembro de 2001.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 24 640/2001 (2.a série). — Sob proposta do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, e do
Departamento de Economia e Gestão, da Universidade dos Açores,
através dos respectivos conselhos científicos, e nos termos dos artigos
7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e 28.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e 41.o, alínea f), dos Estatutos da
Universidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 178/90, de 27 de Dezembro, e, ainda, em conformidade com os
Decretos-Leis n.os 155/89, de 1 de Maio, e 216/92, de 13 de Outubro,
estabelece-se o seguinte, após aprovação pelos senados das duas
universidades:

1.o

Criação

1 — É criado, no âmbito da Universidade Técnica de Lisboa e da
Universidade dos Açores, o curso de mestrado em Gestão Estratégica
e Desenvolvimento do Turismo, adiante designado por curso.

2 — O curso é ministrado pela Secção Autónoma de Economia
e Gestão do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa, e pelo Departamento de Economia e Gestão da Universidade
dos Açores.

2.o

Organização do curso

1 — O curso, conducente à obtenção do grau de mestre na espe-
cialidade de Gestão Estratégica e Desenvolvimento do Turismo, orga-
niza-se pelo sistema de unidades de crédito, em módulos lectivos
autónomos, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 173/80, de
29 de Maio.

2 — O curso será realizado em edições sucessivas, organizadas por
uma ou ambas as universidades mencionadas no n.o 10.

3 — O curso é oferecido em simultâneo ou em alternância na Uni-
versidade dos Açores e na Universidade Técnica de Lisboa. No caso
de não existir um número suficiente de inscrições numa das insti-
tuições, o mesmo poderá funcionar na outra instituição.

4 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma de pós-graduação emitido pela escola
em que o aluno estiver inscrito, em conformidade com o disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

5 — O grau de mestre será conferido após aprovação na parte cur-
ricular do curso e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
pela universidade onde o aluno se inscreveu.

6 — A tese de mestrado será apresentada e discutida na escola
em que o aluno se inscreveu.
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3.o

Coordenação

1 — O curso de mestrado será coordenado por uma comissão cien-
tífica composta por um professor de cada uma das universidades,
designado pelo respectivo conselho científico.

2 — O coordenador do mestrado será o professor da comissão cien-
tífica pertencente à escola onde estiver a funcionar o curso.

3 — Compete à comissão científica do mestrado:

a) Propor o lançamento de cada edição do curso de mestrado;
b) Seleccionar os candidatos;
c) Coordenar as actividades lectivas, tutoriais e editoriais;
d) Assegurar a coerência de orientação entre as diversas dis-

ciplinas;
e) Propor a aprovação dos temas das dissertações e dos planos

de trabalho correspondentes;
f) Propor ao órgão competente a nomeação dos orientadores

das dissertações;
g) Propor a nomeação dos júris para a apreciação das dis-

sertações;
h) Decidir a exclusão de um aluno do curso que tenha revelado

excesso de faltas às aulas.

4 — Compete ao coordenador presidir à comissão científica e repre-
sentar o mestrado nas instâncias próprias.

4.o

Regulamento

O Regulamento do Curso de Mestrado na Especialidade de Gestão
Estratégica e Desenvolvimento do Turismo é o anexo a este despacho.

5.o

Entrada em vigor

O curso terá início a partir do ano lectivo de 2001-2002, com a
publicação do respectivo aviso de criação e após registo no Ministério
da Educação, conforme preceitua o Decreto-Lei n.o 155/89, de 1 Maio.

14 de Novembro de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

Regulamento do Curso de Mestrado na Especialidade
de Gestão Estratégica e Desenvolvimento do Turismo

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes no anexo ao presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos será aprovado por despacho reitoral, a publicar
na 2.a série do Diário da República.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura em Ciências da Engenharia e Tecnologia, em Ciências Sociais
e Humanas e em Ciências Exactas, ou os titulares de habilitação legal-
mente equivalente, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são científica do mestrado poderá admitir à inscrição candidatos cujo
currículo demonstre possuírem uma adequada preparação, embora
nas licenciaturas acima referidas tenham classificação inferior a 14
valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são científica poderá admitir a candidatura à inscrição no curso de
titulares de outra licenciatura pelas universidades portuguesas que
demonstrem curricularmente uma adequada preparação científica de
base.

4 — A comissão científica poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos estrangeiros detentores de uma licenciatura equivalente às
referidas no n.o 1.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pela comissão científica do mestrado.

2 — A comissão científica do mestrado estabelecerá ainda, anual-
mente:

a) O número máximo de inscrições e locais de realização do
curso;

b) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 serão publicadas
no Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo de
candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela
comissão científica do mestrado, tendo em consideração os seguintes
critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o;
b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção, conhecimento da

língua inglesa e cartas de referência;
d) Declaração dos objectivos e motivação da candidatura;
e) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — A comissão científica do mestrado poderá determinar a obri-
gatoriedade de frequência, com aproveitamento, de cursos prepara-
tórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licenciaturas refe-
rido no n.o 1 do artigo 3.o, ou outras, como condição prévia para
a candidatura à inscrição no curso.

3 — Da decisão da comissão científica não cabe recurso, salvo se
houver vício de forma.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados anualmente pela comissão científica do curso de
mestrado.

7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso, serão as previstas no regu-
lamento interno do mestrado, naquilo em que não forem contrariados
pelo disposto no presente despacho reitoral conjunto.

8.o

Contabilização do serviço docente

1 — O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que
integram o plano de estudos do curso só poderá ser contabilizado
para efeitos dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, quando o número de alunos nelas inscrito for
igual ou superior a 10.

2 — Nas edições do curso realizadas na Universidade dos Açores,
o serviço docente não contabilizado para os efeitos previstos no
número anterior não será objecto de remuneração pelo orçamento
do mestrado, salvo se os docentes envolvidos pertencerem a outras
instituições que não a Universidade dos Açores ou a Universidade
Técnica de Lisboa.

9.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados para cada edição do curso, de acordo com o Regulamento
de Propinas de Mestrado e Doutoramento do Instituto Superior Téc-
nico e da Universidade dos Açores, atento o disposto no n.o 4 do
artigo 14.o da Lei n.o 113/97.
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10.o

Normas de funcionamento

As normas de apresentação das candidaturas, orientação, registo
de temas, planos de dissertação, apresentação e entrega das disser-
tações, bem como o modo de cálculo da classificação final da parte
lectiva serão aprovados pela comissão científica e integrados no Regu-
lamento Interno do Curso, devendo-se conciliar as normas e pro-
cedimentos mencionados com o disposto no regulamento geral dos
mestrados da Universidade dos Açores e do Instituto Superior
Técnico.

ANEXO

1 — Duração normal do curso — dois anos lectivos (incluindo o
período para a elaboração da dissertação).

2 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão
do curso — 26.

3 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Unidades
de

crédito

Áreas científicas obrigatórias

Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . 16

Áreas científicas optativas

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . 4

Dissertação de mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Total de unidades de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 24 641/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicados no Diário da República, 2.a série n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 10 de Outubro de 2001:

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas resul-
tantes da presente deslocação, no período compreendido entre 12
e 10 de Setembro de 2001.

De 29 de Outubro de 2001:

Doutor Marcos Teixeira de Abreu Soares Onofre, professor auxiliar —
concedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas

resultantes da presente deslocação, no período compreendido entre
20 e 25 de Novembro de 2001.

De 8 de Novembro de 2001:

Doutora Anabela dos Santos Aleixo Simões, professora associada —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as des-
pesas resultantes da presente deslocação, no período compreendido
entre 26 e 28 de Novembro de 2001.

Doutor Sidónio Olivério da Costa Serpa, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da presente deslocação, no período compreendido entre
9 e 17 de Novembro de 2001.

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da presente deslocação, no período compreendido entre
24 e 25 de Outubro de 2001.

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem corno as despesas
resultantes da presente deslocação, no período compreendido entre
12 e 20 de Novembro de 2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 28 de Outubro e 4 de Novembro de 2001.

Doutor David António Rodrigues, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreendido
entre 14 e 18 de Novembro de 2001.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor catedrático —
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período com-
preendido entre 7 e 12 de Novembro de 2001.

Mestre Pedro Jorge do Amaral De Melo Teixeira, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 2 de Novembro e 22 de Dezembro de 2001.

De 12 de Novembro de 2001:

Doutor Carlos Jorge Pinheiro Colaço, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 15 e 23 de Dezembro de 2001.

Doutor César José Duarte Peixoto, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
21 e 25 de Novembro de 2001.

Doutor Vítor Manuel Santos Silva Ferreira, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no período compreendido entre 20
e 25 de Novembro de 2001.

Mestre Miguel António de Almeida Garcia Moreia, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no País nos períodos compreendidos
entre 29 de Outubro e 4 de Novembro e entre 21 e 25 de Novembro
de 2001.

Mestre Luís Augusto Florindo Vilar Moreira, assistente — concedida
equiparação a bolseiro no País no período compreendido entre
20 e 25 de Novembro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — O Secretário da Faculdade, João Fer-
nando Pires Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 24 642/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, por
despacho do presidente do Instituto Superior Técnico de 23 de Outu-
bro de 2001, foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do mesmo diploma
legal, a reclassificação da funcionária constante do mapa anexo, com
efeitos a partir de 2 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

MAPA ANEXO

Reclassificação profissional

Actual Após reclassificação

Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

Marli Pereira Gurgel de Pádua Gomes . . . . Técnica profissional especialista prin-
cipal (carreira de técnico profissio-
nal de energia).

305 Operadora de sistemas de 2.a classe
(carreira de operador de sistemas).

305
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 643/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica Agrárias — Engenharia
Agrícola, requeridas pelo licenciado em Engenharia Agrícola Jaime
Teixeira Cavalheiro:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Inmaculada Recasens Guinjuan, professora cate-
drática da Universitat de Lleida.

Doutor Eduardo Alberto Baptista Maldonado, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, professor associado da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro.

Doutor Alberto da Silva Álvares dos Santos, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria da Graça de Sousa Barreira Correia Fragata,
investigadora principal da Estação Agronómica Nacional.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 644/2001 (2.a série). — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 13 de Novembro
de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
foi nomeada definitivamente na categoria de técnica de 2.a classe
da carreira técnica, área de contabilidade e administração, do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da UTAD, Isabel Cristina
Pereira Teixeira Clemente.

A candidata deverá proceder à aceitação do respectivo lugar no
prazo de 20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 24 645/2001 (2.a série). — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 13 de Novembro
de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,
foi nomeada definitivamente na categoria de técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da UTAD Helena Isabel
Gomes da Silva Araújo Pereira.

A candidata deverá proceder à aceitação do respectivo lugar no
prazo de 20 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Rui Jorge Cordeiro Gonçalves dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 646/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciada Sara Monteiro Morgado Dias Nunes — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, por urgente conveniência de serviço
para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, auferindo o ven-

cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 647/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciado António de Jesus Coelho — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Gestão deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, no período de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 648/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciado Francisco José Alveirinho Correia — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (50 %), e em regime de acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, pelo período de 1 de Outubro de 2001 a
30 de Setembro de 2002.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 649/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Setembro de 2001:

Licenciada Ana Teresa Vaz Ferreira Ramos — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
1 de Outubro de 2001, pelo período de três anos.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 650/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Setembro de 2001:

Licenciado Nuno Miguel Ferreira Lopes da Silva — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de substituição temporária, ao abrigo
da acção n.o 5.3 do PRODEP, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 14 de Setembro de 2001 e até 28 de Fevereiro
de 2002.

Licenciados João Manuel Branquinho e Costa Soares e Luís Fernando
Gonçalves Guerreiro Machado Gamito — celebrados contratos
administrativos de provimento como equiparados a assistentes do
1.o triénio, a tempo parcial, 60 %, em regime de substituição tem-
porária, ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 14 de Setembro de 2001
e até 28 de Fevereiro de 2002.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 651/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
1 de Outubro de 2001:

Bacharel Filipe Ramos Bairras — renovado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
2 de Outubro de 2001, pelo período de dois anos.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.
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Despacho (extracto) n.o 24 652/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciado José António Abrantes Massano Monteiro — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio além do quadro, e por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Outubro de 2001, pelo período de
dois anos.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 653/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Licenciado Gonçalo Manuel Folgado Coelho Gardete — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de substituição temporária, ao abrigo
da acção n.o 5.3 do PRODEP e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 14 de Setembro de 2001 e até 28 de Fevereiro
de 2002.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 654/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Outubro de 2001:

Licenciado Luís Cláudio dos Santos Barradas — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio,
na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, a partir de 31 de
Outubro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 655/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
23 de Outubro de 2001:

António José Leão Travassos Galvão — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como técnico superior de 2.a classe além
do quadro para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, por ter
finalizado o estágio nesta carreira, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 656/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
30 de Outubro de 2001:

Maria Ângela de Lima Antunes e Maria da Conceição Lopes Amaro
Martins Silva — celebrados contratos administrativos de provi-
mento como técnicas superiores de 2.a classe além do quadro para
o Instituto Politécnico de Castelo Branco, por terem finalizado
o estágio nesta carreira, auferindo os vencimentos mensais previstos
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir da
data da publicação no Diário da República.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 24 657/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 e de 26 de Outubro de 2001, respectivamente do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director regional de
Educação do Centro:

Manuel Henrique Maltez Galinha, professor do 2.o CEB do QZP
do grupo 09 E.B.23/S de Maceira Lis — (Agr. Vertical)
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,

como equiparado a assistente do 1.o triénio, com quatro horas
(30 %), com a remuneração mensal ilíquida de 57 800$, pelo período
de 15 de Outubro de 2001 a 28 de Outubro de 2002.

Maria Adelaide Soares Ferreira de Pinho, professora do
3.o CEB/Secundário do QND do grupo 15 da Escola ES Francisco
Rodrigues Lobo, Leiria (DREC) — autorizada a acumulação para
o ano lectivo de 2001-2002, para a Escola Superior de Educação
deste Instituto, como equiparada a assistente do 1.o triénio, com
três horas (20 %), com a remuneração mensal de 38 500$, pelo
período de 15 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Por despachos de 15 e de 26 de Outubro de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do director regional
de Educação do Centro:

Fernando Manuel Henriques Bernardino, professor do
3.o CEB/Secundário do QND do grupo 23 da Escola EB 23 de
Marrazes (Agr. Vertical) (DREC) — autorizada a acumulação, para
o ano lectivo de 2001-2002, para a Escola Superior de Educação
deste Instituto, como equiparado a assistente do 1.o triénio, com
seis horas (50 %), com a remuneração mensal ilíquida de 96 300$,
pelo período de 16 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro de
2002.

Isabel dos Santos Freitas, professora do 3.o CEB/Secundário do QND
do grupo 11 da Escola ES Francisco Rodrigues Lobo, Leiria
(DREC) — autorizada a acumulação, para o ano lectivo de
2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 2.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração de 52 000$, pelo período de 16 de Outubro
de 2001 a 31 de Julho de 2002.

Jorge Edgar Gregório Brites, professor do 3.o CEB/Secundário do
QND do grupo 20, da Escola EB 23 de Marrazes (Agr. Vertical),
Leiria (DREC) — autorizada a acumulação para o ano lectivo de
2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
com a remuneração de 96 300$, pelo período de 16 de Outubro
de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Liliana Marisa Saraiva Arrais, professora do 1.o CEB do QDV do
grupo do Centro da Área Educativa de Leiria (DREC) — auto-
rizada a acumulação para o ano lectivo de 2001-2002, para a Escola
Superior de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente
do 1.o triénio, com seis horas (50 %), com a remuneração de 96 300$,
pelo período de 16 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro de
2002.

Vítor José Martins dos Santos Jorge, professor do 2.o CEB do QND
do grupo 05 da Escola EB 23 de Maceira-Lis (Agr. Vertical) Macei-
ra-Lis (DREC) — autorizada a acumulação para o ano lectivo de
2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, com cinco horas (40 %),
com a remuneração de 77 000$, pelo período de 16 de Outubro
de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Elvira da Graça Ferreira, professora do 1.o CEB do QG do grupo
do Centro da Área Educativa de Leiria (DREC) — autorizada a
acumulação para o ano lectivo de 2001-2002, para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, como equiparada a assistente do
1.o triénio, com três horas (20 %), com a remuneração de 38 500$,
pelo período de 16 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro de
2002.

Edite Rosa da Silva Couto de Matos Paixão Marques, professora
do 1.o CEB do QG do grupo Agrupamento de Escolas de Leiria
e Barosa (DREC) — autorizada a acumulação para o ano lectivo
de 2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
com a remuneração de 96 300$, pelo período de 16 de Outubro
de 2001 a 31 de Março de 2002.

Maria da Conceição Coelho de Sousa, professora do 1.o CEB do
QG do grupo da Escola EB 23 de Marrazes (Agr. Vertical)
(DREC) — autorizada a acumulação para o ano lectivo de
2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas (50 %),
com a remuneração de 96 300$, pelo período de 16 de Outubro
de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Rui Pedro Lorga Raposo de Sousa, professor do 2.o CEB contratado
do grupo 09 da Escola EB 23/S Dr. Manuel Ribeiro Ferreira
(DREC) — autorizada a acumulação para o ano lectivo de
2001-2002, para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %),
com a remuneração de 38 500$, pelo período de 15 de Outubro
de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Silva.
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PAPEL (IVA 5 %)
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1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067
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Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


